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PREÂMBULO 

 
A escola é uma instituição destinada à formação e à educação de todos aqueles que a frequentam. 

Estas duas dimensões devem ser entendidas num sentido abrangente, integrando, em pé de igualdade, 

uma aprendizagem de ordem cultural e social, visando uma interiorização de valores, de direitos e de 

deveres inerentes a qualquer estrutura social. Nesta perspetiva, a vida escolar estriba-se nos mesmos 

princípios que presidem à convivência social, na medida em que a convivência em sociedade só o é, 

efetivamente, se existirem valores e normas que orientem e assegurem a correção da conduta humana. 

Pelas razões apontadas e pela convicção da sua relevância, torna-se imprescindível determinar e definir um 

conjunto de normas que possibilitem comportamentos adequados de todos os elementos constituintes da 

comunidade escolar e assim concorrer para o seu bom funcionamento quotidiano. 

Este regulamento está alicerçado em valores que se consideram fundamentais para o desenvolvimento 

de atitudes saudáveis, para o respeito mútuo e para a solidariedade necessária entre todos os membros da 

comunidade escolar. Pretende-se, aqui, o respeito pelo indivíduo e pela sua identidade, sem discriminação 

etária, étnica, sexual, religiosa ou de nacionalidade. 

Para que a vivência na escola se torne harmoniosa e agradável para todos, é preciso que cada um dos 

intervenientes respeite as regras previstas neste regulamento e, sobretudo, se sinta responsável pela 

observância das mesmas. 

Mais do que um conjunto de direitos e deveres, este regulamento pretende instituir um conjunto de 

orientações facilitadoras da vida em comum, proporcionando a todos um trabalho gratificante e 

compensador. O regulamento não pode dar resposta a todas as situações. Apenas consagra direitos e 

deveres fundamentais de cada um dos elementos da comunidade escolar: alunos, professores, funcionários 

e pais/encarregados de educação. 

Na elaboração deste documento procurámos ter presente o seguinte: 

• princípios de orientação que visem valorizar cada uma das escolas que integram o agrupamento 

enquanto espaço de educação inclusiva e de desenvolvimento social e cultural; 

• garantir e promover a aquisição e manutenção de atitudes e valores indispensáveis ao exercício 

de uma cidadania responsável, por parte de todos os intervenientes, assegurando uma boa 

organização interna e uma saudável convivência; 

• reforçar a articulação entre os vários níveis de educação e ensino ministrados no agrupamento, 

assegurando sem perda das respetivas identidades e objetivos, uma maior qualidade no percurso 

educativo. 
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Assim, esperamos que cada um de nós encontre neste documento as condições necessárias para o 

correto funcionamento do agrupamento, assegurando que as regras e informações correspondem a 

imperativos legais que decorrem do próprio sistema de ensino e da lei geral. 

Desejamos que todos os elementos da comunidade educativa se sintam implicados em cumprir este 

regulamento, visando a melhoria da qualidade das escolas que integram o Agrupamento de Escolas de Santo 

André. 
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CAPÍTULO I – ENQUADRAMENTO GERAL 

Secção I – Caracterização geral do Agrupamento 

Artigo 1º - Identificação 

Agrupamento de Escolas de Santo André, adiante designado de AESA. 

Artigo 2º - Criação 

Por despacho de Sua Excelência, o Secretário de Estado do Ensino e da Administração Escolar foi 

constituída a nova Unidade Orgânica denominada Agrupamento de Escolas de Santo André em 26/04/2013. 

Artigo 3º - Constituição 

Escolas que integram o Agrupamento de Escolas de Santo André 

Escola Secundária de Santo André  

Av. Escola dos Fuzileiros Navais – Santo André 

2830 - 148 Barreiro 

T:212 170 670  Fax: 212 153 963 

E-mail: info@aesa.edu.pt 

www.aesa.edu.pt 

EB 2/3 de Quinta da Lomba 

Rua Ferreira Soares 

2830 – 118 Santo André 

T: 212 155 200  Fax: 212 154 971 

E-mail: aeqlomba@gmail.com,  

EB1 / JI Telha Nova nº 1 

Rua Afonso de Albuquerque 

2830-118 Santo André 

T: 212 152 021/ 910899342 

JI  Bº 25 de Abril 

Rua Resistência ao Fascismo 

2830 –  Barreiro 

T: 910899480 

 

mailto:info@aesa.edu.pt
http://www.aesa.edu.pt/
mailto:aeqlomba@gmail.com
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Artigo 4º - Oferta educativa 

1. O AESA funciona em regime diurno e noturno. 

2. Em regime diurno funciona a educação pré-escolar, os três ciclos de escolaridade básica e o ensino 

secundário. No regime noturno funcionam os cursos de educação e formação de adultos, bem como 

outros que vierem a ser aprovados nos termos legais. 

3. Existem clubes e projetos que, através de atividades de complemento curricular, visam proporcionar aos 

alunos outras aprendizagens cujo objetivo é o do desenvolvimento de competências conducentes à 

mudança de atitudes, no sentido do “saber ser”, “saber estar” e “saber fazer”. 

4. A oferta educativa é definida, anualmente, tendo em atenção a rede escolar, de acordo com o  quadro 

abaixo transcrito. 

 

Oferta educativa do AESA 

JI Bº 25 de Abril Educação pré-escolar 

EB1 / JI Telha Nova nº 1 
Educação pré-escolar 

1º ciclo 

EB 2/3 de Quinta da Lomba 2º, 3º ciclos  

Escola Secundária de Santo André 
3º ciclo e ensino secundário (diurno e 

noturno) 

Artigo 5º - Visão 

Promover a liderança de processos de excelência para a aquisição, consolidação, reconhecimento e 

validação de saberes e de competências a nível científico, tecnológico, social, cultural e ambiental. 

Artigo 6º - Missão 

Promover a educação e formação nas valências escolar e profissionalizante, contribuindo para a 

formação integral das crianças e jovens, para a educação e formação de adultos e para o reconhecimento de 

competências adquiridas ao longo da vida, com reconhecidas e fortes ligações à comunidade de modo a 

preservar, reforçar e fomentar os valores sociais e de cidadania, para uma sociedade com melhor qualidade 

de vida e responsabilidade social, económica e ambiental. 

Secção II – Objeto e âmbito de aplicação 

Artigo 7º - Objeto 

1. O presente regulamento interno tem por objeto regular o funcionamento do AESA e estabelecer os 

direitos e deveres da comunidade educativa. 

2. As normas contidas neste regulamento devem ser interpretadas sem prejuízo das disposições legais 

vigentes. 
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Artigo 8º - Âmbito de aplicação 

O presente regulamento interno aplica-se a todos os órgãos, estruturas e serviços do AESA, bem como a 

toda a comunidade escolar – crianças, alunos, pessoal não docente, pessoal docente, pais e encarregados de 

educação e a todos os cidadãos e instituições que, de qualquer forma, utilizem as instalações escolares. 
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CAPÍTULO II – REGIME DE FUNCIONAMENTO DO AGRUPAMENTO 

Secção I – Horário de funcionamento 

Artigo 9º - Horário de funcionamento 

 

1. As datas de início e termo das atividades e dos períodos de interrupção da educação pré-escolar são 

definidas no início de cada ano letivo, em reunião de pais e encarregados de educação, tendo sempre 

em atenção a legislação em vigor. 

2. No 1º ciclo, na impossibilidade de atribuição do horário em regime normal, os horários a atribuir às 

turmas serão os seguintes: 

a) 1º e 3º anos - regime duplo da tarde; 

b) 2º e 4º anos - regime duplo da manhã. 

3. No 2º, 3º ciclos e ensino secundário, a distribuição da carga horária será definida, anualmente, em 

conselho pedagógico. 

4. Em todas as escolas haverá um período de almoço que não pode ser inferior a uma hora nem superior a 

duas horas. 

5. O horário de funcionamento poderá ser alterado pelo diretor do AESA, adiante designado de diretor, 

sempre que este o considere necessário, de acordo com a legislação em vigor. 

                                                           
1
 CAF – Componente de apoio à família 

2
 AAAF – Atividades de animação e apoio à família 

JI 1º Ciclo 2º, 3º Ciclo e Secundário 

09.00h/12.00h 

13.00h/15.00h 

Manhã Tarde Manhã Tarde EFA 

8.00h/13.00h 13.15h/18.15h 08.15h/13.05h 13.15h/ 18.05h 19.00h/23.30h 

 AEC AEC      

CAF
1
/AAAF

2
 

(7.30h-19.00h) 

CAF 

(7.30h-19.00h) 
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Secção II – Controlo de entradas e saídas 

Artigo 10º - Entradas e saídas das escolas 

1. O acesso às instalações do AESA é condicionado, devendo o diretor garantir a presença de um 

funcionário nas respetivas portarias. 

2. É obrigatória a identificação de todos quantos entrem ou saiam das escolas do AESA: crianças, alunos, 

pessoal docente e não docente, encarregados de educação e visitantes, entre outros, sempre que 

solicitada. 

3. O controlo da entrada e saída das escolas do agrupamento, das crianças, dos alunos, do pessoal docente 

e não docente é efetuado mediante cartão eletrónico ou outro a definir pelo AESA. 

4. Os alunos do ensino secundário devem permanecer na respetiva escola durante o seu horário letivo. A 

saída da escola nos intervalos e à hora de almoço é permitida mediante a exibição de cartão eletrónico 

específico devendo, para o efeito, estar registada, no sistema informático, a autorização do respetivo 

encarregado de educação. 

5. Os alunos do 2º e 3ºciclos devem permanecer na respetiva escola durante o seu horário letivo e 

respetivos intervalos. A saída pontual da escola só pode ocorrer, se solicitada pelo encarregado de 

educação e devidamente autorizada pelo diretor. 

6. Os alunos do 1º ciclo só podem sair da escola mediante autorização escrita do encarregado de 

educação. 

7. As crianças da educação pré-escolar e os alunos do 1ºano, do 1º ciclo, podem ser acompanhados pelos 

encarregados de educação até à sala de aula ou até à porta do edifício, respetivamente, sendo que, no 

caso do 1º ano, esta situação só ocorrerá na primeira semana do início do ano letivo. 

8. O controlo da entrada e saída de pessoas, para além das mencionadas no número três deste artigo, far-

se-á através de cartão de visitante que será entregue na portaria, após contacto prévio com o serviço ao 

qual  pretenda dirigir-se. 

9. O acesso de quaisquer agentes que pretendam fazer mostra ou venda de livros ou outro material 

didático, nas escolas do agrupamento, carece da respetiva autorização do diretor. 

10. O acesso a qualquer espaço das escolas em que decorram atividades letivas, dentro do horário de 

funcionamento das mesmas, só é permitido em situações excecionais e aos elementos da comunidade 

escolar. 

11. Sempre que seja detetado, no interior das instalações, um elemento perturbador, não pertencente à 

comunidade escolar, deverá ser chamada, pelo diretor, a autoridade policial que atuará em 

conformidade com a lei.    

12. Não é permitida a entrada de veículos motorizados no recinto escolar, exceto nas seguintes situações: 

a) veículos prioritários (ambulâncias, polícia e bombeiros); 

b) veículos de fornecedores e de pessoal docente e não docente, para cargas e descargas; 
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c) veículos motorizados de pessoal docente e não docente, quando os seus utilizadores sejam 

portadores de deficiência que justifique o regime de exceção e desde que autorizados pelo diretor. 

13. Aos alunos utilizadores de velocípedes, com ou sem motor, é facultado o estacionamento no interior da 

escola, em espaço próprio, declinando o órgão de gestão qualquer responsabilidade por eventuais 

danos. 

14. Não é permitido o estacionamento de viaturas em frente a qualquer um dos portões de acesso à escola. 

 

Subsecção I – Cartão eletrónico 

Artigo 11º - Cartão eletrónico  

1. O cartão eletrónico é de utilização obrigatória para os alunos, pessoal docente, pessoal não docente e 

colaboradores permanentes do AESA, sendo pessoal e intransmissível. 

2. A perda, extravio ou roubo deve ser comunicada aos serviços administrativos do agrupamento ou ao 

diretor. 

3. Em caso algum, pode alguém utilizar o cartão pertencente a outrem. 

4. O cartão deve estar em bom estado de conservação, funcional, não oferecendo quaisquer dúvidas 

quanto à identificação do seu portador. 

5. É da responsabilidade do utilizador a manutenção do bom estado do seu cartão. 

6. Sempre que seja detetado um cartão em mau estado, ou a ser usado indevidamente, deverá este ser 

confiscado e entregue à guarda da direção até ser regularizada a situação. 

7. Para situações de pessoas que se desloquem às escolas do agrupamento por um curto espaço de tempo 

mas que, ainda assim, necessitem de adquirir bens ou serviços dentro do espaço escolar, existe o cartão 

de visitante, identificado como tal, e de propriedade da escola. 

8. Em caso de perda da qualidade de titular do cartão, pode ser solicitada a devolução do valor do 

respetivo saldo. O reembolso é efetuado na loja escolar, a pedido do interessado, até 31 de agosto do 

ano letivo em que tal ocorrer. 

9. A inobservância do número anterior implica a perda do valor residual do cartão, revertendo a 

importância a favor do AESA. 

10. O cartão eletrónico é cancelado no momento da anulação da matrícula. 

11. Durante o mês de janeiro, poderá ser emitida, a pedido do interessado, uma declaração para efeitos 

fiscais, das despesas efetuadas durante o ano civil/fiscal anterior. 

12. O extrato de transações/pagamentos com o  cartão eletrónico, pode ser consultado na internet em 

www.giae.pt, mediante palavra-passe individual, fornecida no início do ano letivo. 
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Artigo 12º - Funcionalidades do cartão eletrónico  

O cartão eletrónico tem as seguintes funcionalidades: 

1. Acesso à escola do agrupamento onde estão matriculados. 

2. Aquisição de bens e serviços na papelaria, reprografia, refeitório e bar. 

3. Registo de movimentos do cartão. 

Artigo 13º - Aquisição do cartão eletrónico  

1. O cartão eletrónico é facultado aos alunos no ato da matrícula. 

2. O carregamento do cartão eletrónico é efetuado na papelaria/loja escolar da respetiva escola. 

3. Em caso de perda/extravio ou furto do cartão eletrónico deve ser pedida uma segunda via no prazo de 

quarenta e oito horas mediante o pagamento de cinco euros. Esta verba não será restituída mesmo que 

o cartão apareça posteriormente. 

4. Os créditos do anterior cartão transitarão para o novo. 

5. Em caso de esquecimento ou durante o período de emissão de segunda via do cartão eletrónico, o 

aluno deve solicitar e ser portador de um cartão provisório, com todas as funcionalidades do original. 

Artigo 14º - Falta do cartão eletrónico  

1. O aluno deve exibir o cartão, com prontidão, sempre que este, lhe for solicitado por qualquer 

autoridade com competência hierárquica do AESA, nomeadamente professores ou  funcionários. 

2. Caso o aluno não seja portador do seu cartão, quando este lhe for solicitado, a entrada e permanência 

em qualquer das dependências da respetiva escola ser-lhe-á vedada, a não ser que seja identificado, 

enquanto aluno da escola, por um professor ou por qualquer outro funcionário. Esta identificação deve 

ser inequívoca e a não apresentação do cartão deverá ser entendida como uma situação excecional. 

3. A recusa de identificação, pelo aluno, implicará a aplicação de medida disciplinar sancionatória. 
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CAPÍTULO III – ÓRGÃOS DE DIREÇÃO, ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO 

 
São órgãos de direção, administração e gestão do AESA os previstos no Decreto-Lei 75/2008 republicado 

pelo Decreto-Lei 137/2012 de 2 de julho. 

Secção I – O Conselho Geral  

Artigo 15º - Definição 

O conselho geral é o órgão de direção estratégica responsável pela definição das linhas orientadoras da 

atividade do AESA, assegurando a participação e representação da comunidade educativa. Rege-se pelo 

Decreto-Lei nº 137/2012 de 02 de julho.  

Secção II – Diretor 

Artigo 16º - Definição 

1. O diretor do agrupamento de escolas de Santo André, designado por diretor, é o órgão, unipessoal, de 

administração e gestão do AESA nas áreas pedagógica, cultural, administrativa, financeira e patrimonial, 

de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei nº 137/2012 de 02 de julho (republicação do Decreto-Lei 

nº 75/2008 de 22 de abril). 

 

Subsecção I – Subdiretor e Adjuntos do Diretor 

Artigo 17 º - Subdiretor  e Adjuntos do Diretor  

1. A nomeação de subdiretor e adjuntos do diretor procede-se de acordo com o estabelecido no Decreto-

Lei nº 137/2012 de 02 de julho (republicação do Decreto-Lei nº 75/2008 de 22 de abril). 

Secção III – O Conselho Pedagógico 

Artigo 18º - Definição 

O conselho pedagógico é o órgão de coordenação e supervisão pedagógica e orientação educativa do 

AESA, nomeadamente nos domínios pedagógico - didático, da orientação e acompanhamento dos alunos 

e da formação inicial e contínua do pessoal docente, de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei nº 

137/2012 de 02 de julho (republicação do Decreto-Lei nº 75/2008 de 22 de abril). 
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Artigo 19º - Composição do Conselho Pedagógico 

1. O conselho pedagógico é constituído por dezasseis elementos, a saber: 

1. O diretor que preside; 

2. Os coordenadores dos seguintes departamentos: 

¶ departamento da educação pré-escolar; 

¶ departamento do 1º ciclo do ensino básico; 

¶ departamento de Matemática e Informática; 

¶ departamento das Ciências Experimentais; 

¶ departamento de Ciências Sociais e Humanas; 

¶ departamento de Línguas; 

¶ departamento de Expressões; 

3. Os coordenadores: 

¶ coordenador do 2º/3º ciclos; 

¶ coordenador do ensino secundário; 

¶ coordenador dos cursos profissionais. 

¶ coordenador dos cursos EFA; 

¶ coordenador das bibliotecas escolares; 

¶ coordenador dos projetos em desenvolvimento; 

¶ coordenador dos serviços especializados de apoio educativo; 

¶ coordenador da comissão de avaliação interna; 

¶ coordenador do Centro Qualifica.  

Artigo 20º - Competências e Funcionamento do Conselho Pedagógico 

O conselho pedagógico é acometido de competências e funcionamento definidas no Decreto -lei 137 

/2012 de 2 de julho. 

Secção IV – O Conselho Administrativo 

Artigo 21º - Definição 

O Conselho Administrativo é o órgão deliberativo em matéria administrativo-financeira do AESA, cuja 

composição e competências estão definidas nos termos da legislação em vigor. 

Secção V – A Coordenação de Escolas 

Artigo 22º - Coordenador 

A coordenação de cada uma das escolas do agrupamento será assegurada por um coordenador, o qual 

será designado e exercerá as competências que lhe forem atribuídas de acordo com a legislação em 

vigor. 
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CAPÍTULO IV – ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA 

Com vista ao desenvolvimento do projeto educativo, são fixadas neste regulamento as estruturas que 

asseguram a coordenação, supervisão e acompanhamento das atividades escolares, de acordo com o 

estabelecido no Decreto-Lei nº 137/2012 de 02 de julho (republicação do Decreto-Lei nº 75/2008 de 22 

de abril). 

Secção I – Articulação Curricular 

Artigo 23º - Definição 

Os departamentos curriculares são estruturas de apoio ao conselho pedagógico e a sua constituição 

visa assegurar o reforço da articulação curricular e promover a cooperação entre os docentes das 

diversas disciplinas, procurando adequar o currículo às necessidades específicas dos alunos, de acordo 

com o estabelecido no Decreto-Lei nº 137/2012 de 02 de julho (republicação do Decreto-Lei nº 

75/2008 de 22 de abril). 

Artigo 24º - Composição dos Departamentos 

1. O departamento curricular da educação pré-escolar é composto por todos os educadores de infância do 

AESA. 

2. O departamento curricular do 1º ciclo é composto por todos os docentes deste nível de ensino do AESA. 

3. Os departamentos curriculares do 2º e 3º ciclos do ensino básico e do ensino secundário do AESA são 

constituídos pela totalidade dos docentes das disciplinas que os compõem. 

4. Os departamentos curriculares são sete, conforme consta do quadro que se segue: 

 

Educação Pré-Escolar 100 - Educação Pré-Escolar 

1ºCiclo do Ensino Básico 110 - 1.º Ciclo do Ensino Básico 

Línguas 

120- Inglês (1º Ciclo) 

200 - Português e Estudos Sociais/História (abrange exclusivamente 

os docentes recrutados com formação superior em Línguas) 

210 - Português e Francês 

220 - Português e Inglês 

300 – Português 

320 – Francês 

330 – Inglês 

Ciências Sociais e Humanas 

290 - Educação Moral e Religiosa 

400 – História 

410 – Filosofia 

420 – Geografia 

430 - Economia e Contabilidade 
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Matemática e Informática 

230 - Matemática e Ciências da Natureza 

500 – Matemática 

550 – Informática 

Ciências Experimentais 

230 - Matemática e Ciências da Natureza 

510 - Física e Química 

520 - Biologia e Geologia 

Expressões 

240 - Educação Visual e Tecnológica 

250 - Educação Musical 

260 - Educação Física (2º ciclo) 

530 - Educação Tecnológica  

600 - Artes Visuais 

610 – Música 

620 - Educação Física (3º ciclo e secundário) 

 

5. O Departamento de Educação Especial é um Departamento não curricular e integra os docentes do 

código de recrutamento 910. 

 

Artigo 25º - Competências dos Departamentos 

1. Sem prejuízo das competências atribuídas pela lei, aos departamentos curriculares compete: 

a) propor ao conselho pedagógico o desenvolvimento de componentes curriculares locais e a adoção 

de medidas destinadas a melhorar as aprendizagens dos alunos; 

b) cooperar na elaboração, desenvolvimento e avaliação dos instrumentos de autonomia do AESA; 

c) promover a realização de atividades de investigação, reflexão e de estudo, visando a melhoria da 

qualidade das práticas educativas; 

d) assegurar a articulação curricular, na aplicação dos planos de estudo; 

e) promover e assegurar a articulação vertical entre ciclos; 

f) assegurar o desenvolvimento de componentes curriculares de iniciativa do AESA; 

g) propor ao conselho pedagógico os critérios de elaboração e classificação de todas as provas de 

exame elaboradas a nível de escola; 

h) assegurar o acompanhamento do percurso escolar dos alunos, na perspetiva da promoção da 

qualidade educativa; 

i) colaborar com os órgãos de gestão no desenvolvimento do projeto educativo do AESA; 

j) colaborar na elaboração do plano de formação dos professores dos departamentos curriculares e 

não curriculares do AESA; 

k) promover a interdisciplinaridade; 

l) promover a ligação ao meio em que as escolas do agrupamento se inserem; 

m) propor critérios para atribuição de serviço docente e gestão de espaços e equipamentos; 
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n) elaborar e avaliar o plano anual de atividades do departamento, tendo em vista a concretização do 

projeto educativo do AESA; 

o) submeter ao conselho pedagógico a adoção dos manuais escolares, proposta pelos grupos 

disciplinares que integram o departamento; 

p) realizar procedimentos conducentes à avaliação do desempenho docente. 

2. Os departamentos de educação pré-escolar e do 1º ciclo exercem ainda as competências atribuídas aos 

conselhos de diretores de turma. 

Artigo 26º - Funcionamento 

1. As reuniões do departamento são convocadas pelo respetivo coordenador ou pelo diretor, com pelo 

menos quarenta e oito horas de antecedência. 

2. Cada departamento reunirá após a reunião de conselho pedagógico, sempre que se justifique. 

3. Podem ser solicitadas reuniões extraordinárias por qualquer subcoordenador de departamento. 

4. Das reuniões serão lavradas atas. 

5. O departamento deve elaborar o regimento interno de acordo com a legislação em vigor. 

Artigo 27º - Coordenação dos Departamentos 

O coordenador de departamento é eleito em reunião geral de departamento de entre uma lista de três 

docentes, propostos pelo diretor, para o exercício do cargo durante quatro anos. 

Artigo 28º - Competências do Coordenador 

1. Compete ao coordenador de departamento:  

a) convocar e orientar as reuniões de departamento; 

b) presidir às reuniões do departamento; 

c) representar o departamento no conselho pedagógico; 

d) cumprir e fazer cumprir as decisões dos órgãos de gestão e administração da escola; 

e) veicular as informações relativas ao departamento que coordena; 

f) promover a troca de experiências e a cooperação entre os professores do respetivo departamento; 

g) assegurar a coordenação das orientações curriculares e dos programas de estudo, promovendo a 

adequação dos seus objetivos e conteúdos à situação concreta da escola; 

h) promover e assegurar a articulação vertical entre ciclos; 

i) propor ao conselho pedagógico o desenvolvimento de componentes curriculares locais, a adoção de 

medidas destinadas a melhorar as aprendizagens dos alunos; 

j) promover a realização de atividades de investigação, reflexão e de estudo visando a melhoria da 

qualidade das práticas educativas; 

k) promover a elaboração de critérios de avaliação dos alunos; 

l) promover a interdisciplinaridade entre as disciplinas do departamento; 

m) promover a colaboração das disciplinas na elaboração e execução do plano anual de atividades; 
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n) promover a articulação com outras estruturas ou serviços da escola, com vista ao desenvolvimento 

de estratégias de diferenciação pedagógica; 

o) propor ao conselho pedagógico os manuais escolares a adotar; 

p) promover a articulação entre a formação inicial e a formação contínua dos professores do 

departamento; 

q) cooperar na elaboração, desenvolvimento e avaliação dos instrumentos de autonomia da escola;  

r) exercer as demais competências que lhe forem atribuídas na lei e neste regulamento.  

2. As competências a que se referem as alíneas anteriores são exercidas em articulação com o 

representante dos grupos de recrutamento do respetivo departamento. 

Artigo 29º - Mandato, cessação e exoneração 

1. O mandato, cessação e exoneração dos coordenadores dos departamentos curriculares encontra-se 

estipulado no Decreto-lei 137/2012 de 2 de julho.  

Artigo 30º - Grupo de Recrutamento 

Dentro de cada departamento curricular devem existir estruturas de subcoordenação que correspondam 

a cada um dos grupos de recrutamento que integram o departamento. 

Artigo 31º - Funcionamento 

1. As reuniões de grupo são convocadas pelos seus representantes, pelo coordenador de departamento ou 

pelo diretor, com pelo menos quarenta e oito horas de antecedência. 

2. O grupo reúne de acordo com o estipulado no regimento do respetivo grupo de recrutamento. 

3. As reuniões de grupo devem ser precedidas de uma reunião entre os coordenadores de departamento e 

os respetivos subcoordenadores de grupos de recrutamento para transmissão da informação 

proveniente do conselho pedagógico. 

4. As reuniões a que se refere o número anterior poderão ser substituídas pelas reuniões do 

departamento. 

5. Por cada reunião realizada será lavrada uma ata. 

Artigo 32º - Subcoordenadores de Grupos de Recrutamento 

1. A atividade do grupo é coordenada por um ou mais subcoordenador(es) designado(s) pelo diretor, de 

entre os professores que o constituem, tendo em conta as necessidades do grupo de recrutamento. 

2. Os subcoordenadores de grupos de recrutamento de cada uma das escolas do Agrupamento devem 

atuar sempre de comum acordo e em estreita cooperação, de modo a garantir uma perfeita articulação 

entre as respetivas escolas. 

3. As reuniões de grupo de recrutamento devem realizar-se com o conjunto de professores de todas as 

escolas do agrupamento. 
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Artigo 33º - Competências dos Subcoordenadores de Departamento 

Compete aos subcoordenadores de departamento: 

1. orientar e coordenar a atuação pedagógica dos professores do grupo; 

2. coordenar a planificação das atividades pedagógicas do grupo; 

3. promover a troca de experiências entre os professores do grupo numa perspetiva de enriquecimento 

mútuo; 

4. apoiar e enquadrar os professores menos experientes; 

5. propor, ouvidos os professores do grupo, a aquisição de novo material e equipamento, em colaboração 

com o diretor de instalações, quando for o caso; 

6. organizar o material existente nas instalações, procedendo ao respetivo inventário, o qual deverá ser 

atualizado ao longo do ano, em colaboração com o diretor de instalações, quando for o caso; 

7. planificar com os professores do grupo e o diretor de instalações, se for o caso, o modo de utilização das 

instalações e do respetivo material; 

8. elaborar propostas para o plano de formação. 

Artigo 34º - Eleição, mandato, cessação e exoneração 

1. Os subcoordenadores são nomeados pelo diretor, ouvido o coordenador de departamento. 

2. O mandato dos subcoordenadores tem a duração de um ano, renovável, e cessa com o mandato do 

diretor. 

3. Os representantes de grupo podem ser exonerados a todo o tempo por despacho fundamentado do 

diretor. 

4. O tempo a atribuir aos subcoordenadores para o desempenho do seu cargo é o que vier a constar na 

legislação em vigor. 

Secção II – Organização das Atividades de Turma 

Artigo 35º - Organização das atividades de turma 

A organização, o acompanhamento e a avaliação das atividades a desenvolver com os alunos e a 

articulação entre a escola e as famílias são asseguradas de acordo com a legislação em vigor (DL 137/2 de 

julho, 2012, artigo 44). 

Artigo 36º - Competência dos educadores de infância titulares de grupo 

Para além do que está consignado na lei, aos educadores de infância titulares de grupo compete: 

1. promover nas crianças um bom desenvolvimento cognitivo, socioafetivo e psicomotor; 

2. identificar características específicas das crianças a ter em conta no processo de aprendizagem; 

3. planificar e desenvolver as atividades a realizar com as crianças; 
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4. detetar dificuldades, diferentes ritmos de aprendizagem e outras necessidades das crianças, 

colaborando com os serviços de apoio educativo; 

5. referenciar os alunos com necessidades educativas especiais (NEE), colaborar na sua avaliação, na 

elaboração do relatório técnico-pedagógico e na construção do plano educativo individual (PEI); 

6. coordenar a execução do PEI e participar na elaboração de um relatório circunstanciado sobre cada 

aluno no final do ano letivo; 

7. colaborar em atividades culturais, desportivas e recreativas que envolvam as crianças e a comunidade 

tendo em conta as diversidades cultural, étnica e religiosa; 

8. propor ações que estimulem o envolvimento dos pais e encarregados de educação no percurso escolar 

das crianças, de acordo com os princípios definidos no projeto educativo; 

9. avaliar as crianças, tendo em conta as orientações curriculares propostas para a educação pré-escolar; 

10. assegurar a supervisão pedagógica e o acompanhamento da execução das atividades de animação e de 

apoio à família; 

11. ser o interlocutor privilegiado no relacionamento entre a escola e os pais e encarregados de educação, 

fomentando a sua participação na concretização de ações para orientação e acompanhamento das 

crianças; 

12. organizar, conservar e manter atualizados todos os documentos e registos respeitantes às crianças de 

cada grupo, assim como todas as informações pertinentes; 

13. preparar informação adequada, a disponibilizar aos pais e encarregados de educação, relativamente ao 

processo de ensino e aprendizagem das crianças; 

14. manter os encarregados de educação regularmente informados acerca do processo de desenvolvimento 

da criança; 

15. reunir, na semana anterior ao início das atividades letivas, com os pais e encarregados de educação das 

crianças da sala para proceder à eleição do representante dos pais e encarregados de educação; 

16. proceder à conferência do boletim de renovação de matrícula e outros documentos necessários à 

efetivação da matrícula das crianças; 

17. presidir às reuniões com os pais e encarregados de educação. 

Artigo 37º - Professor titular de turma 

1. O professor titular de turma é o coordenador do plano de trabalho da turma e é particularmente 

responsável pela adoção de medidas que visem a melhoria de condições de aprendizagem e promoção 

de um bom ambiente educativo, competindo-lhe articular a intervenção dos pais e encarregados de 

educação e colaborar com estes no sentido de prevenir e resolver problemas comportamentais ou de 

aprendizagem. 

2. O professor titular de turma deve garantir a articulação das atividades de animação e apoio à família e 

de enriquecimento curricular com a atividade curricular, bem como aferir da qualidade das mesmas e 

do seu contributo para o sucesso educativo. 
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3. O professor titular de turma cumpre as competências atribuídas ao diretor de turma. 

Artigo 38º - Conselho de turma 

1. O conselho de turma é um órgão intermédio de efetiva gestão pedagógica. 

2. O conselho de turma tem a seguinte constituição: 

a) os professores da turma; 

b) dois representantes dos pais e encarregados de educação da respetiva turma, no ensino diurno; 

c) um representante dos alunos da respetiva turma a partir do 3º ciclo; 

d) no conselho de turma pode intervir, sem direito a voto, o diretor de curso, o professor do ensino 

especial e os serviços com competência em matéria de apoio socioeducativo e ainda os serviços ou 

entidades cuja contribuição o conselho pedagógico considere conveniente; 

e) não poderão ser designados como representantes, alunos que tenham sofrido sanções disciplinares 

no ano letivo anterior ou no ano letivo em curso. 

3. O representante dos alunos não deverá participar quando estiverem em discussão assuntos previstos na 

ordem de trabalhos que incidam sobre matérias consideradas sigilosas. 

Artigo 39º - Competência do conselho de turma/professor titular de turma 

Compete ao conselho de turma/professor titular de turma: 

1. Analisar a situação da turma e identificar características específicas dos alunos a ter em conta no 

processo de ensino e aprendizagem. 

2. Planificar o desenvolvimento das atividades a realizar com os alunos em contexto de sala de aula. 

3. Identificar diferentes ritmos de aprendizagem e necessidades educativas especiais dos alunos, 

promovendo a articulação com os respetivos serviços especializados de apoio educativo, em ordem à 

sua superação. 

4. Detetar eventuais necessidades educativas especiais dos alunos, providenciando a sua referenciação ao 

órgão de gestão da escola. 

5. Promover a articulação com os respetivos serviços especializados de apoio educativo, em ordem à 

superação das dificuldades levantadas pelas necessidades educativas especiais dos alunos no processo 

ensino e aprendizagem. 

6. Assegurar a adequação do currículo às características específicas dos alunos, estabelecendo prioridades, 

níveis de aprofundamento e sequências adequadas. 

7. Conceber e delinear atividades em complemento do currículo proposto, em especial as que promovam a 

inter-relação da escola com a comunidade. 

8. Preparar informação adequada, a disponibilizar aos pais e encarregados de educação, relativa ao 

processo de aprendizagem e avaliação dos alunos. 
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9. Assegurar a organização, o acompanhamento e a avaliação das atividades a desenvolver com os alunos, 

nomeadamente, propondo ao diretor medidas que visem mobilizar e coordenar os recursos educativos 

existentes de modo a desencadear respostas adequadas às necessidades dos alunos. 

10. Analisar os problemas de integração dos alunos e o relacionamento entre professores e alunos da 

turma. 

11. Operacionalizar os critérios de avaliação definidos pelo conselho pedagógico. 

12. Aprovar as propostas de avaliação do rendimento escolar apresentadas por cada professor da turma, 

nas reuniões de avaliação a realizar em cada período letivo e de acordo com os critérios estabelecidos 

pelo conselho pedagógico. 

13. Elaborar o plano de trabalho de turma. 

14. Elaborar atividades de recuperação de aprendizagem quando se verifique ultrapassagem do limite de 

faltas injustificadas. 

15. Pronunciar-se, em definitivo, sobre o efeito da ultrapassagem do limite de faltas injustificadas 

verificado, sempre que cesse o incumprimento do dever de assiduidade por parte do aluno. 

16. Pronunciar-se, quando solicitado, sobre assuntos de natureza disciplinar. 

Artigo 40º - Composição do conselho de turma para efeitos de avaliação 

1. Nas reuniões do conselho de turma em que seja discutida a avaliação individual dos alunos, apenas 

participam os elementos docentes, de acordo com o artigo 44º do DL 137/2012 de 2 de julho.  

Artigo 41º - Composição do conselho de turma para efeitos disciplinares 

1. Por solicitação do diretor, o conselho de turma pode reunir para apreciar assuntos de natureza 

disciplinar; 

2. O conselho de turma para efeitos disciplinares é constituído pelo diretor de turma, que o convoca e 

preside, ou em quem ele delegue, pelos professores da turma, pelos dois representantes de pais e 

encarregados de educação dos alunos da turma, eleitos no início do ano letivo, e pelo delegado ou 

subdelegado de turma. 

3. O diretor pode solicitar a presença, no conselho de turma disciplinar, de um técnico dos serviços 

especializados de apoio educativo, designadamente dos serviços de psicologia e orientação. 

4. As pessoas que, de forma direta ou indireta, detenham uma posição de interessados no objeto de 

apreciação do conselho de turma disciplinar não podem nele participar, aplicando-se, com as devidas 

adaptações, o que se dispõe no código do procedimento administrativo sobre garantias de 

imparcialidade. 

5. As reuniões do conselho de turma para efeitos disciplinares devem, preferencialmente, ter lugar em 

horário posterior ao final do turno da tarde do respetivo estabelecimento de ensino. 

6. A não comparência dos representantes dos pais e encarregados de educação ou dos alunos, quando 

devidamente notificados, não impede o conselho de turma disciplinar de reunir e deliberar. A ata desta 
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reunião será elaborada pelo diretor de turma, em impresso próprio, e depois de lida, aprovada e 

assinada será entregue ao diretor. 

Artigo 42º - Composição do Conselho de Turma para outros efeitos 

O conselho de turma para efeitos diferentes dos previstos nos artigos anteriores, é constituído por todos 

os professores da turma e por todos os elementos que o órgão convocante considere imprescindíveis. 

Artigo 43º - Funcionamento 

1. O conselho de turma reúne de acordo com as orientações emanadas da coordenação de ciclo/ curso/ 

diretores de turma do respetivo ciclo de ensino. 

2. As reuniões são convocadas pelo diretor de turma ou pelo diretor, com pelo menos quarenta e oito 

horas de antecedência. 

3. Sempre que se justifique, podem ser convocadas reuniões extraordinárias pelo diretor de turma ou pelo 

diretor. 

4. O conselho de turma é secretariado por um professor nomeado pelo diretor ou, na sua ausência, pelo 

docente com mais tempo de serviço. 

5. Os professores que constituem o conselho de turma devem colaborar com o diretor de turma em todas 

as tarefas inerentes a esse órgão e só poderão abandonar a reunião após a conclusão das referidas 

tarefas e documentos devidamente preenchidos, e depois de lida e aprovada a respetiva ata. 

6. Sempre que, por motivo imprevisto, se verificar a ausência de um membro do conselho de turma para 

efeitos de avaliação, a mesma deve ser adiada no máximo por quarenta e oito horas de forma a 

assegurar a presença de todos. 

7. No caso de a ausência ser presumivelmente longa, o conselho de turma para efeitos de avaliação reúne 

com os restantes membros, devendo para o efeito o diretor de turma dispor de todos os elementos 

referentes à avaliação de cada aluno fornecidos pelo professor em falta. 

8. As classificações são propostas por cada docente e ratificadas em conselho de turma. 

9. As deliberações do conselho de turma para efeitos de avaliação devem resultar do consenso dos 

professores que o integram recorrendo-se ao sistema de votação quando tal não se verificar. No caso de 

recurso à votação, esta deve ser nominal, não sendo permitida a abstenção e sendo o resultado 

registado em ata. A deliberação deve ser tomada por maioria absoluta, tendo o diretor de turma voto 

de qualidade em caso de empate. 

10. Na ata da reunião do conselho de turma devem constar todas as deliberações e respetiva 

fundamentação. 
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Subsecção I – Diretores de turma/ Coordenadores pedagógicos 

Artigo 44 º - Coordenação 

Para coordenar o trabalho do conselho de turma, o diretor designa um diretor de turma/coordenador 

pedagógico, de entre os professores da mesma que, preferencialmente, lecione a totalidade dos alunos da 

turma, sempre que possível pertencente ao quadro do AESA e conhecedor da realidade do mesmo. 

Artigo 45 º - Designação 

O diretor de turma/ coordenador pedagógico é designado pelo diretor por um período de um ano tendo 

em atenção os seguintes critérios: 

1. experiência;  

2. continuidade pedagógica, sempre que possível;  

3. professor do quadro, preferencialmente;  

4. professor a lecionar a totalidade da turma ou a maioria dos alunos. 

Artigo 46 º - Competência 

1. Compete ao diretor de turma/coordenador pedagógico:  

a) assegurar a articulação entre os professores da turma, os alunos e os pais e os encarregados de 

educação;  

b) promover a comunicação e formas de trabalho cooperativo entre professores e alunos;  

c) coordenar, em colaboração com os docentes da turma, a adequação de atividades, conteúdos, 

estratégias e métodos de trabalho à situação concreta do grupo - turma e à especificidade de cada 

aluno; 

d) informar os pais e encarregados de educação das atividades da turma, promovendo a sua 

participação;  

e) coordenar o processo de avaliação dos alunos garantindo o seu caráter globalizante e integrador; 

f) apresentar ao diretor um relatório crítico, anual, do trabalho desenvolvido;  

g) articular a intervenção dos professores da turma e dos pais e encarregados de educação e colaborar 

com estes no sentido de prevenir e resolver problemas comportamentais ou de aprendizagem 

enquanto coordenador do plano de trabalho da turma e particularmente responsável pela adoção de 

medidas tendentes à melhoria das condições de aprendizagem e à promoção de um bom ambiente 

educativo;  

h) elaborar, conjuntamente com o coordenador do gabinete de promoção para a saúde (GPS) e demais 

professores da turma envolvidos na educação sexual no âmbito da transversalidade, o projeto de 

educação sexual da turma. 

2. Em relação aos alunos:  
 

a) conhecer o passado escolar dos alunos;  



 

22 

b) conhecer os alunos, individualmente, bem como a forma como se organizam na turma para melhor 

compreender e acompanhar o seu desenvolvimento intelectual e sócio afetivo;  

c) identificar os alunos com dificuldades de aprendizagem e que exigem um acompanhamento especial 

e participar na elaboração de um programa de apoio, no âmbito da ação social escolar, ou no 

domínio pedagógico e/ou psicológico;  

d) analisar os problemas de inadaptação de alunos e apresentar propostas de resolução;  

e) identificar necessidades, interesses e hábitos de trabalho; 

f) preparar e organizar assembleias de turma quando surjam problemas entre alunos e 

alunos/professores/pessoal não docente, de forma a resolver os conflitos e a favorecer o 

desenvolvimento pessoal e social dos alunos;  

g) desenvolver a consciência cívica dos alunos através de atividades de participação na vida escolar;  

h) sensibilizar os alunos para a importância do delegado e subdelegado de turma e organizar a sua 

eleição; 

i) reunir-se com os alunos da turma sempre que:  

¶ o delegado e subdelegado o solicitem, sem prejuízo das atividades letivas;  

¶ por determinação da direção;  

¶ por determinação sua quando motivos de ordem pedagógica o aconselhem. 

j) Convocar a assembleia de turma:  

 
¶ sempre que considere necessário;  

¶ por solicitação do delegado e/ou subdelegado de turma;  

¶ por solicitação de 1/3 dos alunos da turma.  

 
3. Em relação aos encarregados de educação deverá:  

 
a) comunicar o dia e a hora de atendimento, por escrito, no início do ano letivo;  

b) promover e acompanhar a eleição do representante dos pais e encarregados de educação dos alunos 

da turma;  

c) informar os encarregados de educação das regras de funcionamento da escola, dos aspetos mais 

pertinentes do regulamento interno e da legislação em vigor, preferencialmente, na primeira reunião 

de encarregados de educação; 

d) informar os encarregados de educação sobre o funcionamento dos serviços de ação social escolar, 

nomeadamente do seguro escolar;  

e) fornecer aos encarregados de educação, com regularidade, informações sobre a assiduidade, 

comportamento e aproveitamento escolar dos alunos;  

f) sensibilizar os encarregados de educação para o acompanhamento dos seus educandos;  

g) manter informados os encarregados de educação do plano de recuperação e de desenvolvimento do 

aluno decorrente dos conselhos de turma;  
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h) garantir o conhecimento e o acordo prévio do encarregado de educação para a programação 

individualizada e o correspondente itinerário de formação do aluno recomendado nos termos da 

avaliação especializada;  

i) envolver os encarregados de educação na realização de atividades educativas com os alunos e os 

professores da turma no âmbito dos projetos de desenvolvimento educativo;  

j) definir estratégias específicas que possibilitem uma aproximação aos encarregados de educação que, 

raramente, ou nunca, contactam com a escola;  

k) assegurar a participação dos encarregados de educação na aplicação de medidas educativas 

decorrentes da apreciação de situações de indisciplina;  

l) convocar e presidir às reuniões com os pais e encarregados de educação, as quais serão realizadas, 

sempre que possível, em horário pós-laboral.  

 
4. Em relação às tarefas organizativas/administrativas, deverá:  

a) organizar o arquivo da direção de turma no qual se inclui o dossiê individual do aluno;  

b) efetuar o registo de faltas dos alunos e proceder à sua justificação nos termos da lei;  

c) preparar e coordenar as reuniões do conselho de turma;  

d) organizar, em colaboração com o secretário designado, as atas das reuniões dos conselhos de turma; 

e) verificar pautas, termos e fichas de registo dos alunos;  

f) coadjuvar na matrícula/renovação de matrícula dos alunos da turma; 

g) verificar/inserir todos os dados dos alunos no programa JPM no início do ano letivo e sempre que 

seja admitido um novo aluno na turma;  

h) rececionar participações de cariz disciplinar ou comportamental; 

i) instruir os procedimentos disciplinares caso seja nomeado instrutor, pelo diretor. 

5. Em relação aos restantes professores da turma:  

a) organizar e coordenar a dinâmica criada pelos docentes do conselho de turma;  

b) fornecer aos professores da turma as informações consideradas necessárias sobre os alunos e suas 

famílias, preservando a privacidade/confidencialidade de alguns dados;  

c) caracterizar a turma no início do ano letivo a partir dos dados recolhidos; 

d) discutir e definir com os professores estratégias de ensino e aprendizagem tendo em conta as 

características da turma;  

e) favorecer a coordenação interdisciplinar dos professores da turma no âmbito da área de projeto ou 

de outros projetos de desenvolvimento educativo;  

f) recolher informações sobre assiduidade, comportamento e aproveitamento dos alunos;  

g) analisar com os professores os problemas dos alunos com dificuldades de integração, bem como as 

questões que surjam no relacionamento entre alunos e/ou alunos e professores/pessoal não 

docente;  

h) colaborar na elaboração do plano educativo individual, no caso de alunos com NEE;  
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i) participar na elaboração das propostas de apoio pedagógico aos alunos;  

j) propor e discutir com os professores formas de atuação que favoreçam o diálogo entre a escola e os 

pais; 

k) presidir às reuniões de conselho de turma;  

l) coordenar a elaboração do plano de trabalho de turma;  

m) elaborar, em colaboração com os professores da turma, em caso de retenção repetida do aluno no 

mesmo ano, um relatório que inclua um plano de apoio específico e submetê-lo à aprovação do 

conselho pedagógico, através do coordenador de ciclo;  

n) apresentar ao coordenador de ciclo o relatório elaborado pelos professores responsáveis pelas 

medidas de apoio educativo.  

Subsecção II – Coordenação de ciclo 

Artigo 47 º - Coordenação 

A coordenação de ciclo é assegurada pelo conselho de diretores de turma e por um coordenador 

designado pelo diretor. 

Artigo 48 º - Composição do Conselho de Diretores de Turma  

1. O conselho de diretores de turma é a estrutura de orientação educativa que reúne todos os diretores de 

turma do 2º e 3º ciclos do ensino básico, do ensino secundário regular e profissional.  

2. O conselho de diretores de turma reúne, sob a presidência do coordenador de ciclo, ou de quem este 

tenha delegado tal competência.  

Artigo 49 º - Competência 

Compete ao conselho de diretores de turma: 

1. Planificar as atividades e projetos a desenvolver, anualmente, de acordo com as orientações do 

conselho pedagógico. 

2. Articular com os diferentes departamentos curriculares o desenvolvimento de conteúdos programáticos 

e objetivos de aprendizagem.  

3. Cooperar com outras estruturas de orientação educativa e com os serviços especializados de apoio 

educativo na gestão adequada de recursos e na adoção de medidas pedagógicas destinadas a melhorar 

as aprendizagens.  

4. Dinamizar e coordenar a realização de projetos interdisciplinares das turmas. 

5. Identificar necessidades de formação no âmbito da direção de turma e propor ao conselho pedagógico a 

realização de ações de formação.  

6. Conceber e desencadear mecanismos de formação e apoio aos diretores de turma em exercício e de 

outros docentes da escola para o desempenho dessas funções. 

7. Propor e planificar formas de atuação junto dos pais e encarregados de educação.  
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8. Promover a interação entre a escola e a comunidade.  

9. Analisar problemas existentes na escola, nomeadamente situações de natureza disciplinar, e propor 

medidas para a sua resolução.  

Artigo 50 º - Funcionamento  

1. O conselho de diretores de turma reúne, ordinariamente, duas vezes no 1.º período e uma vez no 2.º e 

no 3.º períodos, sob convocatória do diretor, efetuada com pelo menos quarenta e oito horas de 

antecedência. Sempre que se justifique, podem ser convocadas reuniões extraordinárias. 

2. O conselho de diretores de turma deve elaborar o seu regimento interno.  

Subsecção III – Coordenador de Ensino Secundário Recorrente (ESRMC) 

Artigo 51 º - Coordenador 

1. A coordenação dos cursos do ensino secundário recorrente é assegurada por um coordenador 

designado pelo diretor. 

Artigo 52 º - Mandato, cessação e exoneração 

1. O mandato do coordenador é de um ano. 

2. O exercício de funções de coordenador pode cessar a pedido do próprio, ou a todo o tempo, por 

exoneração através de despacho fundamentado pelo diretor. 

Artigo 53 º - Competência 

1. Compete à coordenação dos cursos do ensino secundário recorrente: 

a) dinamizar o funcionamento eficaz de cada curso; 

b) apoiar os alunos em todo e qualquer problema que ultrapasse as atribuições do coordenador 

pedagógico; 

c) esclarecer e/ou solucionar questões apresentadas por qualquer coordenador pedagógico; 

d) realizar reuniões periódicas com os professores do ensino recorrente e com os coordenadores 

pedagógicos; 

e) conferir as pautas de avaliação; 

f) realizar a análise estatística dos resultados da avaliação dos alunos.  

Subsecção IV – Coordenador dos Cursos EFA 

Artigo 54 º - Coordenador 

1. A coordenação dos cursos EFA é assegurada por um coordenador, designado pelo diretor. 

Artigo 55 º - Mandato, cessação e exoneração 

1. O mandato do coordenador é de um ano.  
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2. O exercício de funções de coordenador pode cessar a pedido do próprio, ou a todo o tempo, por 

exoneração através de despacho fundamentado pelo diretor. 

Artigo 56 º - Competência 

Compete aos coordenadores dos cursos EFA: 

1. Colaborar com a direção na constituição dos grupos de formação e em todas as matérias para que seja 

solicitada a sua participação. 

2. Dinamizar o funcionamento eficaz de cada curso.  

3. Apoiar os formandos em todo e qualquer problema que ultrapasse as atribuições dos mediadores. 

4. Esclarecer e/ou solucionar questões apresentadas por qualquer mediador. 

5. Realizar reuniões periódicas com os formadores e mediadores.  

Subsecção V – Mediador dos cursos EFA 

Artigo 57 º - Designação dos mediadores 

1. Os mediadores dos cursos EFA são designados, anualmente, pelo diretor, entre os professores que 

lecionam o grupo de formação, com preferência pelos do quadro do AESA possuidores de formação 

específica para o desempenho daquela função ou de experiência relevante em matéria de educação e 

formação de adultos. 

2. O mediador não deve exercer funções de mediação em mais de três cursos EFA, nem assumir, naquela 

qualidade, a responsabilidade de formador em qualquer área de formação, salvo em casos excecionais, 

devidamente justificados e com o aval da entidade competente para a autorização do funcionamento do 

curso. 

3. A acumulação da função de mediador e formador, referida no número anterior, não se aplica ao módulo 

“aprender com autonomia” e à área de PRA, consoante, respetivamente, se trate do nível básico ou do 

nível secundário do curso EFA.  

Artigo 58 º - Competência dos mediadores 

Compete aos mediadores:  

1. Colaborar com o representante da entidade promotora na constituição dos grupos de formação, 

participando no processo de recrutamento e seleção dos formandos. 

2. Garantir o acompanhamento e orientação pessoal, social e pedagógica dos formandos. 

3. Dinamizar a equipa técnico-pedagógica no âmbito do processo formativo, salvaguardando o 

cumprimento dos percursos individuais e do percurso do grupo de formação. 

4. Assegurar a articulação entre a equipa técnico-pedagógica e o grupo de formação, assim como entre 

estes e a coordenação e a direção do AESA. 

5. Orientar e promover o desenvolvimento do diagnóstico dos formandos em articulação com os 

formadores da equipa técnico-pedagógica. 
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6. Apoiar a elaboração do portefólio reflexivo de aprendizagem.  

7. A nível administrativo:  

 
a) Inserir os dados dos formandos, efetivamente matriculados, no programa JPM; 

b) solicitar e arquivar fotocópia do contrato de trabalho (ou declaração de início de atividade) dos 

formandos, caso estes pretendam a obtenção do estatuto de trabalhador estudante junto da 

respetiva entidade patronal; 

c) entregar aos formandos o contrato de formação e assiduidade, em duplicado, para assinatura 

presencial, recolha e posterior arquivamento; 

d) dirigir-se à coordenadora respetiva, no horário afixado, para marcação das reuniões;  

e) lançar os dados na plataforma Sigo, com o coordenador, de acordo com calendário estabelecido; 

f) manter atualizado o dossiê de turma, nomeadamente, os dados relativos à avaliação, certificação e 

registos de validação das UFCDs e assiduidade dos formandos; 

g) recolher, em pen, CD ou website todos trabalhos e reflexões dos formandos; 

h) recolher, em pen, CD ou website todos os enunciados de fichas produzidos pelos formadores; 

i) confirmar a numeração das sessões; 

j) manter atualizadas as atas de toda e qualquer reunião.  

 
8. A nível pedagógico o mediador tem de:  

a) acompanhar o desenvolvimento:  

¶ de cada UFCD;  

¶ do trabalho do tema de vida (cursos do ensino básico);  

¶ do dossiê;  

¶ do portefólio reflexivo de aprendizagem;  

¶ das reflexões dos formandos. 

b) resolver, prontamente, eventuais problemas de natureza disciplinar ou comportamental que possam 

ocorrer; 

c) acompanhar o desenvolvimento do percurso de formação de cada adulto, ajudando-o a superar as 

dificuldades (independentemente da sua tipologia), motivando-o e propondo (em articulação com o 

coordenador e equipa técnico pedagógica) hipóteses de solução para os diferentes casos. 

 

Secção III – Estruturas de apoio 

Os serviços especializados de apoio educativo destinam-se a promover a existência de condições que 

assegurem a plena integração escolar de crianças/alunos, conjugando a sua atividade com as estruturas de 

orientação educativa. 
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Artigo 59º - Serviços especializados de apoio educativo 

1. Os serviços especializados de apoio educativo do AESA são o departamento de educação especial e o 

SPO (serviço de psicologia e orientação).  

Subsecção I – Educação Especial 

Artigo 60 º - Educação especial 

1. A educação especial visa responder às necessidades educativas especiais das crianças/alunos com 

limitações significativas ao nível da atividade e participação, num ou vários domínios de vida, 

decorrentes de alterações funcionais e estruturais, de caráter permanente, resultando em dificuldades 

continuadas ao nível da comunicação, da aprendizagem, da mobilidade, da autonomia, do 

relacionamento interpessoal e da participação social, dando lugar à mobilização de serviços 

especializados para promover o potencial de funcionamento biopsicossocial. 

2. A educação especial intervém na avaliação técnico-pedagógica e no acompanhamento do ensino e 

aprendizagem dessas crianças/alunos.  

Artigo 61 º - Objetivos 

1. A educação especial e os apoios especializados por ela prestados têm por objetivos: 

a) a inclusão educativa e social;  

b) o acesso e o sucesso educativo;  

c) a autonomia;  

d) a estabilidade emocional;  

e) a promoção da igualdade de oportunidades;  

f) a preparação para o prosseguimento de estudos ou para uma adequada preparação para a vida pós-

escolar ou profissional e para uma transição para a vida ativa.  

Artigo 62 º - Competência 

1. Compete ao professor da educação especial:  

a) intervir na avaliação de eventuais necessidades educativas especiais das crianças/alunos 

referenciados ao diretor; 

b) elaborar, em conjunto com a restante equipa de avaliação, os relatórios técnico-pedagógicos; 

c) determinar os apoios especializados, as adequações do processo de ensino e aprendizagem e as 

tecnologias de apoio de que a criança/aluno deve beneficiar;  

d) caso a avaliação conclua pela não existência de necessidades educativas especiais de caráter 

permanente, encaminhar a criança/aluno para outros apoios disponibilizados pela escola, em 

colaboração com o SPO; 

e) proceder ao encaminhamento das crianças / alunos / famílias para as entidades adequadas;  
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f) elaborar, em conjunto com o diretor de turma, os pais e encarregados de educação e, caso se 

justifique, com outros serviços envolvidos na avaliação da criança/aluno, o programa educativo 

individual; 

g) acompanhar e avaliar a aplicação do programa educativo individual;  

h) proceder ao encaminhamento das crianças/alunos não considerados com NEE, para os apoios 

disponibilizados pelo AESA; 

i) coordenar, com os serviços de psicologia, o acompanhamento das crianças/alunos com necessidades 

educativas especiais; 

j) elaborar, conjuntamente com o diretor de turma, o SPO e outros docentes e técnicos envolvidos no 

processo educativo da criança/aluno, um relatório de final de ano que faça uma avaliação dos 

resultados obtidos e explicite a necessidade de continuidade ou alteração;  

k) elaborar, conjuntamente com o diretor de turma e outros docentes ou técnicos, os planos individuais 

de transição, nos casos das crianças/alunos que beneficiem de um currículo específico individual; 

l) prestar apoio pedagógico personalizado para reforço e desenvolvimento de competências 

específicas, adaptando estratégias, recursos, conteúdos, processos, procedimentos e instrumentos, 

bem como a utilização de tecnologias de apoio; 

m) dar parecer no processo de avaliação.  

2. São ainda competências do professor da educação especial prestar apoio indireto às crianças e aos 

alunos com necessidades educativas especiais através da interação com os seguintes parceiros:  

a) colaborar com o diretor e com as estruturas de apoio existentes no AESA; 

b) colaborar com os professores e atuar de forma direta e regular;  

c) contactar e colaborar com os encarregados de educação e famílias no sentido de conhecer o perfil e 

as necessidades da criança/aluno.  

Artigo 63 º - Funcionamento  

A educação especial funciona de acordo com as disposições legais, em articulação com o diretor, com o 

conselho pedagógico, com os conselhos de turma e com outras estruturas de apoio disponíveis no AESA e na 

comunidade. 

Artigo 64 º - Coordenador 

1. O coordenador da educação especial deve ser, sempre que possível, um professor do AESA, 

especializado em educação especial, de reconhecida competência científica/pedagógica e a sua 

nomeação é da competência do diretor;  

2. o coordenador deverá possuir capacidade de fácil relacionamento com os diferentes membros da 

comunidade educativa, demonstrando tolerância, compreensão, firmeza, ponderação e capacidade de 

prever situações, solucionando eventuais problemas.  
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Artigo 65 º - Competência do coordenador 

1. Ao coordenador compete: 

a) articular com o diretor, toda a dinâmica da educação especial; 

b) planificar o trabalho da equipa da educação especial, visando a consecução dos objetivos da mesma;  

c) adotar medidas que promovam o adequado ambiente educativo, articulando o trabalho dos 

docentes da educação especial com o trabalho dos conselhos de turma;  

d) promover a existência de meios, equipamentos e documentação necessários à eficácia do 

desempenho da equipa da educação especial;  

e) organizar e manter atualizados os registos de referenciação e avaliação;  

f) garantir a informação adequada junto dos docentes e encarregados de educação;  

g) promover e desenvolver parcerias e protocolos com outras estruturas e serviços; 

h) representar os docentes e técnicos da educação especial no conselho pedagógico.  

Artigo 66 º - Processo de referenciação 

1. O processo de referenciação de crianças/alunos com NEE deve realizar-se o mais precocemente 

possível, logo após a realização da avaliação diagnóstica de modo a produzir efeitos no ano letivo em 

que ocorre. 

2. Excetuam-se as seguintes situações:  
 

a) crianças/alunos transferidos;  

b) situações decorrentes de acidentes e/ou doença.  

3. As referenciações realizadas em data posterior à referida no nº1 só produzirão efeitos no ano letivo 

seguinte.  

Subsecção II – Os Serviços de Psicologia e Orientação (SPO) 

Artigo 67 º - Definição 

Os serviços de psicologia e orientação (SPO) são unidades especializadas de apoio educativo que 

asseguram, na prossecução das suas atribuições, o acompanhamento do aluno, individualmente ou em 

grupo, ao longo do processo educativo, bem como o apoio ao desenvolvimento do sistema de relações 

interpessoais (alunos, professores, pessoal não docente, pais e encarregados de educação,) no interior do 

AESA e entre este e a comunidade. 

Artigo 68 º - Competência 

1. Compete aos serviços de psicologia e orientação: 

a) contribuir para o desenvolvimento integral dos alunos e para a construção da sua identidade 

pessoal;  

b) apoiar os alunos no seu processo de aprendizagem e de integração no sistema de relações 

interpessoais da comunidade escolar;  
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c) prestar apoio de natureza psicológica e psicopedagógica a alunos, professores, pais e encarregados 

de educação, no contexto das atividades educativas, tendo em vista o sucesso escolar, a efetiva 

igualdade de oportunidades e a adequação das respostas educativas;  

d) assegurar, em colaboração com outros serviços competentes, designadamente os de educação 

especial, a deteção de alunos com necessidades educativas especiais, a avaliação da sua situação, o 

estudo e acompanhamento das intervenções adequadas;  

e) contribuir, em conjunto com as atividades desenvolvidas no âmbito das áreas curriculares, dos 

complementos educativos e das outras componentes educativas não escolares, para a identificação 

dos interesses e aptidões dos alunos de acordo com o seu desenvolvimento global e nível etário;  

f) promover atividades específicas de informação escolar e profissional, suscetíveis de ajudar os alunos 

a situarem-se perante as oportunidades disponíveis, tanto no domínio dos estudos e formações 

como no das atividades profissionais, favorecendo a indispensável articulação entre a escola e o 

mundo do trabalho; 

g) desenvolver ações de aconselhamento psicossocial vocacional dos alunos, apoiando o processo de 

escolha e o planeamento de carreiras;  

h) colaborar em experiências pedagógicas e em ações de formação de professores, bem como realizar e 

promover a investigação nas áreas da sua especialidade; 

i) apoiar o desenvolvimento das relações da comunidade escolar; 

j) participar na definição dos critérios de avaliação no âmbito da sua participação no conselho 

pedagógico;  

k) participar nas reuniões de avaliação em que tenham assento obrigatório decorrente da existência de 

alunos devidamente sinalizados e acompanhados por esta estrutura ou noutras reuniões para que 

forem convocados.  

Artigo 69 º - Composição 

1. O serviço de psicologia e orientação do AESA (SPO) é assegurado por um psicólogo na escola sede. 

Secção IV – Biblioteca escolar 

Artigo 70º - Existência e definição 

1. Existem bibliotecas escolares na escola secundária de Santo André, na escola básica 2º e 3º ciclos da 

Quinta da Lomba e na escola básica 1 / jardim de infância Telha Nova nº 1. 

2. A biblioteca escolar é uma unidade de apoio que organiza, processa, divulga e disponibiliza 

documentação e informação de natureza pedagógico - didática em vários tipos de suporte e promove 

atividades culturais diversificadas e motivadoras de aprendizagens não formais. 

3. As bibliotecas integram a rede de bibliotecas escolares do ministério da educação e da cultura.  
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4. A biblioteca escolar desenvolve a sua ação conforme o estabelecido no projeto educativo e as 

orientações definidas pelos órgãos de gestão do AESA.  

Artigo 71º - Princípios 

1. A biblioteca escolar rege-se, essencialmente, pelos seguintes princípios: 

a) apoiar e promover os objetivos educacionais de acordo com os curricula, os projetos de trabalho e as 

atividades de complemento curricular e extracurricular;  

b) incentivar, nos alunos, o prazer de ler, promovendo o livro como um instrumento de excelência no 

acesso ao conhecimento;  

c) dinamizar a correta utilização das tecnologias de informação;  

d) fomentar a pluridisciplinaridade e a transdisciplinaridade;  

e) desenvolver, nos alunos, competências através da aprendizagem de métodos e hábitos de trabalho 

que lhes permitam a autoformação ao longo da vida;  

f) organizar atividades que promovam a consciência cultural e social, a criatividade e o sentido de 

responsabilidade;  

g) adquirir fundos bibliográficos e documentais de acordo com as necessidades de alunos e docentes; 

h) dinamizar os registos de memória do agrupamento e do meio envolvente, contribuindo para reforçar 

a sua identidade e a da comunidade local;  

i) participar em grupos de trabalho que tenham como objetivo melhorar o tratamento técnico da 

informação e os serviços prestados pela biblioteca; 

j) estabelecer redes de trabalho cooperativo, desenvolvendo projetos de parceria; 

k)  implementar processos de avaliação dos serviços e elaborar relatórios de autoavaliação. 

Artigo 72º - Utilizadores da Biblioteca Escolar 

1. São considerados utilizadores, todos os elementos da comunidade educativa – alunos, professores, 

funcionários, pais e encarregados de educação. 

Artigo 73º - Direitos dos utilizadores 

1. São direitos dos utilizadores: 

a) aceder ao guia do utilizador e ao regimento interno da biblioteca escolar;  

b) solicitar a consulta dos fundos documentais e o empréstimo de obras de acordo com as normas 

vigentes;  

c) consultar os catálogos de autores e de títulos, caso existam;  

d) apresentar sugestões e reclamações. 

Artigo 74º - Deveres dos utilizadores 

1. São deveres dos utilizadores: 

a) cumprir o regimento interno e todas as normas de funcionamento estabelecidas pelos serviços;  
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b) identificar-se como utilizador;  

c) utilizar os serviços com correção, de modo a não danificar as instalações, os equipamentos e os 

fundos bibliográficos e documentais;  

d) ter uma conduta exemplar de forma a garantir um ambiente tranquilo e aprazível para todos. 

Artigo 75º - Funcionamento 

1. A organização e a gestão das bibliotecas escolares do conjunto das escolas do AESA são da competência 

do respetivo professor bibliotecário com formação nos domínios pedagógico, de gestão da informação e 

das ciências documentais. 

2. O funcionamento de cada uma das bibliotecas pauta-se por princípios de gestão e organização comuns. 

3. A utilização das bibliotecas para atividades que limitem ou impeçam a utilização livre pelo público em 

geral ou não façam parte das suas funções está sujeita a requisição prévia ao professor bibliotecário. 

4. O horário de funcionamento das bibliotecas deve estar afixado em local visível, devendo tanto quanto 

possível coincidir com o horário de desenvolvimento das atividades letivas.  

Artigo 76º - Coordenação 

1. A coordenação do conjunto das bibliotecas do AESA cabe ao professor bibliotecário, designado por 

“coordenador da equipa”, de acordo com o estipulado com a lei. 

2. O coordenador da equipa representa as bibliotecas no conselho pedagógico. 

 

Secção V – Outros Apoios Educativos 

Artigo 77º - Definição 

O AESA, no âmbito da sua autonomia e de modo a promover o sucesso e a criar condições para o 

desenvolvimento e formação integral dos alunos, coloca à disposição destes diversas atividades de âmbito 

educativo, que visam valorizar as suas aptidões e capacidades, comportamentos e atitudes, nomeadamente, 

os apoios e outros projetos e iniciativas. 

Artigo 78º - Funcionamento 

1. A atribuição destes apoios deve ser efetuada em função das reais necessidades do aluno. 

2. Os alunos cuja falta de aproveitamento resulte do seu desinteresse, indisciplina e ou absentismo, 

deverão, sempre que possível, ser incluídos em grupos próprios, conducentes à integração, motivação e 

aprendizagens desses alunos.  
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Subsecção I - Apoio pedagógico 

Artigo 79 º - Definição 

1. O apoio pedagógico individualizado destina-se a colmatar dificuldades pontuais dos alunos, detetadas 

no decurso das aulas, decorrentes de necessidades especiais ou excecionais e ainda aquelas que, por 

qualquer motivo, se manifestem em matérias concretas. 

2. Para esses alunos, o professor utiliza estratégias diferenciadas na aula e fora da aula, presta-lhe um 

apoio pedagógico personalizado com vista ao reforço das estratégias utilizadas no grupo/turma, ao 

estímulo e reforço das competências e aptidões envolvidas na aprendizagem, à antecipação e reforço da 

aprendizagem de conteúdos lecionados ou ao reforço e desenvolvimento de competências específicas. 

3. Na sequência da terceira falta consecutiva, sem justificação plausível, o aluno perde o direito ao apoio. 

Esta situação está também prevista para os casos de falta de aproveitamento devido ao número 

reduzido de presenças nas aulas de apoio, facto reportado nos relatórios de final de período. 

Subsecção II – Recuperação 

Artigo 80 º - Definição 

1. Este apoio destina-se aos alunos cuja falta de assiduidade se encontre devidamente justificada e tem 

como objetivo a recuperação das horas em falta, através da realização de tarefas, acompanhadas por 

professores, destinando-se, nomeadamente, aos alunos dos cursos profissionais. 

Subsecção III – APOIO AO ESTUDO 

Artigo 81 º - Definição 

1. Este apoio tem como objetivo ensinar a estudar e a realizar atividades de consolidação dos saberes 

adquiridos nos tempos curriculares, acompanhadas por docentes, tendo em vista, proporcionar um 

ensino basilar de todas as aprendizagens subsequentes, com especial enfoque em Português e 

Matemática. 

  

Artigo 82 º - Destinatários  

1. Alunos do 1º ciclo, de caráter obrigatório e com especial enfoque no apoio ao estudo. 

2. Alunos do 2º e 3º ciclos, de caráter facultativo, depois de proposta apresentada por um docente em 

conselho de turma e com a concordância do respetivo encarregado de educação. 

Subsecção IV – Plataformas Online 

Artigo 83 º - Plataformas  online  

1. Este apoio é prestado em ambiente virtual através de diversas plataformas eletrónicas acessíveis a 

docentes e alunos. 
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Subsecção V – Português Língua Não Materna 

Artigo 84 º - Objetivo  

O Português Língua Não Materna tem como objetivo oferecer condições equitativas para assegurar a 

integração efetiva dos alunos do AESA, a nível cultural, social e académico, independentemente da língua, 

cultura, condições sociais, origem e idade, funcionando de acordo com a legislação em vigor. 

Subsecção VI – Equipa de Apoio Multidisciplinar 

Artigo 85 º - Definição 

1. A equipa de apoio multidisciplinar (EAM) destina-se a acompanhar os alunos, designadamente aqueles 

que revelem maiores dificuldades de aprendizagem, risco de abandono escolar, comportamentos de 

risco, comportamentos violadores dos deveres do aluno e casos de discentes que se encontrem na 

iminência de ultrapassar os limites de faltas. 

Artigo 8 6º - Objetivos 

1. Constituem objetivos da EAM: 

a) desenvolver a sua ação privilegiando o acompanhamento e envolvimento da comunidade educativa, 

favorecendo o clima de aprendizagem e o consequente sucesso dos casos identificados e dos alunos 

em geral; 

b) refletir sobre os problemas de integração e disciplina e efetuar o encaminhamento psicopedagógico 

dos alunos, quando necessário, em articulação com os diretores de turma; 

c) acolher os alunos que a ela se dirijam devido a ordem de saída da sala de aula; 

d) levar o aluno a refletir sobre o comportamento que motivou a ordem de saída de aula, 

aconselhando-o e atuando de modo a prevenir situações futuras idênticas; 

e) atribuir ao aluno tarefas pedagógico - didáticas de forma a ocupar o tempo de aula remanescente; 

f) informar os diretores de turma da presença dos alunos com os elementos da equipa, de modo a que 

estes procedam à justificação ou não das respetivas faltas; 

g) melhorar a integração dos alunos em contexto escolar; 

h) promover a comunicação entre os elementos da comunidade escolar; 

i) incentivar a criação de lideranças, convocando e corresponsabilizando os alunos na solução das 

situações; 

j) possibilitar o apoio tutorial aos alunos que dele necessitem. 

Artigo 87 º - Composição 

1. A EAM é composta por professores nomeados anualmente pelo diretor, por psicólogos, professores 

tutores, diretores de turma ou outras entidades consideradas de interesse para a comunidade escolar. 
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Artigo 88 º - Coordenação 

1. A coordenação da EAM é da responsabilidade de um docente designado pelo diretor. 

2. Compete ao coordenador da EAM: 

a) coordenar a equipa de docentes; 

b) proceder ao levantamento das situações consideradas problemáticas e comunicá-las à direção. 

Artigo 89 º - Mandato, cessação e exoneração de funções 

1. O mandato do coordenador da EAM é de um ano. 

2. O coordenador da EAM pode ser exonerado, em qualquer altura, por despacho fundamentado do 

diretor. 

Artigo 90 º - Funcionamento da EAM 

1. O coordenador deve elaborar o seu regimento interno, que deve ser aprovado pelo diretor. 

2. No final de cada ano de cada ano letivo, deve ser efetuado um relatório crítico do trabalho 

desenvolvido, bem como eventuais sugestões de novas estratégias a implementar no ano letivo 

seguinte. 

Subsecção VII – Gabinete de Apoio de Preparação para os Exames (GAPE) 

Artigo 9 1º - Gabinete de apoio à preparação para os exames 

1. O gabinete de apoio à preparação para os exames (GAPE), insere-se no âmbito da premissa do PEE que 

prevê a melhoria dos resultados escolares dos alunos nas provas de avaliação externa (exames 

nacionais) e que tem os objetivos centrados no aluno: 

a) permitir o contacto com provas – tipo estruturadas à semelhança das provas de exame nacional; 

b) permitir a revisão de todos os conteúdos objeto de exame nacional, em todas as disciplinas; 

c) treinar, de forma sistemática e persistente, os conteúdos alvo de testagem, respeitando a lecionação 

prevista nas planificações de escola; 

d) esclarecer dúvidas apresentadas pelo aluno relativamente à tipologia das questões e/ou conteúdos 

abordados; incutir metodologias de trabalho direcionadas para a realização das provas de exames nas 

diferentes disciplinas; 

e) consciencializar o aluno e a família para a importância do trabalho de preparação para a realização dos 

exames nacionais. 

2. Para poderem frequentar o GAPE, os alunos devem inscrever-se junto do professor(a) da disciplina. 
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Subsecção VII – Atividades de Enriquecimento Curricular (AEC) 

Artigo 9 2º - Atividades de Enriquecimento Curricular  

1. As atividades de enriquecimento curricular (AEC), no 1.º ciclo do ensino básico incidem nos domínios 

desportivo, artístico, científico, tecnológico e das tecnologias da informação e comunicação, de ligação 

da escola com o meio, de solidariedade e voluntariado e da dimensão europeia da educação, de acordo 

com a legislação em vigor e concretizar-se no AESA, através de: 

a) ensino do inglês;  

b) atividade física e desportiva;  

c) ensino da música; 

d) atividades lúdico – expressivas. 

2. As atividades de enriquecimento curricular devem constar do plano anual de atividades do AESA. 

3. As atividades de enriquecimento curricular realizam-se dentro do horário escolar, não podendo 

sobrepor-se à atividade curricular diária, devendo salvaguardar o tempo diário de interrupção das 

atividades e de recreio e não podendo iniciar-se antes das 08:00 e ir para além das 18:15. 

4. As atividades de enriquecimento curricular são de frequência facultativa e gratuita. 

5. A entidade promotora das AEC é a associação de pais. 

Subsecção IX - Atividades de Complemento Curricular 

Artigo 9 3º - Atividades disponíveis pelas escolas 

1. O AESA pode oferecer outras atividades, como línguas estrangeiras ou outras, relacionadas com as 

ciências experimentais, matemática lúdica ou jogos conducentes à realização de exercício físico. 

2. Estas atividades de oferta de escola ficarão a cargo de docentes do AESA, no âmbito da sua componente 

não letiva.  

3. Algumas das atividades disponibilizadas são nomeadamente:  

a) iniciação a uma língua estrangeira (inglês ou espanhol); 

b) matemática divertida; 

c) ciência viva;  

d) atividades desportivas. 

4. Poderão ainda ser desenvolvidas outras atividades, relativamente às quais os docentes se mostrem 

interessados e motivados para desenvolver.  

Secção V – Projetos e iniciativas 

Artigo 94º - Projetos 

1. Compete à escola, a par do respeito pelo cumprimento das aprendizagens curriculares, criar condições 

para o desenvolvimento global dos alunos, através de ações que valorizem as suas aptidões e 
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capacidades, comportamentos e atitudes propiciadoras da sua formação integral, promovendo diversos 

projetos de âmbito educativo. Assim, a escola torna-se mais motivadora, ajuda os alunos a crescer, 

preparando-os para, num futuro próximo, serem agentes de uma sociedade de pessoas livres, 

responsáveis na sua dimensão individual/social, autores da sua autonomia, cidadãos críticos e 

intervenientes. 

Artigo 95º - Iniciativas 

1. As iniciativas são as constantes do plano anual de atividades (PAA) ou ocasionais, dada a sua 

oportunidade ou interesse. 

Artigo 96º - Finalidades 

1. Através dos diversos projetos e iniciativas pretende-se promover a interdisciplinaridade e a 

transversalidade de saberes, valorizar desempenhos, contribuir para o enriquecimento cultural e 

académico dos alunos e para a sua plena integração na comunidade escolar, independentemente das 

suas capacidades, meio cultural e económico-social. 

Subsecção I – O Projeto de Educação para a Saúde (PES) 

Artigo 97 º - Definição 

1. O gabinete de promoção para a saúde tem por objetivo prestar informação, apoio e aconselhamento 

psicológico no âmbito da educação para a saúde e educação sexual, constituindo-se como um espaço 

por excelência de contacto e debate, em segurança e num contexto confidencial, visando, 

nomeadamente, assuntos que preocupam os alunos e os pais/encarregados de educação, tais como 

problemas decorrentes das relações com a família, os amigos, os professores, dúvidas sobre 

sexualidade, drogas e outros consumos, alimentação saudável e distúrbios alimentares, relações 

afetivas, conflitos com os pais, projetos de vida, orientação escolar, desempenho escolar, integração 

social, violência em meio escolar e outros. 

Art igo 98º - Competência 

1. Ao gabinete compete, nomeadamente:  

a) promover a saúde da população escolar;  

b) promover as boas práticas alimentares e o exercício físico adequado, como forma de prevenir a 

emergência de doenças do comportamento alimentar;  

c) desenvolver nos alunos atitudes de autoestima, respeito mútuo e socialização responsável; 

d) prevenir comportamentos potencialmente lesivos da saúde;  

e) promover a aquisição de conhecimentos e o desenvolvimento de competências que ajudem na 

identificação de problemas e tomada de decisão, mantendo opções pró-sociais saudáveis; 

f) difundir boas práticas de crescimento nos adolescentes;  

g) promover o reconhecimento da sexualidade como forma de crescimento;  
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h) respeitar as diferenças culturais e pessoais dos alunos e demais membros da comunidade educativa, 

valorizando os diferentes saberes e culturas e combatendo processos de exclusão e discriminação;  

i) promover o desenvolvimento de competências nos jovens que lhes permitam fazer escolhas 

informadas e seguras no campo da sexualidade; 

j) sempre que as questões colocadas pelos utentes ultrapassem a competência do gabinete, estes 

serão encaminhados para estruturas que os possam apoiar de forma mais especializada.  

Artigo 99 º - Composição e coordenação 

1. O PES é composto por uma equipa a funcionar nas escolas do agrupamento. 

2. Os professores que constituem a equipa são nomeados anualmente pelo diretor. 

3. A coordenação do gabinete é da responsabilidade de um professor designado pelo diretor.  

Artigo 10 0º - Competência do coordenador  

1. Compete ao coordenador: 

 
a) a gestão do gabinete;  

b) a coordenação das equipas de docentes que constituem o gabinete;  

c) a aplicação dos conteúdos curriculares;  

d) elaborar em conjunto com os diretores de turma e demais professores envolvidos na educação 

sexual, o projeto de educação sexual da turma;  

e) a organização das iniciativas de complemento curricular consideradas apropriadas; 

f) a articulação da atividade do gabinete com o centro de saúde, a comissão de proteção de crianças e 

jovens, a Câmara Municipal, a associação de pais e encarregados de educação e outros organismos 

competentes.  

Art igo 101º - Mandato, cessação e exoneração 

1. O mandato do coordenador do gabinete é de um ano.  

2. O coordenador do gabinete pode ser exonerado a todo o tempo por despacho fundamentado do 

diretor. 

Artigo 10 2º - Funcionamento 

1. O gabinete deve elaborar ou rever o seu regimento interno, o qual deve ser aprovado pelo diretor;  

2. No final de cada ano letivo, deve ser elaborado um plano de ação para o ano seguinte a ser aprovado 

em conselho pedagógico, e no qual constem objetivos e estratégias a desenvolver. 

3. No final de cada ano letivo, deve ser efetuado um relatório crítico do trabalho desenvolvido.  

Artigo 10 3º - Acesso 

1. Têm acesso ao gabinete os alunos, pais e encarregados de educação, pessoal docente e não docente. 
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2. O atendimento dos alunos pode ser solicitado pelos próprios, pelos seus encarregados de educação, 

docentes, diretores de turma e direção. 

Subsecção II – Desporto Escolar 

Artigo 10 4º - Definição 

Entende-se por desporto escolar o conjunto das práticas lúdico-desportivas e de formação com objeto 

desportivo desenvolvidas como complemento curricular e ocupação dos tempos livres, num regime de 

liberdade de participação e de escolha, integradas no plano de atividade do AESA. 

Artigo 10 5º - Finalidades  

O desporto escolar visa contribuir para o combate ao insucesso e abandono escolar e promover a 

inclusão, a aquisição de hábitos de vida saudável e a formação integral dos jovens em idade escolar, através 

da prática de atividades físicas e desportivas de acordo com o estipulado na legislação em vigor. 

Artigo 1 06º - Composição e coordenação 

1. O núcleo de desporto escolar é composto por dois grupos/equipas sediados, um na Escola Básica 2/3 de 

Quinta da Lomba e outro na Escola Secundária de Santo André. 

2. Cada um dos grupos/equipas é composto por professores do grupo de educação física nomeados, 

anualmente, pelo diretor.  

3. A coordenação do núcleo é da responsabilidade de um professor do referido grupo de educação física, 

designado pelo diretor, cujas competências se encontram legisladas.  

Subsecção III – Clubes 

Artigo 107 º - Definição 

1. Os clubes são estruturas que, dado o seu caráter formativo-lúdico-científico, devem contribuir 

significativamente para a valorização do saber, da cultura e da cidadania responsável dos alunos do 

AESA. 

2. Os vários clubes existentes no AESA devem interagir de forma lúdica com a comunidade escolar, na 

expetativa de sensibilizar para temas importantes que construam integralmente o individuo, 

enquadrando-se, assim, na missão do AESA. 

Artigo 108 º - Funcionamento 

1. Em cada ano letivo, poderão funcionar os clubes que se revelem de interesse para a comunidade 

escolar, tendo como objetivos:  

a) a melhoria das condições de ensino e aprendizagem;  

b) a otimização dos circuitos de comunicação;  

c) o espírito de equipa e entreajuda;  
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d) a formação para a cidadania e para o trabalho de voluntariado;  

e) a promoção e educação para a saúde;  

f) a promoção da educação ambiental. 

2. Os membros dos clubes são professores, alunos e outros elementos da comunidade escolar, que, com 

estatutos mais ou menos informais, definem as regras a seguir, os valores a transmitir e as metas a 

alcançar, na prossecução dos objetivos previamente delineados. 

3. São coordenados por docentes que, anualmente, apresentarão ao diretor o respetivo projeto para 

aprovação. 

4. As suas atividades desenvolvem-se de acordo com as regras definidas, no respeito pelas regras gerais de 

funcionamento do AESA e pelos direitos e deveres de todos os elementos da comunidade escolar. 

5. A sua frequência é de carácter facultativo, de acordo com as motivações e disponibilidade dos alunos, 

sendo afixada no início de cada ano letivo, informação sobre os clubes que irão funcionar, os objetivos, 

as atividades a desenvolver e os respetivos horários de funcionamento. 

6. As atividades dos clubes devem constar do plano anual de atividades. 

Subsecção IV – Visitas de estudo 

Artigo 109º - Definição 

As visitas de estudo são atividades curriculares intencionalmente planeadas e têm como fim desenvolver 

ou complementar conteúdos de todas as áreas curriculares disciplinares e não disciplinares. 

Artigo 11 0º - Organização 

As visitas de estudo são organizadas sob a responsabilidade de professor (es) da (s) disciplina (s) ou área 

(s) curricular (es) a que respeitam os objetivos propostos. 

Artigo 11 1º - Planificação  

1. As propostas de visitas de estudo devem constar do plano anual de atividades, apresentado em 

conselho pedagógico, no início do ano letivo, que as encaminhará para o conselho geral. 

2. Quando, posteriormente, surjam atividades de interesse para a comunidade educativa, devem as 

propostas ser enviadas ao conselho pedagógico que as encaminhará, novamente, para o conselho 

geral. 

3. As visitas de estudo devem constar da planificação do trabalho letivo de cada disciplina, 

departamento, conselho de turma e respetivo projeto curricular, respeitando os seguintes aspetos:  

a) professor (s)/ educador(s) responsável (s) pela organização da visita;  

b) objetivos específicos / competências a adquirir;  

c) guião / roteiro de exploração do (s) local (s) a visitar, salvo se a visita for guiada; 

d) regime de avaliação dos alunos e do projeto; 

e) calendarização; 
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f) previsão de encargos e respetivo financiamento; 

g) número de alunos participantes, por turma;  

h) professores/acompanhantes necessários:  

¶ Um educador ou um assistente operacional/adulto por cada dez crianças, no ensino pré-escolar;  

¶ Um professor ou um assistente operacional por cada dez alunos no 1º, 2º e 3º ciclos;  

¶ Em situação alguma, um grupo de crianças pode sair com apenas um adulto;  

¶ Um professor por cada quinze alunos no ensino secundário. 

i) Apresentação de um plano de ocupação ou proposta de atividades de substituição elaborado pelos 

respetivos professores para os alunos não participantes na visita ou cujo professor se encontre 

integrado na mesma. Estas atividades serão realizadas sob a orientação de professor de substituição, 

havendo lugar a marcação de falta ou faltas a todo o horário letivo correspondente à duração da visita; 

j) data da aprovação da visita de estudo em conselho pedagógico; 

k) comprovativo da autorização dos pais e encarregados de educação, para os alunos menores de idade; 

l) prévia realização de reunião com os encarregados de educação, se a natureza e duração da visita 

assim o justificar; 

m) autorização do diretor. 

4. O(s) professor(es) responsável(eis) deve entregar ao diretor o respetivo pedido de autorização de 

visita de estudo com cinco dias úteis de antecedência.  

5. O(s) professor(es) responsável(eis) deve reportar ao diretor as situações de comportamento 

irregular, por parte dos alunos, de modo a que o mesmo analise a situação e decida da 

participação ou não  dos mesmos na atividade. 

6. O(s) professor(es) responsável(eis) pode convidar para acompanhar/desenvolver uma visita de estudo, 

pais ou encarregados de educação, salvaguardando sempre o rácio professor/alunos, desde que 

considerado pedagogicamente relevante.  

7. Ao (s) professor(es) responsável(eis) compete organizar o dossiê a entregar ao diretor, do qual 

constem, para além dos elementos indicados nas alíneas a), b), c), d), e), f), g), h), i), j), k) e l) do nº 3, 

os seguintes: 
 

a) documentos relativos à reserva do transporte a utilizar;  

b) documentos comprovativos dos contactos estabelecidos com a(s) entidade(s) a visitar;  

c) listagem dos números de beneficiário do sistema de assistência à doença de todos os alunos, em caso 

de saída para o estrangeiro; 

d) contactos telefónicos a utilizar em caso de necessidade. 

8. A autorização escrita do encarregado de educação de cada aluno deve ser solicitada com a 

antecedência mínima de quinze dias, no caso das visitas de estudo ao estrangeiro e, nos restantes 

casos, com a antecedência mínima de quatro dias.  
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9. Compete ao professor responsável informar o(s) diretor(es) de turma/coordenador(s) de escola e 

restantes professores da(s) turma(s) envolvida(s) do(s) dia(s) de visita, lista de alunos participantes, 

docentes acompanhantes e pais ou encarregados de educação acompanhantes, através de impresso 

próprio a colocar no(s) livro(s) de ponto com a antecedência mínima de quatro dias úteis. 

10. O pagamento das visitas de estudo deve ser efetuado com uma antecedência mínima de sessenta dias. 

11. Após as visitas de estudo, da educação pré-escolar e do 1º ciclo, o encarregado de educação deve 

aguardar que o seu educando volte a entrar no recinto escolar. 

12. No final de cada visita de estudo, os professores responsáveis devem proceder a avaliação da 

mesma, preenchendo o formulário criado para o efeito. Nesta avaliação deverão ser 

reportadas as situações de comportamento irregular, de modo a que o diretor analise a 

situação e proceda em conformidade, podendo o aluno ficar inibido de participar noutras 

visitas de estudo. 
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CAPÍTULO V – OFERTA EDUCATIVA 

O Agrupamento proporciona aos alunos as ofertas educativas que se passam a descrever. 

Secção I – Educação pré-escolar 

Artigo 112º - Definição 

1. A educação pré-escolar é a primeira etapa da educação básica no processo de educação ao longo da 

vida, sendo complementar da ação educativa da família, com a qual deve estabelecer estreita 

cooperação, favorecendo a formação e o desenvolvimento equilibrado da criança, tendo em vista a sua 

plena inserção na sociedade como ser autónomo, livre e solidário. 

2. Destina-se a crianças entre os 3 anos e a idade de ingresso na escolaridade obrigatória. 

3. A educação pré-escolar visa assegurar a realização de atividades vocacionadas para o desenvolvimento 

das crianças, proporcionando-lhes atividades educativas, da responsabilidade do educador de infância.  

Artigo 113º - Áreas de conteúdo 

1. As áreas de conteúdo que constituem as referências gerais consideradas no planeamento e avaliação das 

situações e oportunidades de aprendizagem no pré-escolar são as seguintes: 

a) área de formação pessoal e social; 

b) área de expressão e comunicação: 

¶ Domínio da educação motora; 

¶ Domínio da educação artística; 

¶ Domínio da linguagem oral e abordagem da escrita; 

¶ Domínio da matemática; 

c) área de conhecimento do mundo. 

Artigo 114º - Especificidade da educação pré-escolar 

1. Dada a especificidade da educação pré-escolar, para além do disposto no presente regulamento interno 

para a generalidade dos estabelecimentos que integram o AESA, são consideradas, para a educação pré-

escolar, as disposições gerais de funcionamento que constam nos artigos seguintes. 

Artigo 115º - Inscrições na educação pré-escolar 

1. As inscrições na educação pré-escolar decorrem de acordo com a legislação em vigor. 

2. As vagas são preenchidas segundo as prioridades por lei, nomeadamente: 

a) Que completem os cinco e os quatro anos de idade até 31 de dezembro; 

b) Que completem os três anos de idade até 15 de setembro; 

c) Que completem os três anos de idade entre 16 de setembro e 31 de dezembro. 
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3. No âmbito  de  cada  uma  das  prioridades  referidas  no  número anterior,  e  como  forma  de  

desempate  em  situação  de  igualdade,  são  observadas, sucessivamente, as seguintes prioridades: 

a) Com necessidades educativas especiais de caráter permanente, de acordo com o artigo 19.º do 

Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, na sua redação atual; 

b) Filhos de mães e pais estudantes menores, nos termos previstos no artigo 4.º da Lei n.º 90/2001, de 

20 de agosto; 

c) Crianças  com  irmãos  a  frequentar  o  estabelecimento  de  educação pretendido; 

d) Crianças benificiárias de ASE, cujos encarregados de educação residam, comprovadamente, na área 

de influência do estabelecimento de educação pretendido; 

e) Crianças benificiárias de ASE cujos encarregados de educação desenvolvam a sua atividade 

profissional, comprovadamente, na área de influência do estabelecimento de educação pretendido; 

f) Crianças cujos encarregados de educação residam, comprovadamente, na área de influência do 

estabelecimento de educação pretendido; 

g) Crianças mais velhas, contando -se a idade, para o efeito, sucessivamente em anos, meses e dias; 

h) Crianças cujos encarregados de educação desenvolvam a sua atividade profissional, 

comprovadamente, na área de influência do estabelecimento de educação pretendido; 

i) Existindo um número elevado de crianças a residir na área de influência do estabelecimento de 

educação pretendido ter-se-á em conta a idade da criança, dando-se prioridade aos mais velhos. 

 

Artigo 116º - Horário de funcionamento 

1. Nos termos da lei, o horário de funcionamento da educação pré-escolar deverá contemplar períodos de 

atividades educativas, de animação e de apoio à família. 

Artigo 117º - Acompanhamento de crianças 

1. Os encarregados de educação deverão entregar a criança, pessoalmente, ao educador ou ao assistente 

operacional, nunca deixando a criança sozinha no recreio do estabelecimento de educação; 

2. Só se entregam crianças a menores de idade, mediante termo de responsabilidade assinado pelo 

encarregado de educação. 

Artigo 118º - Permanência no jardim-de-infância 

1. Os encarregados de educação deverão assegurar que a criança não permaneça no jardim-de-infância 

para além do horário de funcionamento. 

2. As crianças que vão almoçar fora das instalações da escola/jardim-de-infância só deverão entrar nas 

mesmas com a antecedência máxima de cinco minutos antes do horário de entrada do período da tarde. 

3. Caso o educador tenha de faltar por motivos de força maior, o enquadramento ao grupo de crianças será 

assegurado por um educador de infância em exercício no AESA, sempre que tal seja possível, no âmbito 

de uma gestão integrada dos recursos humanos existentes. 
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Artigo 119º - Material 

1. A criança deverá trazer para o jardim-de-infância o material que lhe for solicitado pelo educador. 

2. O educador não se responsabiliza pelo desaparecimento ou danos provocados em qualquer brinquedo 

ou objeto trazido de casa pela criança, independentemente da sua natureza ou valor. 

Artigo 120º - Faltas 

1. Sempre que a criança tenha necessidade de faltar ao jardim-de-infância, tal facto deve ser comunicado 

ao educador, atempadamente. 

Artigo 121º - Indisposição e medicamentação 

1. Sempre que a criança acordar indisposta, o encarregado de educação deverá transmitir tal informação 

ao educador ou ao assistente operacional. 

2. Se a criança tiver necessidade de tomar algum medicamento no horário de frequência do jardim-de-

infância, o encarregado de educação deverá comunicar ao educador, por escrito, a dose e o horário da 

administração do mesmo e facultar cópia da receita médica caso se trate de um medicamento que 

careça da mesma. Deverá ser o educador a supervisionar a toma do referido medicamento. 

Artigo 122º - Doenças contagiosas 

1. Em caso de febre ou doença contagiosa, a criança não poderá frequentar o jardim-de-infância, devendo 

o encarregado de educação comunicar, de imediato, de forma a serem tomadas as devidas precauções. 

2. O regresso da criança ao jardim-de-infância, na sequência de doença contagiosa, só poderá concretizar-

se desde que a mesma seja portadora de declaração médica atestando que a criança já poderá 

frequentar o jardim-de-infância. 

Artigo 123º - Atividades de animação e componente de apoio à família 

1. Por decisão do respetivo encarregado de educação e mediante inscrição, a criança poderá, após o termo 

das atividades letivas, frequentar as atividades animação e a componente de apoio à família. 

2. As atividades de animação e de apoio à família decorrem, preferencialmente, nas instalações da 

educação pré-escolar e, sempre que possível, em espaços alternativos à sala de atividades, onde as 

crianças serão sempre acompanhadas por um adulto responsável para o efeito. 

  

Secção II – Ensino Básico 

Artigo 124º - Princípios orientadores 

1. O ensino básico inicia o percurso de educação formal que se deve prolongar num processo de formação 

ao longo da vida. Os princípios orientadores da organização e da gestão curricular estabelecem que 

deve ser assegurada uma formação geral, comum a todos os alunos. Esta formação visa garantir o 
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desenvolvimento dos interesses e das aptidões dos estudantes, promovendo a realização individual, em 

harmonia com os valores da cidadania. 

Artigo 125º - Organização 

1. O ensino básico desenvolve-se em três ciclos (1º, 2º e 3º ciclos), em turmas, os quais devem ser 

constituídas de acordo com os seguintes critérios: 

a) Não aglutinar os repetentes numa única turma, à exceção das turmas únicas; 

b) As turmas que integrem alunos com necessidades educativas especiais de caráter permanente, cujo 

programa individual o preveja e o respetivo grau de funcionalidade o justifique, poderão ser 

reduzidas. Estas turmas não podem incluir mais de 2 alunos nestas condições. Os casos excecionais 

serão analisados pelos órgãos competentes;  

c) Respeitar as orientações emanadas pela tutela relativas ao número de alunos por turma; 

d) Garantir uma distribuição equilibrada entre os géneros dos alunos; 

e) Os alunos provenientes de países estrangeiros, que revelem especiais dificuldades ao nível da Língua 

Portuguesa deverão, quando tal for possível, ser integrados na mesma turma, a fim de facilitar a 

prestação do apoio pedagógico; 

f) Quaisquer considerações dos conselhos de turma poderão ser tomadas em consideração para a 

constituição de turmas, desde que não contrariem a legislação em vigor; 

g) Na constituição de turmas de início de ciclo, ou seja, 1º, 5º, 7º anos de escolaridade, as turmas serão, 

eventualmente, constituídas de raiz. 

Artigo 126º - 1º , 2º e 3º ciclos 

1. Ao longo da escolaridade destes ciclos, os alunos usufruem de medidas de promoção de sucesso 

escolar, nomeadamente medidas de apoio ao estudo, estudo acompanhado (1ºciclo), apoio pedagógico 

acrescido (2º e 3º ciclos), bem como uma oferta complementar através da educação para a cidadania 

(2º e 3º ciclos). 

Secção III - Ensino Secundário 

Artigo 127º - Definição 

1. O ensino secundário encontra-se organizado, em diferentes vias de educação e formação, estando os 

alunos inseridos em turmas, constituídos de acordo com os seguintes os seguintes critérios: 

a) Não aglutinar os repetentes numa única turma, à exceção das turmas únicas; 

b) As turmas que integrem alunos com necessidades educativas especiais de caráter permanente, cujo 

programa individual o preveja e o respetivo grau de funcionalidade o justifique, poderão ser 

reduzidas. Estas turmas não podem incluir mais de 2 alunos nestas condições. Os casos excecionais 

serão analisados pelos órgãos competentes;  

c) Respeitar as orientações emanadas pela tutela relativas ao número de alunos por turma; 
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d) Garantir uma distribuição equilibrada entre os géneros dos alunos; 

e) Os alunos provenientes de países estrangeiros, que revelem especiais dificuldades ao nível da Língua 

Portuguesa deverão, quando tal for possível, ser integrados na mesma turma, a fim de facilitar a 

prestação do apoio pedagógico; 

f) Quaisquer considerações dos conselhos de turma poderão ser tomadas em consideração para a 

constituição de turmas, desde que não contrariem a legislação em vigor;  

g) Na constituição de turmas do 10º e 12ºanos de escolaridade, os grupos serão constituídas de acordo 

com a escolha do curso pretendido pelos alunos. 

2. As vias existentes neste ciclo de estudos, no ensino diurno, são: 

a) cursos científico-humanísticos, das quatro áreas, ciências e tecnologias, ciências socioeconómicas, 

línguas e humanidades e artes visuais, que se destinam aos alunos que pretendem prosseguir 

estudos; 

b) cursos profissionais, orientados mais diretamente para a vida ativa, mas que também permitem o 

prosseguimento de estudos. 

3. No ensino noturno são ministrados os cursos de educação e formação de adultos e, eventualmente, o 

ensino recorrente. 

 

Subsecção I - Cursos científico-humanísticos 

Artigo 128 º - Organização 

1. Os cursos científico-humanísticos, vocacionados para o prosseguimento de estudos de nível superior 

(universitário ou politécnico), têm a duração de 3 anos letivos, correspondentes ao 10º, 11º e 12º anos 

de escolaridade. 

2. A matriz curricular abrange uma componente de formação geral e uma de formação específica. 

Subsecção II - Cursos profissionais 

Artigo 129 º - Organização e funcionamento 

1. Os cursos profissionais de nível secundário regem-se pela Portaria nº74-A de 15 de fevereiro de 2013, 

sendo apenas regulamentadas, neste regulamento interno, as situações não conferidas na citada 

legislação. 

2. A coordenação pedagógica dos cursos profissionais é assegurada pelo diretor de curso e pelo diretor de 

turma, cujas competências se encontram estipuladas na Portaria nº74-A de 15 de fevereiro de 2013. 

3. A formação em contexto de trabalho, bem como a prova de aptidão profissional regem-se pela Portaria 

nº74-A de 15 de fevereiro de 2013. A regulamentação sobre esta matéria encontra-se arquivada em 

dossiê criado para o efeito. 
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Artigo 13 0º - Competências do coordenador dos cursos profissionais 

1. Compete ao coordenador dos cursos profissionais: 

a) assegurar a articulação entre os diretores de turma, os diretores de curso e a direção; 

b) assegurar, através de reuniões regulares a articulação entre os diretores de curso, de forma  a 

promover a partilha e enriquecimento das práticas, bem como a sua coerência; 

c) fornecer informação sobre o desenvolvimento dos cursos à direção e ao conselho pedagógico. 

Artigo 13 1º - Processo de avaliação 

1. A avaliação incide sobre conhecimentos, capacidades, competências e aptidões tendo em conta o perfil 

profissional associado à respetiva qualificação, tendo por base a legislação em vigor. 

2. No final de cada módulo: 

a) o professor expressa o seu juízo globalizante através de uma classificação: 

b) no caso de essa classificação ser superior ou igual a 10 valores, o professor procede ao seu 

lançamento em pauta de avaliação modular; 

3. Progressão no curso: 

a) terminado um ano do ciclo de formação, o aluno deve continuar a formação no ano seguinte de 

forma a dar seguimento aos módulos já concluídos; 

b) caso o aluno não conclua com sucesso pelo menos dois terços dos módulos lecionados desde o início 

do curso, considera-se que apresenta um atraso significativo na sua formação. Neste caso, o 

conselho de turma analisa a situação deliberando pela conclusão dos módulos em atraso antes da 

progressão para os módulos seguintes, bem como, pela execução de um plano de acompanhamento 

do aluno. 

Artigo 13 2º - Faltas justificadas  

1. Sempre que o aluno falte de forma justificada deve recuperar as horas de formação em falta, desde que 

se verifique a perda de aprendizagens significativas. O professor deve indicar a tarefa/atividade, nos 15 

dias úteis após a falta. 

2. O aluno deverá realizar a atividade de aprendizagem indicada pelo professor, a partir da respetiva 

unidade de aprendizagem. 

3. A avaliação do cumprimento da tarefa/atividade aplicada deve ser comunicada ao aluno e ao diretor de 

turma. 
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Artigo 13 3º - Efeito das faltas injustificadas  

1. Sempre que um aluno ultrapasse o limite de 10% de faltas injustificadas deverá realizar um plano 

individual de trabalho - PIT. 

2. Caso o aluno não cumpra o PIT ou nele não obtenha aprovação, compete ao conselho de turma analisar 

a situação, podendo considerar as faltas injustificadas e o aluno ser excluído por faltas nessa(s) 

disciplina(s), não podendo continuar a frequentá-la(s) nem a fazer outros módulos dessa(s) mesma(s) 

até ao final do ano letivo. 

3. Se o aluno não cumprir o plano de recuperação de horas estabelecido pelo conselho de turma, sem 

justificação ponderosa, deverá este órgão reunir e tomar as medidas adequadas à situação. 

4. No final de cada período letivo, na reunião de avaliação, serão registadas as faltas justificadas e 

injustificadas e as que foram objeto de mecanismos de recuperação. 

5. As faltas dos alunos deverão ainda constar do documento a entregar aos encarregados de educação, 

devidamente diferenciadas em justificadas, injustificadas e as justificadas em que foram cumpridos 

mecanismos de recuperação. 

Artigo 13 4º - Plano individual de trabalho  

1. A realização de um PIT, quer abranja uma ou mais disciplinas, só pode ocorrer uma única vez em cada 

ano letivo e, nos anos seguintes (caso seja aplicável), só poderá ocorrer na(s) disciplina(s) que ainda não 

tenha(m) sido alvo de realização de PIT nos anos anteriores do ciclo de formação. 

Artigo 13 5º - Efeitos da realização do PIT 

1. Caso o aluno obtenha aprovação no PIT, retoma o seu percurso escolar normal, devendo ser 

encaminhado para a recuperação de horas. 

2. O número de aulas a recuperar por cada aluno é decidido em conselho de turma, devendo incidir sobre 

o excesso de faltas dadas pelo aluno. 

3. Estas faltas serão relevadas após a comunicação ao diretor de turma de efetiva recuperação das horas 

em falta. 

Artigo 13 6º - Organização da recuperação de horas 

1. Os alunos deverão realizar as atividades de aprendizagem previamente indicadas pelo professor do 

módulo em atraso. 

2. Os professores registam a presença, as atividades desenvolvidas e apoiam o estudo. 

3. Em casos que impliquem atividades práticas, o professor do módulo poderá encontrar outras formas de 

recuperação de horas que garantam a aquisição das competências previstas para o módulo, pelo aluno. 
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Artigo 1 37º - Recuperação de módulos 

1. Sempre que um aluno tenha tido insucesso a um módulo deverá proceder à sua recuperação, sempre 

que possível, nos 15 dias subsequentes à conclusão do módulo. 

2. O aluno dispõe de uma possibilidade de recuperação modular, em cada módulo, durante o ano letivo. 

3. Esgotada esta possibilidade, o aluno pode recuperar os módulos em atraso na primeira quinzena de 

julho mediante inscrição na secretaria do AESA. 

4. O aluno deverá inscrever-se nas datas indicadas para o efeito, sendo essa inscrição sujeita ao 

pagamento da taxa em vigor para inscrição em exames. 

5. Cada aluno pode inscrever-se, no máximo, em seis módulos por época. 

6. A realização das provas faz-se de acordo com calendário a afixar. 

7. Não estão abrangidos pela avaliação extraordinária os alunos que tenham ultrapassado o limite de faltas 

previsto na lei. 

8. Os professores de cada disciplina devem elaborar as informações e as provas. 

9. A correção das provas é da responsabilidade do professor da disciplina. 

10. As provas devem ser guardadas em dossiê apropriado. 

11. As provas podem tomar a forma de testes sumativos, provas orais, provas práticas de demonstração de 

competências ou outras, à escolha do professor e com conhecimento do aluno. 

Secção IV - Atividades de acompanhamento aos alunos 

Artigo 138º - Definição 

1. A AALU - atividades de acompanhamento ao aluno - é desenvolvida no cumprimento das determinações 

legais e visa criar as condições necessárias para a ocupação plena dos alunos, durante o seu horário 

letivo, na situação de ausência do docente titular de turma/disciplina. 

2. As AALU são programadas e planeadas de forma flexível e adequada, no aproveitamento ocupacional 

dos tempos escolares dos alunos dos 1.º, 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino secundário, com 

prioridade para o cumprimento do currículo e dos programas de cada disciplina/área. 

Artigo 139º - Modalidades 

1. O plano de atividades de ocupação plena dos tempos escolares estrutura-se nas seguintes modalidades: 
 
a) Permuta de aulas entre professores do conselho de turma;  

b) aula de substituição (componente letiva e não letiva);  

c) atividades de enriquecimento e complemento curricular (componente não letiva).  
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Subsecção I – Permuta de aulas 

Artigo 1 40º - Permuta  

1. Será permitida a permuta, como estratégia propiciatória do cumprimento do currículo e dos programas 

de cada disciplina/área, na observância das seguintes normas: 

a) no início do ano letivo, o diretor de turma deve informar os alunos e os pais e/ou encarregados de 

educação sobre a possibilidade de ocorrerem permutas;  

b) a iniciativa da permuta deve partir do professor cuja ausência seja previsível;  

c) com antecedência, o docente deve contactar com outro professor do conselho de turma que com ele 

possa permutar;  

d) confirmada a possibilidade de permuta, o docente deve informar os alunos – diretamente ou através 

do diretor de turma ou do delegado de turma – até ao último tempo letivo da turma no dia anterior;  

e) o mesmo docente deve confirmar, pelo menos com a mesma antecedência, a exequibilidade da 

permuta e outra informação relevante sobre a mesma, preenchendo um mapa próprio do AESA que 

será entregue ao diretor;  

f) as aulas permutadas devem ser sumariadas no livro de ponto na hora em que efetivamente 

decorreram, respeitando a numeração sequencial. Por debaixo do nome da disciplina substituída 

deve ser registada a disciplina efetivamente lecionada, seguida da menção “permuta”;  

g) a permuta nunca poderá representar alteração da mancha horária semanal dos alunos;  

h) a permuta não representa qualquer falta para o docente titular da turma desde que a aula seja 

assegurada.  

Artigo 1 41º - Atividades de enriquecimento e complemento curricular  

1. Na impossibilidade de realizar as atividades curriculares através de permuta de aula, devem ser 

organizadas atividades de enriquecimento e complemento curricular que possibilitem a ocupação 

educativa dos alunos. 

2. É obrigatória a frequência das atividades organizadas para assegurar o acompanhamento educativo dos 

alunos, sendo a ausência do aluno a tais atividades considerada falta à disciplina marcada no respetivo 

horário.  

Subsecção II – Condições de substituição do docente 

Artigo 14 2º - Ausência de curta duração da educadora de infância  

1. Na ausência pontual ou de curta duração da educadora de infância, as crianças, durante o horário 

normal de funcionamento da componente letiva, são distribuídas pelos restantes grupos. 

Artigo 1 43º - Ausência de curta duração dos docentes do 1º ciclo 

1. A substituição do docente deve ser feita, preferencialmente, por um docente do 1º ciclo, obedecendo à 

seguinte ordem: 
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a) professor sem turma atribuída; 

b) professor coordenador do 1º ciclo; 

c) docentes dos apoios educativos. 

2. Na eventualidade de não ser aplicável o previsto no número anterior, os alunos serão distribuídos pelas 

turmas em funcionamento na escola, dentro do mesmo horário letivo. 

Artigo 144º - Ausência de curta duração dos docentes nos 2º, 3º ciclos e ensino secundário  

1. A substituição do docente obedecerá ao previsto na lei geral. 

2. Na eventualidade de, a uma determinada hora, o número de docentes a substituir ser superior ao 

existente na bolsa de docentes, deverão ter acompanhamento prioritário as turmas dos anos de 

escolaridade mais baixa e, seguidamente, as turmas em que que o docente ausente lecione uma 

disciplina de exame nacional. 

3. As atividades são desenvolvidas na sala onde deveria decorrer a respetiva aula, sempre que possível. 
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CAPÍTULO VI – COMUNIDADE EDUCATIVA 

Secção I – Direitos e deveres comuns aos elementos da comunidade educativa 

Artigo 145º - Direitos e deveres dos elementos da comunidade educativa 

1. Os direitos e deveres de todos os elementos da comunidade educativa estão previstos no estatuto do 

aluno, no estatuto da carreira docente e não docente. 

 

Secção II – Alunos 

Artigo 146º - Matrícula 

1. As condições de matrícula no agrupamento deverão obedecer à legislação em vigor. 

Artigo 147º - Responsabilidade dos alunos 

1. Os alunos são responsáveis, em termos adequados à sua idade e capacidade de discernimento, pelos 

direitos e deveres que lhe são conferidos por este regulamento interno e demais legislação aplicável. 

Artigo 148º – Direitos, deveres e representação dos alunos 

1. Os alunos têm o direito e o dever de participar na vida da escola nos termos previstos na legislação em 

vigor e neste regulamento.  

Artigo149º – Associação de estudantes 

1. Denominação, âmbito e sede: 

a) a associação de estudantes, adiante designada por associação, é um órgão independente da escola 

secundária de Santo André e tem como função a representação dos alunos; 

b) a associação tem um mandato correspondente ao ano letivo; 

c)  a associação de estudantes tem a sua sede na escola secundária de Santo André. 

2. Objetivos da associação: 

a) toda a associação de estudantes tem o dever de representar e defender os alunos bem como todos 

os interesses dos mesmos e ainda defender e valorizar o património escolar. 

3. Constituição: 

a) Os corpos gerentes da associação de estudantes devem ser compostos por três órgãos socias, 

designados por: mesa da assembleia geral, direção e conselho fiscal. 

4. Procedimentos: 

a) após a lista ser eleita por maioria de votos dos alunos, cabe ao diretor ter uma reunião com a direção 

da associação de estudantes com o objetivo de esclarecer o plano de propostas elaborado pela lista 

vencedora; 
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b) deverá ser constituída uma comissão eleitoral, pelo diretor, em concordância com os membros das 

respetivas listas, com o intuito de fiscalizar todo o ato eleitoral. 

5. A constituição e funcionamento da associação de estudantes far-se-á de acordo com a legislação em 

vigor. 

6. Todas as atividades da associação de estudantes que envolvam a utilização de instalações e património 

da escola carecem do parecer e autorização prévia ao diretor. 

7. As atividades referidas no número anterior devem ser solicitadas com uma antecedência mínima de 

cinco dias úteis. 

8. Os membros da associação de estudantes, enquanto membros da comunidade educativa, estão sujeitos 

ao cumprimento integral do presente regulamento. 

Artigo 150º - Deveres dos alunos 

1. Por forma a fomentar a responsabilidade dos alunos enquanto elementos da comunidade educativa, são 

definidos, para além do estipulado na legislação em vigor, os seguintes deveres dos alunos: 

a) ser diariamente portador do cartão de estudante e identificar-se sempre que seja solicitado por um 

professor ou por qualquer funcionário: 

b) sendo aluno do ensino básico diurno ser, também, portador da caderneta escolar; 

c) sendo criança da educação pré-escolar, cabe ao respetivo encarregado de educação a responsabilidade 

do cartão e da caderneta escolar do seu educando; 

d) aguardar, civilizadamente, junto à entrada do bloco a chegada do professor curricular, de substituição 

ou de instruções do funcionário;  

e) entrar, civilizadamente, na sala de aula após indicação do professor e só sair da mesma depois de 

arrumar o material e com autorização do professor;  

f) assistir à aula, mesmo quando chegar atrasado, por motivo ocasional e razoável, se autorizado pelo 

professor;  

g) ser portador do material considerado necessário pelo professor para a realização das atividades letivas; 

h) utilizar a t-shirt em uso no AESA para a prática de educação física; 

i) utilizar o boné em uso, na escola básica do 1º ciclo e jardins-de-infância, aquando da realização das 

visitas de estudo, bem como utilizar a bata na educação pré-escolar; 

j) intervir nas aulas de forma oportuna e ordenada;  

k) durante os testes não podem usar corretor e como material de escrita devem usar caneta ou 

esferográfica de tinta indelével azul ou preta;  

l) não mascar pastilha elástica nas aulas;  

m) assegurar a conservação dos manuais escolares facultados pelo empréstimo;  

n) não consultar ou manusear o livro de ponto, sendo a sua utilização da exclusiva responsabilidade de 

professores e funcionários; 
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o) não manusear os estores, salvo com o consentimento do professor;  

p) não permanecer nos pisos junto às salas de aula durante os intervalos, bem como não prejudicar o 

normal funcionamento das aulas a partir dos espaços exteriores às mesmas;  

q) não transportar quaisquer materiais, equipamentos tecnológicos, instrumentos ou engenhos, passíveis 

de, objetivamente, perturbarem o normal funcionamento das atividades letivas ou poderem causar 

danos físicos ou psicológicos aos alunos;  

r) comer e beber apenas no refeitório, bar/ sala de convívio e buffet ou em espaços para o efeito 

destinado;  

s) não trazer, para dentro da escola, refeições compradas no exterior; 

t) respeitar as regras de utilização do micro-ondas afixadas junto do mesmo; 

u) não utilizar o espaço do refeitório, no horário do almoço, a não ser para os fins a que este é destinado; 

v) não permanecer junto ou dentro das instalações destinadas ao funcionário da portaria da respetiva 

escola; 

w) entrar e sair da respetiva escola pelo portão/porta da escola. O aluno não deve de forma alguma, saltar 

muros, gradeamentos, subir a telhados e árvores. Caso tal situação se verifique, o AESA não assume 

qualquer responsabilidade pelas consequências daí decorrentes;  

x) respeitar as regras de higiene e apresentar-se em todos os locais das escolas que integram o AESA com 

vestuário adequado à instituição, só sendo permitido o uso de bonés e chapéus nos espaços exteriores; 

y) não trazer objetos de valor para as escolas do AESA, não se responsabilizando este pelo seu 

desaparecimento; 

z) comunicar ao respetivo encarregado de educação todas as informações registadas pelos professores na 

caderneta ou caderno diário e ser portador de qualquer mensagem proveniente de qualquer setor da 

escola; 

aa) apresentar ao diretor de turma, no prazo máximo de três dias úteis, a justificação de faltas, 

devidamente assinada pelo encarregado de educação; 

bb) solicitar, enquanto promotor de qualquer atividade, a respetiva autorização ao diretor, prestando toda a 

informação pedida e responsabilizar-se pelo cumprimento das condições que lhe forem impostas; 

cc) zelar pela manutenção e segurança do cacifo atribuído, não podendo partilhá-lo com outrem; 

dd) abrir o seu cacifo para verificação, sempre que um elemento do órgão de gestão o solicite; 

ee) não utilizar autocolantes ou qualquer placa de identificação na porta exterior do cacifo: 

ff) entregar o cartão identificativo no caso de cessar a sua frequência da escola; 

gg) participar na eleição dos seus representantes e prestar-lhes toda a colaboração. 

hh) em tudo o mais conhecer e cumprir o estatuto do aluno, as normas de funcionamento dos serviços das 

escolas do AESA e o regulamento interno do mesmo, subscrevendo anualmente declaração de aceitação 

do mesmo e do compromisso ativo quanto ao seu cumprimento integral. 
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Artigo 151º - Utilização do telemóvel e outros 

1. É expressamente proibido utilizar o telemóvel ou quaisquer aparelhos eletrónicos durante as aulas, na 

biblioteca e em outras atividades escolares que decorram dentro ou fora do recinto escolar, salvo 

autorização expressa do respetivo professor. 

2. Os alunos, a fim de não perturbarem o normal funcionamento das atividades, devem guardar os 

equipamentos referidos, no número anterior, na mochila ou em outro local fora do seu alcance, 

devidamente desligados. 

3. Aos alunos que não cumpram o estabelecido neste artigo, será retirado o respetivo equipamento o qual 

ficará à guarda do professor até ao fim da aula/atividade, sendo o respetivo encarregado de educação 

informado do sucedido. 

4. Aos alunos reincidentes no incumprimento desta regra será dada ordem de saída da aula com a respetiva 

falta injustificada e o referido equipamento será entregue na direção, pelo docente, só podendo ser 

levantado pelo respetivo encarregado de educação. 

5. Se o incumprimento se continuar a verificar, o aluno fica sujeito a procedimento disciplinar. 

Subsecção III – Frequência e assiduidade 

Artigo 1 52º - Frequência e assiduidade 

Para além do estipulado na legislação em vigor, os encarregados de educação serão informados da 

frequência e assiduidade dos seus educandos através do diretor de turma e da afixação de mapas de faltas.  

Subsecção IV – Regime de faltas 

Artigo 1 53º - Faltas e sua natureza 

1. A ausência a qualquer atividade letiva, cujo horário seja alterado, desde que previamente acordado com 

a turma e informados o diretor de turma e os encarregados de educação, implicará a marcação de falta. 

2. O presente regulamento define o processo de justificação das faltas de pontualidade do aluno e/ou 

resultantes da sua comparência sem o material didático, caderneta e/ ou outro equipamento 

indispensáveis, bem como os termos em que essas faltas, quando injustificadas, são equiparadas a faltas 

de presença. 

3. O atraso na comparência do aluno à aula, desde que reincidente, implica a marcação de falta que deverá 

ser assinalada, devendo o aluno assistir à parte restante da aula. 

4. A utilização indevida e reincidente dos equipamentos dá lugar à marcação de falta injustificada.  

Artigo 1 54º - Justificação de faltas 

1. São consideradas justificadas as faltas dadas pelos motivos previstos no Decreto-Lei 51/2012. As faltas 

interpoladas (ocorrem entre aulas) ou as faltas de pontualidade, não serão justificadas, a menos que 

sejam resultantes de situação excecional, acidente ou indisposição física momentânea, situações que 

devem ser imediatamente comunicadas ao docente da disciplina que transmitirá ao diretor de turma. 
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2. O diretor de turma, ou o professor titular de turma, pode solicitar aos pais ou encarregado de educação, 

ou ao aluno maior de idade, os comprovativos adicionais que entenda necessários à justificação da falta, 

devendo, igualmente qualquer entidade que para esse efeito for contactada, contribuir para o correto 

apuramento dos factos.  

Artigo 1 55º - Efeitos da ultrapassagem dos limites de faltas , medidas de recuperação e de 

integração, faltas a momentos de avaliaç ão e cessação do incumprimento do dever de assiduidade. 

1. Para efeitos do presente regulamento consideram-se relevantes as situações previstas no Decreto-Lei 

51/2012 de 5 de setembro. 

Artigo 1 56º - Faltas de material  

1. No início de cada ano letivo, os grupos disciplinares deverão definir qual o material necessário para o 

funcionamento das aulas. A aferição/informação final será feita em reunião de grupo disciplinar a 

realizar antes do início do ano letivo. 

2. A informação do material considerado necessário deverá ser comunicada ao aluno/ encarregado de 

educação, através de registo na caderneta do aluno ou respetivo caderno, que deverá ser devidamente 

assinada pelo encarregado de educação. 

3. Quando o aluno comparecer a uma atividade escolar sem o material necessário, o professor decidirá se 

marcará ou não a falta de presença tendo em atenção os seguintes critérios: 

a) prejuízo causado às atividades planeadas; 

b) justificação dada pelo aluno; 

c) reincidência. 

4. No caso de incumprimento pelos alunos no que se refere ao material indispensável às aulas, deverá o 

professor comunicar ao professor titular de turma /diretor de turma da ocorrência, devendo este 

informar, por escrito, o encarregado de educação. 

5. Sem prejuízo do disposto no número anterior, nos primeiros dias do início do ano letivo (primeiras duas 

semanas), deverá o professor ser sensível a atrasos, devidamente justificados, na aquisição dos materiais 

necessários. 

6. No caso de reincidência o professor titular/diretor de turma convoca o encarregado de educação ou o 

aluno, quando maior, alertando-o para as consequências negativas de tal conduta. 

Artigo 15 7º - Cessação do incumprimento do dever de assiduidade 

1. Sempre que cesse o incumprimento do dever de assiduidade por parte do aluno, o conselho de turma 

de avaliação do final do ano letivo pronunciar-se-á, em definitivo, sobre o efeito da ultrapassagem do 

limite de faltas injustificadas verificado. 
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Secção III – Avaliação 

Artigo 158º - Avaliação 

1. A avaliação dos alunos é tutelada pela direção do AESA e está a cargo das estruturas de organização das 

atividades da turma previstas neste regulamento. 

Subsecção I – Educação Pré–escolar 

Artigo 1 59º - Avaliação na educação pré-escolar 

1. Na educação pré-escolar a avaliação deve ser formativa, avaliando-se a intervenção pedagógica, o 

ambiente e os processos educativos adotados, bem como o desenvolvimento, as aprendizagens e as 

competências adquiridas por cada criança e pelo grupo, de acordo com as orientações curriculares. 

2. Sem prejuízo de outras formas e calendarizações, o docente titular do grupo comunica trimestralmente 

ao encarregado de educação, as competências adquiridas, através de um instrumento de registo 

aprovado em departamento e conselho pedagógico. 

3. No final do ano letivo, será disponibilizado ao docente do 1º ciclo informação global escrita relativa às 

crianças que vão ingressar na escolaridade obrigatória. 

 

Subsecção II – Ensino básico e secundário 

1. Para efeitos de avaliação consideram-se relevantes as situações previstas na legislação em vigor. 

Artigo 1 60º - Avaliação sumativa  interna  

1. Em cada período, deverá realizar-se pelo menos um teste de avaliação sumativa, por disciplina, a nível do 

ensino básico  e do ensino secundário. 

2. No 2.º e 3.º ciclos do ensino básico, procurar-se-á realizar um máximo de quatro testes por semana, 

sempre que possível. 

3. No ensino secundário, realizam-se, no máximo, três testes por semana. 

4. Nos 1.º, 2.º e 3.º ciclos, a classificação dos instrumentos de avaliação é qualitativa e no ensino 

secundário é quantitativa. 

Artigo 16 1º - Critérios de avaliação  

1. No início do ano letivo, compete ao conselho pedagógico do AESA, de acordo com as orientações do 

currículo nacional, definir os critérios de avaliação gerais e específicos para cada ciclo e ano de 

escolaridade, sob proposta, no 1.º, 2.º e 3.º ciclos e ensino secundário, dos departamentos curriculares, 

áreas disciplinares e conselho de ciclo/diretores de turma. 

2. Os critérios de avaliação mencionados no número anterior constituem referenciais comuns do AESA e 

são,  anualmente, divulgados junto dos alunos e dos encarregados de educação. 
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Artigo 162 º - Registo das classificações 

1. As classificações atribuídas no final dos 1º, 2º e 3º períodos são registadas em pauta, bem como nos 

restantes documentos previstos para esse efeito, os quais não devem mencionar, caso existam alunos 

com NEE, a natureza das mesmas. 

2. Em cada ano letivo, o aproveitamento final de cada disciplina é expresso pela classificação atribuída pelo 

professor titular/conselho de turma, na reunião de avaliação do 3º período, devendo a referida 

classificação exprimir a apreciação global do trabalho desenvolvido pelo aluno e o seu aproveitamento 

escolar ao longo do ano letivo. 

Artigo 16 3º - Ratificação das deliberações 

1. As deliberações do conselho de turma carecem de ratificação pela direção do AESA. 

2. A direção do AESA deve proceder à verificação das pautas e da restante documentação relativa às 

reuniões dos conselhos de turma, assegurando-se do integral cumprimento das disposições em vigor e 

da observância dos critérios definidos pelo conselho pedagógico, competindo-lhe desencadear os 

mecanismos necessários à correção de eventuais irregularidades. 

3. As pautas, após a ratificação prevista no nº 1, são afixadas em placards para o efeito destinados, sitos no 

interior de cada uma das escolas do AESA, nelas devendo ser aposta a data da respetiva afixação. 

4. O diretor do AESA pode decidir, de forma fundamentada, pela repetição da reunião do conselho de 

turma, sempre que o considere justificado. 

5. Caso após a repetição da reunião referida no ponto anterior, subsistirem factos que, no entender do 

diretor do AESA, impeçam a ratificação da deliberação do conselho de turma, deve a situação ser levada 

a reunião do conselho pedagógico, para apreciação. 

Artigo 1 64º - Revisão das decisões de avaliação do conselho de turma 

1. As decisões decorrentes da avaliação final atribuída ao aluno, no fim do 3.º período, podem ser objeto 

de um pedido de revisão, de acordo como estipulado na legislação em vigor.  

Artigo 1 65º - Alunos com Necessidades Educativas Especiais 

1. Os alunos com necessidades educativas especiais (NEE) serão avaliados de acordo com o definido no 

respetivo programa educativo individual e nos termos da legislação aplicável. 

Artigo 1 66º - Certificação no ensino básico e no ensino secundário 

1. O aluno que obtiver aprovação na avaliação sumativa final do ciclo escolar em que está inscrito, ser-lhe-

á atribuída a respetiva certificação, de acordo com o estipulado na legislação. 
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Secção IV – Regime disciplinar dos alunos 

Artigo 167º - Regime disciplinar 

1. O regime disciplinar dos alunos está regulamentado pela Lei nº51/2012 de 5 de setembro. No âmbito 

deste regulamento interno são, apenas, determinadas as tarefas a executar pelo aluno, sempre que lhe 

seja aplicada a medida corretiva de ordem de saída de sala de aula e a realização de tarefas e atividades 

de integração na escola.  

Artigo 168º - Procedimentos em caso de ordem de saída da sala de aula 

1. Sempre que se verifique a ordem de saída da sala de aula e de demais locais onde se desenvolva o 

trabalho escolar, o aluno deve ser encaminhado para a direção, sempre que possível, acompanhado de 

um assistente operacional. 

2. O aluno deverá permanecer no gabinete de promoção da disciplina durante o tempo ou tempos letivos 

da aula da disciplina ou atividade que estava a decorrer. 

3. A ordem de saída da sala de aula e de demais locais onde se desenvolva o trabalho escolar implica a 

marcação de falta e registo da mesma pelo respetivo professor. 

4. Se o aluno, como penalização do seu mau comportamento, receber ordem de saída da sala de aula três 

vezes, na mesma disciplina, poderá ficar impedido de participar em atividades extracurriculares, 

notificado o encarregado de educação. 

Artigo 169º - Atividades de integração na escola 

1. A execução de atividades de integração na escola traduz-se no desempenho, pelo aluno que desenvolva 

comportamentos passíveis de serem qualificados como infração disciplinar grave, de um programa de 

tarefas de caráter pedagógico, que contribua para o reforço da sua formação cívica, com vista ao 

desenvolvimento equilibrado da sua personalidade, da sua capacidade de se relacionar com os outros, da 

sua plena integração na comunidade educativa, do seu sentido de responsabilidade e das suas 

aprendizagens. 

2. O diretor, depois de ouvidos o autor da participação e o aluno envolvido, determinará as atividades de 

integração a realizar pelo mesmo, podendo, para o efeito, solicitar o parecer do respetivo diretor de 

turma. Poderá ainda ser solicitado parecer aos serviços de psicologia e orientação. 

3. As tarefas referidas no número anterior serão executadas em horário não coincidente com as atividades 

letivas. 

4. As atividades de integração podem assumir caráter pedagógico e cívico: 

a) Medidas de caráter pedagógico: 

i. frequentar atividades de orientação vocacional, desenvolvimento cognitivo e métodos 

de estudo, nos serviços de psicologia e orientação da escola; 

ii. executar, na sala de clubes ou outro espaço, atividades de interesse para a escola, 

definidas pontualmente pelo professor responsável; 
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iii. frequentar a biblioteca. 

 
b) Medidas de caráter cívico: 

i. manter a arrumação e limpeza da sala de aula; 

ii. manter a arrumação e limpeza de espaços exteriores à sala de aula; 

iii. executar tarefas na biblioteca escolar, definidas pontualmente pelo professor 

responsável; 

iv. organizar a informação dos painéis destinados à afixação de informações para os alunos; 

v. participar, sempre que possível, nos trabalhos de organização, preparação e execução de 

reparações decorrentes da infração; 

vi. executar atividades de manutenção de equipamentos; 

vii. apoiar atividades de organização de arquivos, inventários e catálogos; 

viii. participar e apoiar, com objetivos definidos, iniciativas em curso na escola. 

5. As atividades de integração devem, sempre que possível, compreender a reparação dos danos 

provocados pelo aluno. 

Artigo 170º - Condicionamento a espaços e equipamentos 

1. As medidas corretivas de condicionamento podem incidir sobre: 

a) frequência da biblioteca, sem prejuízo das atividades letivas ou tarefas de integração; 

b) utilização de equipamento das TIC, fora das atividades letivas; 

c) utilização de espaços desportivos, fora das atividades letivas. 

2. O período de tempo durante o qual o acesso referido no número anterior é condicionado será 

determinado, aquando da aplicação desta medida corretiva, pelo diretor. 

Secção V – Quadro de mérito 

Artigo 171º - Quadro de mérito 

1. O Quadro de Mérito destina-se a reconhecer, valorizar e fomentar ações meritórias e exemplares 

dos alunos do AESA, resultantes do seu empenho académico, capacidade de superação de 

dificuldades, iniciativas de cariz cultural, artístico, desportivo, social ou comunitário dentro ou fora 

das escolas que compõem o agrupamento.  

2. O Quadro de Mérito destina-se aos alunos do 1º, 2º e 3º ciclos do ensino básico e do ensino secundário 

e é composto por: 

a) Quadro de Honra; 

b) Quadro de Excelência; 

c) Quadro de Valor. 
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3. Não poderão ser candidatos a nenhum dos quadros de mérito os alunos que tenham sido alvo de 

procedimentos disciplinares, que tenham faltas disciplinares ou disciplinas/módulos em atraso 

(ensino secundário). 

4. São candidatos ao Quadro de Honra os alunos que alcancem bons resultados escolares, na avaliação 

final de cada período escolar, designadamente: ensino básico: média de 4 a 4,4, (com 4 a Português, 

a Matemática e sem níveis negativos às restantes negativas); ensino secundário: média de 15,5 a 

17,4 valores, para o ensino secundário, sendo que nos cursos científico-humanísticos os alunos 

deverão obter 14 valores às disciplinas específicas.  

a) O conselho de turma o conselho de turma / professor titular de turma fundamenta, devidamente, 

em ata, as razões que justifiquem a proposta e apresenta ao diretor para homologação. 

 

5. São candidatos ao Quadro de Excelência os alunos que alcancem excelentes resultados escolares, na 

avaliação final de cada período escolar, designadamente: ensino básico: média de 4,5 a 5 (com 5 a 

Português, a Matemática e sem níveis negativos às restantes negativas); ensino secundário média de 

17,5 a 20 valores, sendo que nos cursos científico-humanísticos os alunos deverão obter 16 valores às 

disciplinas específicas.  

a) O conselho de turma / professor titular de turma fundamenta, devidamente, em ata, as razões 

que justifiquem a proposta e apresenta ao diretor para homologação. 

 

6. São candidatos ao Quadro de Valor os alunos que revelem um esforço desenvolvido de forma 

exemplar para superação das dificuldades próprias, que possuam sentido de ajuda e solidariedade, que 

contribuam para o bom ambiente da turma, que participem empenhadamente em atividades de caráter 

humanitário dentro ou fora da escola ou em atividades relevantes que tenham contribuído para a 

promoção e dignificação do nome do AESA. 

a) O Quadro de Valor organiza-se no final do ano letivo, sob proposta de qualquer agente educativo 

(professor, diretor de turma, funcionário, responsável pelas atividades), através do 

preenchimento de um formulário que será entregue na Direção (até final do mês de maio) e 

remetido ao conselho de turma. 

b) O Conselho de Turma/professor titular analisa as propostas, fundamenta devidamente em ata as 

razões que justifiquem a proposta e apresenta ao diretor para homologação. 
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7. Após homologação do Quadro de Mérito, o diretor decidirá as formas de reconhecimento público e 

divulgação do mesmo, que poderão consistir em: publicação no site do Agrupamento, afixação em local 

público, atribuição de um diploma e/ou atribuição de um prémio simbólico de natureza educativa.  

 

 

Secção VI – Processo individual do aluno 

Artigo 172º - Processo individual do aluno 

Para efeitos do presente regulamento consideram-se relevantes as situações previstas no Decreto-Lei 

51/2012, de 5 de setembro. 

 

Secção VII – Docentes 

Artigo 173º - Pessoal docente 

Considera-se pessoal docente aquele que é portador de qualificação profissional, certificada pelo 

Ministério da Educação e que se rege pelo estatuto da carreira docente.   

 

SecçãoVIII – Pessoal não docente 

Artigo 174º - Pessoal não docente 

O pessoal não docente integra o conjunto de funcionários e agentes que, no âmbito das respetivas 

funções, contribuem para apoiar a organização e a gestão, bem como a atividade socioeducativa do AESA, 

incluindo os serviços especializados de apoio socioeducativo, consignados na legislação em vigor. 

Subsecção I – Direitos e deveres 

Artigo 1 75º - Direitos e deveres do pessoal não docente 

Os direitos e os deveres do pessoal não docente encontram-se consignados nas Leis nº12A/2008 de 27 

de fevereiro, nº59/2008 de 11 de setembro e nº7/2009 de 12 de fevereiro. 
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Subsecção II – Avaliação 

Artigo 1 76º - Avaliação 

1. A avaliação do pessoal não docente processa-se de acordo com as normas estabelecidas pelo SIADAP. 

2. A avaliação é de caráter anual reportando ao desempenho do ano civil anterior. 

Secção IX – Pais e Encarregados de Educação 

Artigo 177º - Direitos e deveres dos Pais e Encarregados de Educação 

1. O direito e o dever de educação dos filhos compreende a capacidade de intervenção dos pais no 

exercício dos direitos e a responsabilidade no cumprimento dos deveres dos seus educandos na escola e 

para com a comunidade educativa, consagrados no regulamento interno. 

2. Sem prejuízo dos direitos e deveres dos pais e encarregados de educação estabelecidos no regime de 

autonomia, administração e gestão, o poder - dever de educação dos filhos - implica o exercício de 

diversos direitos e deveres. 

Subsecção I – Direitos dos Pais e Encarregados de Educação 

Artigo 17 8º - Direitos dos Pais e Encarregados de Educação 

Para além de usufruir dos direitos comuns a outros elementos da comunidade escolar, os pais e 

encarregados de educação dos alunos do AESA têm direito a: 

1. ser informados pela comunidade educativa sobre todas as matérias relevantes no processo 

educativo do seu educando, nomeadamente: 

a) no início do ano letivo, sobre os conteúdos programáticos de cada disciplina, respetivos critérios 

de avaliação; 

b) no final de cada período, sobre a lecionação dos conteúdos em cada uma das disciplinas e 

número de aulas ministradas; 

c) ao longo do ano sobre a sua progressão; 

2. ser eleitos e eleger os seus representantes no conselho geral; 

3. estar representados nos conselhos de turma, nos termos legais; 

4. participar na vida do AESA; 

5. ser ouvidos sobre as atividades curriculares e não curriculares desenvolvidas no âmbito da educação 

sexual; 

6. recorrer das decisões relativas ao seu educando proferidas pelo conselho de turma, pelo conselho 

pedagógico e pelo diretor, nos termos legais; 

7. ser notificados sobre as faltas do seu educando, nos termos da legislação em vigor; 
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8. pronunciar-se sobre o processo de avaliação do seu educando em caso de previsão de retenção 

repetida nos 2º e 3ºciclos, devendo, para o efeito, ser convocado pelo diretor de turma para reunião 

a realizar com este. Esta convocatória deverá ser efetuada através de carta registada, com aviso de 

receção, a enviar com pelo menos oito dias de antecedência relativamente à data da reunião de 

avaliação do 3.º período; 

9. tomar conhecimento do plano de recuperação/acompanhamento elaborado pelo conselho de 

turma; 

10. ser atendidos pelo diretor de turma/ professor titular de turma/ educador de infância, em horário 

afixado e comunicado no início do ano letivo, com exceção da última semana de aulas de cada 

período; 

11. recorrer e serem atendidos pelo diretor, mediante marcação prévia de entrevista; 

12. associar-se e participar, nos termos legais, na associação de pais e encarregados de educação; 

13. participar ativamente em tudo o que se relacione com a educação especial a prestar ao seu 

educando, participação essa que se concretiza na referenciação, no contributo para a avaliação das 

eventuais necessidades educativas especiais e na elaboração e autorização da aplicação do programa 

educativo individual, acedendo, para tal, a toda a informação constante do processo educativo; 

14. ser notificados da instauração de processo disciplinar ao seu educando e da decisão proferida; 

15. ser informados de qualquer medida corretiva/ disciplinar aplicada ao seu educando. 

Arti go 179º - Direitos dos pais e encarregados de educação de crianças/alunos  com NEE 

Para além de usufruir dos direitos previstos no artigo anterior, os pais e encarregados de educação de 

crianças/alunos com necessidades educativas especiais têm direito a: 

1. autorizar expressamente que o seu educando seja sujeito a uma avaliação com vista à aplicação das 

medidas educativas previstas no Decreto-Lei 3/2008 de 7 de janeiro; 

2. participar na elaboração, revisão e avaliação do programa educativo individual. 

Subsecção II – Deveres dos pais e encarregados de educação 

Artig o 180º - Deveres dos pais e encarregados de educação 

Para além do cumprimento dos deveres comuns a outros elementos da comunidade escolar, os pais e 

encarregados de educação das crianças/alunos dos jardins-de-infância e escolas que integram o AESA têm o 

dever de acompanhar ativamente a vida escolar do seu educando, nomeadamente: 

1. conhecer o seu horário; 

2. certificar-se de que é pontual, não chegando demasiado cedo ou atrasado às aulas ou outras 

atividades escolares; 
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3. colaborar com o diretor de turma/professor titular de turma/educador de infância titular de grupo 

na deteção de problemas a nível psicomotor, sensorial, cognitivo e dificuldades de aprendizagem, 

nomeadamente: 

a) participar no cumprimento dos planos de recuperação /acompanhamento que lhe sejam 

elaborados; 

b) utilizar o caderno diário ou a caderneta, de aquisição obrigatória, para contactar com o 

diretor de turma ou outro professor; 

c) tomar conhecimento e assinar os testes realizados. 

4. articular a educação na família com o trabalho escolar, quer na escola, quer em casa; 

5. diligenciar para que o seu educando beneficie, efetivamente, dos seus direitos e cumpra 

rigorosamente os deveres que lhe incumbem, nomeadamente os  de um comportamento correto e 

adequado empenho no processo de aprendizagem; 

6. responsabilizar-se, conjuntamente com o seu educando, pelo cumprimento dos deveres de 

frequência e de assiduidade; 

7. colaborar com os professores no âmbito do processo de ensino e aprendizagem do seu educando; 

8. contribuir para a formação integral do seu educando, incutindo-lhe atitudes de respeito pela 

comunidade educativa; 

9. providenciar no sentido de que o seu educando traga para as aulas o material essencial à sua 

participação nas atividades letivas; 

10. verificar se o seu educando se apresenta com uma indumentária adequada à instituição; 

11. providenciar no sentido de que o seu educando não seja portador de equipamentos ou objetos que 

perturbem a concentração nas aulas e o bom relacionamento com os colegas; 

12. providenciar no sentido de que o seu educando não fique na posse de objetos cuja proveniência seja 

desconhecida; 

13. entregar, nos serviços administrativos, documento comprovativo de que o seu educando é portador 

de doença grave ou impeditiva da realização parcial ou total das atividades curriculares; 

14. entregar, nos serviços administrativos, (no caso dos crianças da educação pré-escolar) documento 

comprovativo de que o seu educando não sofre de doenças infetocontagiosas; 

15. entregar, nos serviços administrativos, os documentos necessários à candidatura aos apoios sociais 

escolares, bem como comunicar qualquer alteração que se venha a verificar na situação económica 

do respetivo agregado familiar; 

16. cumprir os prazos determinados pelos normativos legais para a justificação das faltas do seu 

educando; 

17. responsabilizar-se pelo pagamento dos danos físicos, morais e materiais causados a terceiros, 

resultantes de atos voluntários praticados pelo seu educando; 
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18. contribuir para a elaboração e execução do projeto educativo e do regulamento interno do AESA e 

participar nas atividades das escolas para as quais tenha sido solicitada a sua colaboração/presença, 

nomeadamente festividades, convívios, ações de formação, encontros ou outras; 

19. conhecer o estatuto do aluno, o regulamento interno do AESA e responsabilizar-se pelo seu 

cumprimento por parte do respetivo educando; 

20. cooperar com todos os elementos da comunidade educativa no desenvolvimento de uma cultura de 

cidadania, nomeadamente através da promoção de regras de convivência na escola; 

21. contribuir para a preservação da disciplina nas escolas do AESA e para a harmonia da comunidade 

educativa, quando, para tal, forem solicitados; 

22. contribuir para o correto apuramento dos factos em procedimento de índole disciplinar instaurado 

ao seu educando. Sendo-lhe aplicada medida corretiva ou medida disciplinar sancionatória, 

diligenciar para que a mesma prossiga os objetivos de reforço da sua formação cívica, do 

desenvolvimento equilibrado da sua personalidade, da sua capacidade de se relacionar com os 

outros, da sua plena integração na comunidade educativa e do seu sentido de responsabilidade; 

23. contribuir para a preservação da segurança e integridade física e moral de todos os que participam 

na vida do AESA; 

24. comparecer, de imediato, (após lhe ter sido comunicado) em caso de acidente, para substituir o 

assistente operacional no acompanhamento do educando; 

25. colaborar, ativamente, com a comunidade educativa no desempenho das demais responsabilidades 

desta, em especial informando -se, sendo informado e informando sobre todas as matérias 

relevantes no processo educativo do seu educando, nomeadamente através de contacto com o 

diretor de turma; 

26. circular apenas nos espaços nos quais lhe é permitido aceder; 

27. comparecer no agrupamento sempre que, para tal, seja solicitado. 

28. Sempre que a criança/aluno acordar indisposta, o encarregado de educação deverá transmitir tal 

informação ao educador/assistente operacional/ professor titular de turma/diretor de turma. 

29. Caso a criança/aluno tenha necessidade de tomar um medicamento no horário letivo, o encarregado 

de educação deverá comunicar por escrito ao educador/assistente operacional/ professor titular de 

turma/diretor de turma a dose e o horário da administração do mesmo, se tal não constar de receita 

médica ou guia de tratamento. 

30. Caso a criança/aluno apresente febre ou doença contagiosa, como, por exemplo, sarampo, varicela, 

rubéola, papeira, conjuntivite, o encarregado de educação deve assegurar que a mesma não 

frequente o estabelecimento de ensino. 

31. Na sequência de doença contagiosa, o encarregado de educação deve diligenciar no sentindo de 

obter de declaração médica comprovativa de que a criança/aluno já se encontra curada. 
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32. Em situações de parasitoses, nomeadamente lêndeas ou piolhos, o encarregado de educação deve 

assegurar que a criança/aluno permaneça em casa até ao fim do tratamento. 

Artigo 18 1º - Deveres dos pais e encarregados de educação de crianças/alunos  com necessidades 

educativas especiais 

Os pais e encarregados de educação das crianças/alunos com necessidades educativas especiais devem: 

1. incentivar o seu educando na realização das tarefas escolares; 

2. analisar, sempre que possível, caderno e dossiê; 

3. facilitar contactos e pesquisas de informações fora da escola, quando das crianças/alunos forem para 

isso solicitados pelos professores ou manifestem desejo pessoal de o fazer; 

4. conhecer os novos planos de estudo e a sua organização de modo a poderem orientar os seus 

educandos na tomada de decisões sobre as alternativas que o percurso escolar vai oferecendo, nas 

suas diferentes etapas; 

5. comparecer na escola sempre que seja solicitado; 

6. colaborar com o educador/professor titular de turma/diretor de turma e professor de educação 

especial na procura de respostas educativas adequadas às necessidades especiais do seu educando; 

7. o encarregado de educação deve estabelecer com o AESA uma relação de cooperação na perspetiva 

da realização plena dos objetivos formativos e educativos concebidos para o seu educando. 

Artigo 1 82º - Ocorrências extraordinárias e alterações nas atividades curriculares  

1. O encarregado de educação tem o direito de ser informado, prontamente, de qualquer ocorrência 

extraordinária que se passe com o seu educando. 

2. Sempre que se verifiquem alterações, previsíveis, nas atividades normais do AESA as autoridades 

escolares competentes devem dar delas conhecimento, com a antecedência devida, aos encarregados de 

educação. 

Subsecção III – Associação de pais e encarregados de educação 

Artigo 1 83º - Associações de pais e encarregados de educação 

1. A associação de pais e encarregados de educação do AESA é uma organização representativa dos pais e 

encarregados de educação dos alunos, funcionado nos termos previstos na lei. 

2. A associação de pais e encarregados de educação visa a defesa e promoção dos seus associados em tudo 

quanto respeita à educação e ensino dos seus filhos e educandos. 

Artigo 1 84º - Competência 

Cabe especialmente à associação de pais e encarregados de educação: 

1. participar na definição da política educativa do AESA no âmbito da sua representação no conselho geral; 
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2. salvaguardar os interesses dos alunos, pais e encarregados de educação, junto da direção do AESA e dos 

organismos oficiais; 

3. designar representantes dos pais e encarregados de educação para integrar, nos termos deste 

regulamento, o conselho geral do AESA, cabendo-lhe a coordenação e condução do processo eleitoral, 

quando para o efeito seja exigível; 

4. distribuir documentação de interesse das associações de pais e/ou afixá-las em locais destinados para o 

efeito; 

5. dar parecer sobre legislação em vigor, ou a criar, no âmbito educativo; 

6. participar nas diversas atividades inseridas no plano anual de atividades do AESA; 

7. incentivar a participação crescente dos encarregados de educação na vida escolar; 

8. comunicar ao diretor, logo após as eleições, a composição dos respetivos órgãos sociais e, logo que 

conhecida, a perda da qualidade ou alteração dos pressupostos que determinaram a eleição de 

qualquer dos seus membros; 

9. solicitar e participar em reuniões com os órgãos de gestão do AESA bem como solicitar que sejam 

convocados para essas reuniões outros agentes do agrupamento sempre que a matéria agendada para a 

reunião o aconselhe; 

10. beneficiar de apoio documental a facultar pelo AESA nos termos deste regulamento e da lei; 

11. ser ouvidas relativamente às atividades curriculares e não curriculares desenvolvidas no âmbito da 

organização da educação sexual. 

Secção X – Autarquia  

Artigo 185º - Princípios 

1. O AESA tem de construir a sua autonomia a partir da comunidade em que se insere, dos seus problemas 

e potencialidades, tendo em conta a delegação de competências por parte da administração central, 

regional e local, que possibilitem uma melhor resposta aos desafios da mudança. 

2. A autarquia tem intervenção direta na vida do AESA, nomeadamente, através da sua participação no 

conselho geral e, como tal, tem direitos e deveres. 

Artigo 186º - Representação 

1. A Câmara Municipal do Barreiro faz-se representar por três elementos. 

Subsecção I – Direitos e deveres da Câmara Municipal 

Artigo 18 7º - Direitos da Câmara Municipal  

1. Apresentar propostas de cooperação nos diversos domínios da ação educativa que contribuam para o 

bom funcionamento das escolas do AESA. 

2. Ser informada das atividades que a impliquem no âmbito do desenvolvimento local e da coesão social. 

3. Participar em atividades desenvolvidas no AESA. 
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4. Promover a inserção das escolas do AESA na realidade sociocultural que as envolve. 

5. Intervir, de parceria com o AESA, na celebração e concretização dos contratos de autonomia. 

6. Integrar o conselho geral, através dos seus representantes. 

Artigo 18 8º - Deveres da Câmara Municipal 

1. Colaborar na resolução dos problemas do AESA. 

2. Assegurar, em tempo útil, a manutenção e melhoramento das instalações e equipamentos escolares dos 

jardins-de-infância e da escola básica do 1ºciclo. 

3. Equipar as instalações dos jardins-de-infância e das escolas do 1.º ciclo, do material necessário. 

4. Apetrechar os jardins-de-infância, o ensino pré-escolar e as escola básica do 1º Ciclo com o número 

suficiente de funcionários para garantir o bom funcionamento das cantinas escolares, bem como para o 

acompanhamento dos alunos após a refeição. 

5. Cumprir com as obrigações decorrentes do protocolo a celebrar, anualmente, com este agrupamento, de 

acordo com a legislação aplicável. 

6. Divulgar, atempadamente, junto do AESA, quaisquer iniciativas que possam favorecer o processo de 

formação integral dos alunos, que estejam ou possam vir a estar consignados na carta educativa. 

7. Fazer-se representar nas reuniões de conselho geral. 

8. Conhecer o projeto educativo das escolas do AESA. 

9. Conhecer o regulamento interno. 

  

Artigo 189º - Deveres da União das Freguesias de Alto do Seixalinho, Santo André e Verderena 

 

1. A junta de freguesia deverá apoiar, em termos de infraestruturas, a escola básica Telha Nova nº1/jardim 

de infância e o jardim-de-infância do Bairro 25 de Abril. 
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CAPÍTULO VII – SERVIÇOS 

Secção I – Serviços de administração escolar 

Artigo 190º - Âmbito 

1. Compete aos serviços de administração escolar a execução dos trabalhos necessários ao bom 

funcionamento do AESA, essencialmente nas seguintes áreas: 

a) alunos; 

b) pessoal; 

c) expediente; 

d) vencimentos; 

e) contabilidade; 

f) tesouraria; 

g) atendimento aos utentes da comunidade escolar e ao público em geral. 

2. Os serviços de administração escolar são coordenados por um coordenador técnico. 

Artigo 191º - Funcionamento 

1. Os serviços de administração escolar funcionam na escola sede do AESA. 

2. O horário de funcionamento será afixado em local bem visível, de preferência na porta de acesso aos 

respetivos serviços e na página eletrónica do AESA. 

Secção II – Serviços de Ação Social Escolar 

 

Artigo 192º - Definição e Composição 

1.   A ação social escolar promove o apoio socioeconómico dos alunos do AESA, tendo por objetivo minimizar 

as diferenças e desigualdades sociais e económicas dos alunos e assegurar condições que lhes permitam 

o acesso à escola e a sua frequência. 

2. A ASE é constituída pelas seguintes modalidades: serviços da papelaria, dos refeitórios e bufetes, dos 

auxílios económicos, do seguro escolar e dos transportes escolares. 

3. São responsáveis pela ASE o Conselho Administrativo e os assistentes técnicos destacados para este setor 

e ainda a Câmara Municipal no que concerne à educação pré-escolar e 1º ciclo do ensino básico. 

4. São utentes da ASE os alunos, os docentes e funcionários do agrupamento. Quaisquer outros utilizadores 

carecem de autorização do diretor. 
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Artigo 193º - Competência 

Compete à ação social escolar: 

12. promover a organização de programas que visem prevenir a exclusão escolar dos alunos; 

13. organizar e assegurar a informação dos apoios complementares aos alunos, associação de pais, 

encarregados de educação e professores; 

14. publicitar as instruções e prazos de candidatura dos alunos aos auxílios económicos a prestar pela ASE e 

pela Câmara Municipal; 

15. colaborar na organização e supervisão técnica dos serviços do refeitório, bufete e papelaria e orientar o 

respetivo pessoal; 

16. organizar os processos individuais dos alunos que se candidatem a subsídios, auxílios económicos 

diretos ou bolsas de estudo; 

17. publicitar a lista dos alunos a subsidiar e a indicação dos respetivos escalões; 

18. coordenar as atividades referentes aos auxílios económicos dos alunos mais carenciados, 

nomeadamente, material escolar, livros, alimentação e transportes escolares, tendo presente o 

seguinte: 

a) Por material escolar, entende-se não só o material de uso corrente, como outro material 

necessário ao desenvolvimento das atividades curriculares; 

b) O material escolar é adquirido nas papelarias das respetivas escolas, de acordo com as verbas 

atribuídas; 

c) Os alunos beneficiários dos auxílios económicos têm direito aos manuais escolares, de acordo 

com as orientações constantes no regulamento criado para o efeito e publicitado na página 

eletrónica do agrupamento; 

d) Os alunos beneficiários dos auxílios económicos, no âmbito da alimentação, devem marcar as 

refeições passando o cartão de aluno no quiosque, na papelaria ou acedendo a www.giae.pt. 

19. desenvolver as ações que garantam as condições necessárias de prevenção do risco, encaminhar os 

alunos em caso de acidente e organizar os respetivos processos relativos ao reembolso de despesas não 

cobertas pelo subsistema de saúde do aluno; 

20. colaborar na seleção e definição dos produtos e material escolar, num processo de orientação de 

consumo; 

21. colaborar com a autarquia na organização da rede de transportes escolares e na organização dos 

processos da ação social escolar no que respeita à atribuição de subsídios para alimentação, livros e 

material escolar dos alunos do pré-escolar e 1.º ciclo do ensino básico; 

22. assegurar o preenchimento de mapas, no âmbito da ação social escolar e exportar os respetivos dados.  
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Artigo 194º - Auxílios Económicos 

1.  Os Auxílios Económicos constituem uma modalidade  de ação social escolar para apoiar os alunos 

pertencentes a agregados familiares com dificuldades económicas, de modo a permitir o cumprimento da 

escolaridade obrigatória.  

2.  Estes apoios socioeconómicos abrangem áreas como: refeições, material escolar de uso corrente, livros e 

atividades de complemento curricular, estas para os alunos do Ensino básico e secundário, assim como, 

subsídios especiais e transporte para os alunos com deficiência. Os alunos do ensino secundário, abrangidos 

pela ASE, podem usufruir da atribuição de Bolsas de Mérito, mediante o seu desempenho académico. 

3.  Os alunos cujo agregado familiar se integre no 1º, 2º e 3º escalões do posicionamento para atribuição do 

abono de família beneficiam, respetivamente, do Escalão A, B ou C na escola.  

4.  Os prazos para requerimento de subsídios são estipulados por lei e serão afixados no placard da entrada 

da Escola sede e estará disponível na página eletrónica do Agrupamento.  

5.  Todos os alunos podem candidatar-se, especialmente os que tiverem dificuldades económicas, devendo 

para tal preencher o boletim de candidatura que será disponibilizado pelos serviços da ASE fazendo-o 

acompanhar da Declaração da Segurança Social (atualizada) respeitante ao escalão de Abono de Família e 

quando se trate de trabalhador da Administração Pública, pelo serviço processador. 

6.  Os alunos subsidiados são informados, pessoalmente, pela técnica da ASE, de modo a manter-se a 

privacidade dos dados.  

7.  Os Encarregados de Educação que se sintam lesados na atribuição dos subsídios podem recorrer das 

decisões tomadas, no prazo de oito dias após a afixação da lista. 

 

Subsecção I – Seguro escolar  

Artigo 195º - Seguro escolar 

3. O seguro escolar é um sistema de proteção do Ministério de Educação que contempla a assistência 

prestada aos alunos sinistrados, em regime de complementaridade, relativamente aos apoios 

assegurados pelo sistema ou subsistema de saúde de que os alunos beneficiem. 

4. Todos os alunos matriculados neste AESA estão abrangidos pelo seguro escolar que cobre acidentes 

ocorridos na escola que frequenta ou no trajeto casa-escola e vice-versa, e ainda em atividades em que o 

AESA participe, quer organizadas sob a sua responsabilidade ou de outras entidades, nomeadamente, 

aulas no exterior, visitas de estudo, estágios dos alunos dos cursos profissionais, atividades do desporto 

escolar, atividades de enriquecimento curricular, atividades de animação e apoio à família. 



 

75 

5.  Não são abrangidos pelo seguro escolar, entre outros, acidentes que resultem de: a) Violência exercida 

por outrem sobre um aluno; b) Tumultos ou desordem; c) Atos de temeridade, imprudência ou 

insensatez; d) Falta grave ou ato praticado em desobediência a ordens escritas ou orais.  

6. Quando ocorra algum acidente ou situação de emergência, dentro dos recintos escolares ou no limite 

exterior das escolas, que envolva alunos ou outro pessoal em exercício de funções nos estabelecimentos 

de ensino, ou que ponha em perigo os equipamentos escolares, deve ser informado de imediato o 

diretor ou outro elemento da direção, caso esteja presente, ou o coordenador do estabelecimento e o 

respetivo encarregado de educação. 

7. Em caso de acidente pessoal, deverá ser prestada assistência de primeiros socorros, pelas pessoas com 

conhecimentos para o fazer e ser providenciado o transporte, em ambulância para o hospital, quando tal 

se justifique. O acompanhamento do aluno é feito por uma assistente operacional, a qual só deixará de 

acompanhar o aluno quando este estiver à guarda do encarregado de educação ou outro familiar. 

8. A ocorrência de um acidente obriga ao preenchimento do inquérito do acidente escolar, a ser entregue 

nos Serviços de Administração Escolar, no prazo previsto na Lei. 8. O preenchimento do inquérito de 

acidente escolar é da responsabilidade dos docentes/educadores na Escolas Básica do 1º ciclo e Jardins 

de Infância e dos docentes, funcionários ou alunos, conforme a ocorrência. 

9. Os alunos acidentados, para ficarem cobertos pelo seguro escolar, devem dirigir-se sempre à rede 

pública do Serviço Nacional de Saúde. A assistência médica  pode, ainda, ser prestada  ao aluno por 

instituições hospitalares privadas ou por médicos particulares abrangidos por sistema, subsistema ou 

seguro de saúde de que aquele seja beneficiário. 

 

Subsecção II – Leite escolar 

Artigo 196º - Leite escolar 

10. O “Programa Leite Escolar” insere-se num conjunto de medidas de combate à exclusão social e 

promotoras da igualdade de oportunidades no acesso e sucesso escolar. 

11. O leite escolar e outros alimentos nutritivos devem ser fornecidos tendo em atenção a necessidade de 

dar resposta adequada às efetivas necessidades e ao consumo das crianças que frequentam a educação 

pré-escolar e dos alunos do 1º ciclo do ensino básico. 

12. Os alunos portadores de declaração médica, por motivos de alergia, podem usufruir de leite de soja ou 

sem lactose. 

13. Devem ser distribuídos pelos docentes e consumidos pelos alunos na sala de aula. 

14. Deve ser afixado, em local visível, nas respetivas escolas do AESA, o cartaz emitido pelo Ministério da 

Educação que informa que o leite é subvencionado pela UE ao abrigo do regime europeu de distribuição 

de leite às escolas. 
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Subsecção III – Papelaria/Loja Escolar 

Artigo 19 7º - Papelaria/ Loja Escolar 

15. Existe uma papelaria/loja escolar a funcionar em espaço comum, na escola básica 2º e 3º ciclo da Quinta 

da Lomba e na escola secundária de Santo André. 

16. O funcionamento destes serviços será assegurado, pelo menos, por um funcionário. 

Artigo 19 8º - Definição 

17. A papelaria é um serviço polivalente que visa satisfazer as necessidades da população escolar em termos 

de material de uso duradouro ou não duradouro, impressos normalizados, cartões e respetivo 

carregamento e aquisição de refeições de almoço. 

18. A papelaria visa servir, de uma forma rápida e acessível, todos os alunos, professores, funcionários, 

encarregados de educação, quer da própria escola, quer de qualquer escola do agrupamento e ainda de 

todos aqueles cujo acesso à escola tenha sido devidamente autorizado. 

Artigo 199º - Funcionamento da Papelaria/Loja escolar  

19. O horário de funcionamento da papelaria deve estar exposto em local visível junto às suas instalações. 

20. O preçário de todos os artigos para venda deve estar exposto, também, em local visível. 

21. Os artigos para venda devem estar expostos de forma bem visível, de modo a que os utentes tenham 

conhecimento da sua existência. 

22. A aquisição e marcação de refeições deve ser efetuada de véspera até às 16.30h. 

23. A aquisição e marcação de refeições poderá ainda ser efetuada até às 10.30h do próprio dia, acrescida 

de multa e não deve ultrapassar 5% das senhas vendidas no dia anterior. 

24. Os utentes da papelaria devem esperar, calmamente, a sua vez de serem atendidos. 

25. Na papelaria deverá existir sempre a lista com os nomes e números dos alunos subsidiados; 

26. Todos os alunos subsidiados deverão referir, prontamente, qual o seu escalão e número de subsidiado, 

para tornar menos morosa a venda do material que pretendem. 

27. Não é permitida a entrada de pessoas estranhas ao serviço no interior da papelaria. 

Subsecção IV – Refeitório 

Artigo 20 0º - Refeitório  

28. Os refeitórios escolares são um serviço da ação social escolar destinado a assegurar aos alunos, 

professores e funcionários, uma alimentação equilibrada, em ambiente condigno, integrado na ação 

educativa do AESA. 
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29. Os refeitórios escolares a funcionarem na escola do 1º ciclo do ensino básico e no jardim de infância 

Bairro 25 de Abril são da responsabilidade da Câmara Municipal, sendo por ela geridos em articulação 

com a direção do AESA. 

30. Os refeitórios escolares das escolas escola básica 2º e 3º ciclos e escola secundária de Santo André 

funcionam em regime de contrato de concessão.  

Artigo 20 1º - Refeições 

31. As refeições constam da ementa do dia, que é afixada, antecipadamente, na papelaria, no bar e no 

refeitório. A ementa é, ainda, divulgada na página eletrónica do Agrupamento. 

32. Podem ser servidas refeições de dieta, desde que receitada pelo médico ou em casos de indisposição 

repentina facilmente verificável. São ainda servidas refeições vegetarianas. 

33. A definição das ementas é da competência da DGESTE. 

34. De modo a evitar o desperdício de refeições escolares a direção atuará junto dos alunos, e respetivos 

encarregados de educação,  sensibilizando-os para o consumo das refeições encomendadas. 

Artigo 20 2º - Pagamento das refeições 

35. Os preços de venda das refeições são estabelecidos, em cada ano letivo, por despacho ministerial. 

36. O pagamento da refeição é feito através do uso de um cartão eletrónico, pessoal, até às 16:30h do dia 

anterior. 

37. As senhas podem ser adquiridas online, pelos encarregados de educação, recorrendo ao programa GIAE. 

38. As senhas podem, excecionalmente, ser adquiridas no próprio dia até às 10:30 horas, mediante o 

pagamento de uma sobretaxa que é afixada, anualmente, por despacho ministerial. 

39. Os portadores de senha, com sobretaxa, ficam sujeitos a uma ementa de recurso ou ao prato do dia 

desde que tal não prejudique os utentes que adquiriram a sua senha na véspera. 

40. As senhas não utilizadas no dia indicado perdem a validade.  

41. A gestão de todo o sistema é feita através do programa informático GIAE (Gestão Integrada de 

Administração Escolar). 

Artigo 20 3º - Prestação de serviços de refeitório  

42. A direção poderá determinar a utilização de serviços de refeitório no âmbito de manifestações de 

carácter cultural, recreativo ou desportivo. Esta utilização poderá incluir o fornecimento de refeições ou 

limitar-se à cedência das instalações. 

43. Em qualquer das situações referidas no ponto anterior, é obrigatório que a coordenação do serviço seja 

feita, pelo menos, por um assistente operacional da escola. 

44. O refeitório pode servir outras instituições de ensino por decisão da direção. 
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Artigo 204º - Funcionamento do refeitório  

45. O horário de abertura do refeitório é afixado no início do ano letivo pela direção com base em critérios 

estritamente pedagógicos. 

46. Os alunos/ docentes/não docentes devem respeitar a ordem de chegada. 

47. Os alunos/ docentes/não docentes, no final da refeição, devem colocar os tabuleiros nos locais para o 

efeito destinados. 

48. Cada utente do serviço do refeitório deve contribuir para a existência de um ambiente agradável não 

incomodando os restantes. 

49. O espaço do refeitório só pode ser utilizado para os fins a que é destinado. 

Subsecção V – Bufete 

Artigo 2 05º ɀ Funcionamento do bufete 

50. A utilização dos bufetes deve fazer-se com respeito por todos os utentes, esperando com civismo pela 

sua vez. 

51. Têm acesso ao bar os alunos, pessoal docente e não docente, bem como visitas ou outras pessoas em 

serviço na escola. 

52. O horário de funcionamento deve estar afixado em local visível.  

53.  O preçário dos produtos deve estar afixado em local visível. 

54. Os produtos existentes devem respeitar as regras sanitárias, os prazos de validade e propiciar uma 

alimentação racional e equilibrada. 

55. A aquisição dos produtos faz-se mediante a entrega ao funcionário do cartão eletrónico ou da senha 

adquirida na papelaria escolar. 

56. Não é permitido o pagamento em dinheiro. 

57. Os utentes que levam a louça para as mesas, após a sua utilização, devem colocá-la novamente no 

balcão, deixando as mesas limpas. 

 

Secção III– Outros Serviços 

Artigo 20 6º - Reprografia  

58. A reprografia é o local onde se executam trabalhos de reprodução de testes escritos, textos de apoio ou 

qualquer outro documento de interesse para a população escolar. 

59. A reprografia visa servir, de uma forma rápida e acessível, todos os alunos, professores, funcionários, 

encarregados de educação, quer da própria escola, quer de qualquer escola do AESA e ainda de todos 

aqueles cujo acesso à escola tenha sido devidamente autorizado. 

Artigo 20 7º - Funcionamento 

60. O horário de funcionamento da reprografia deve estar exposto em local visível junto às suas instalações. 
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61. Os utentes são atendidos em local próprio, não podendo entrar no interior da reprografia pessoas 

estranhas aos serviços. 

Artigo 2 08º - Requisição de trabalhos 

62. A requisição dos trabalhos deve ser efetuada mediante a entrega de uma ficha de requisição, 

devidamente preenchida, na qual deve constar o tipo de material a fotocopiar e sua finalidade, o número 

de cópias requerido, a identificação do requisitante e a data. 

63. Para efeito de requisição de fotocópias de testes de avaliação, os respetivos originais devem ser 

entregues com a antecedência mínima de 24 horas. 

64. Para efeito de requisição de fotocópias de fichas de trabalho e outros documentos até vinte páginas, os 

respetivos originais devem ser entregues com uma antecedência mínima de 48 horas. 

65. Sempre que a requisição seja relativa a um número de originais superior ao indicado no número anterior, 

a data de entrega dos trabalhos deve ser previamente acordada entre o funcionário e o requisitante. 

66. Pequenos trabalhos de urgência comprovada, destinados nomeadamente ao bom funcionamento 

administrativo do AESA, não se encontram abrangidos pelos prazos enunciados nos números dois e três 

antecedentes. 

Artigo 20 9º - Pagamento dos trabalhos  

67. Todos os trabalhos requisitados são pagos no ato de requisição de acordo com tabela afixada na 

reprografia. 

68. Excetuam-se de pagamento os testes de avaliação sumativa e formativa, tanto no ensino básico como no 

ensino secundário, fichas de trabalho no ensino básico, bem como todos os documentos de caráter 

administrativo. 

Artigo 2 10º - Entrega e levantamento de trabalhos . 

1. Os trabalhos devem ser entregues e levantados pelos respetivos requisitantes. 

 

 

Secção IV – Serviços técnicos 

Subsecção I – Apoio informático 

Artigo 211º - Definição 

69. Para garantir o bom funcionamento do parque informático das escolas do agrupamento, o qual 

se rege por regulamento próprio, é constituído um serviço de apoio informático, para o qual é 

designado um docente do AESA com competência para tal. 

70. Dada a dimensão e dispersão do parque informático do AESA, podem ser contratados serviços técnicos 

se for possível a utilização do equivalente financeiro para assegurar os seus custos. 
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Subsecção II – Gabinete de Primeiros Socorros 

Artigo 212º - Gabinete de primeiros socorros 

71. O gabinete de primeiros socorros destina-se à prestação de cuidados imediatos a qualquer elemento da 

comunidade escolar, na sequência de uma lesão ou condição dolorosa que tenha tido a sua origem 

dentro da escola e em horário escolar. 

72. O gabinete de primeiros socorros a funcionar na escola básica 2º e 3º de Quinta da Lomba e na escola 

secundária de Santo André é ainda o espaço adequado para a realização de rastreios, despistagem e 

vacinação a levar a cabo com a colaboração do centro de saúde local ou outros organismos. 

Artigo 213º - Funcionamento 

73. Em cada uma das escolas do AESA funcionará um gabinete de primeiros socorros ou espaço com 

idênticas funcionalidades 

74. O horário de funcionamento deste gabinete deve acompanhar toda a atividade letiva e de complemento 

curricular. 

75. Em cada gabinete deve existir uma listagem de todos os alunos que exijam cuidados especiais de saúde e 

respetivas formas de intervenção, indicadas pelo encarregado de educação, em articulação com o 

serviço de saúde responsável. 

76. A solicitação de administração de qualquer medicamento, pela escola, requer que a mesma seja 

acompanhada de prescrição médica. 

Subsecção III – Cacifos 

Artigo 214º - Localização 

77. Na escola básica 2+3 de Quinta da Lomba, os cacifos encontram-se no polivalente. 

78. Na escola secundária de Santo André, os cacifos encontram-se no claustro. 

Artigo 215º - Atribuiçã o 

79. Na escola básica, a requisição de cacifos deve ser efetuada junto do diretor de turma, que encaminha o 

pedido para a assistente operacional responsável que, por sua vez, fará a respetiva atribuição e 

entregará as chaves e cadeado ao diretor de turma. 

80. O diretor de turma entregará a chaves e o cadeado ao aluno que no ato de receção dos mesmos deverá 

entregar a quantia de cinco euros a título de caução. 

81. No final do ano letivo, o aluno deverá proceder à entrega do cacifo livre, desocupado e limpo e 

respetivas chaves e cadeado. 
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82. Caso o aluno não devolva as chaves e cadeado no final do ano letivo, reserva-se a direção no direito de 

abrir o respetivo cacifo e esvaziar o mesmo, não se responsabilizando por quaisquer bens ali 

encontrados. 

83. Na escola secundária, os cacifos são solicitados na direção, mediante o preenchimento de um impresso 

próprio e o pagamento de cinco euros. 

Artigo 216º - Regras de utilização 

Normas para a utilização dos cacifos: 

 
23. abrir e fechar cuidadosamente o cacifo; 

24. manter o cacifo limpo e arrumado; 

25. evitar o depósito de objetos de valor no seu interior, não se responsabilizando a direção pelo eventual 

desaparecimento de quaisquer bens ali depositados; 

26. retirar do cacifo o material necessário para a aula seguinte, com a devida antecedência, evitando chegar 

atrasado; 

27. contribuir para a manutenção do bom estado de todos os cacifos; 

28. o não cumprimento destas normas pode determinar a suspensão da utilização do cacifo; 

29. em caso de danificação de fechaduras ou portas, o encarregado de educação fica obrigado ao 

pagamento dos custos de reparação; 

30. sempre que o aluno perder a chave deverá comunicar tal situação ao diretor de turma/direção, pedir a 

sua substituição e proceder ao pagamento dos respetivos custos. 

Subsecção IV – Portaria 

Artigo 217º - Portaria  

84. A portaria é o local de entrada principal de cada uma das escolas, devendo, por isso, transmitir uma 

imagem profissional, eficaz e refletir capacidade de organização. 

85. O serviço de portaria é assegurado por assistentes operacionais, que devem zelar pelo seu bom 

funcionamento. 

Artigo 218º - Competências 

Ao funcionário responsável pela portaria compete, nomeadamente: 

31. vigiar a área da portaria, nunca se ausentando do local sem motivo que o justifique, devendo comunicar 

a sua ausência à coordenadora dos assistentes operacionais; 

32. controlar a entrada e saída de todos os elementos da comunidade escolar devendo, para o efeito, 

solicitar um documento de identificação (cartão eletrónico); 

33. receber os visitantes, procedendo à sua identificação (bilhete de identidade, cartão do cidadão), 

procurando saber, o mais rapidamente possível, o que pretendem e efetuar o respetivo 

encaminhamento; 
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34. não permitir o acesso a pessoas que, pela sua conduta, se presuma possam vir a perturbar o 

funcionamento da respetiva escola; 

35. comunicar à direção todas as situações suscetíveis de contrariar o regulamento interno ou prejudicar o 

normal funcionamento da respetiva escola do AESA; 

36. abrir e fechar o portão às viaturas autorizadas a entrar na escola básica 2+3 de Quinta da Lomba; 

37. conhecer as suas funções, como interveniente fundamental, no plano de evacuação e emergência da 

escola; 

38. manter asseada e arrumada a sua área de trabalho; 

39. manter um trato afável e respeitoso relativamente a todos os elementos da comunidade educativa. 
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CAPÍTULO VIII – INSTALAÇÕES 

Secção I – A Direção de instalações 

Artigo 219º - Definição 

1. A direção de instalações específicas, adstritas a um determinado departamento, é assegurada pelos 

respetivos coordenadores, excetuando-se os casos em que a dimensão e características das instalações e 

equipamentos justifiquem a existência do cargo de diretor de instalações. 

2. A direção das restantes instalações, salas de aula, salas específicas e espaços comuns compete a um 

adjunto do diretor. 

Artigos 220º - Direções de instalações 

As direções de instalações existentes nas escolas do AESA são as seguintes: 

a) Laboratórios de Química e Física;  

b) Laboratórios de Biologia e Geologia; 

c) Salas de Informática;  

d) Espaços de Artes;  

e) Espaços de Educação Física e Desportiva;  

f) Educação Tecnológica.  

Artigo 221º - Diretor de instalações 

O diretor de instalações é um docente do quadro, nomeado para o efeito, pelo diretor. 

Artigo 222º - Competências 

Compete, nomeadamente, ao diretor de instalações: 

1. zelar pela manutenção de materiais, equipamentos e instalações; 

2. propor a aquisição de materiais e equipamentos e a reparação ou manutenção de equipamentos e 

instalações, ouvido o grupo disciplinar; 

3. proceder à atualização do inventário de materiais e equipamentos; 

4. elaborar ou rever, nos primeiros trinta dias do ano letivo, o seu regimento interno, que deve ser 

aprovado pelo diretor. 

Artigo 223º - Mandato, cessação e exoneração do diretor de instalações 

1. O mandato do diretor de instalações é de quatro anos e cessa com a cessação do mandato do diretor. 

2. O diretor de instalações pode ser exonerado a todo o tempo por despacho fundamentado do diretor. 
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Secção II ɀ Pavilhão gimnodesportivo, ginásio, campos de jogos salas 

específicas 

Artigo 224º - Ginásio, campos de jogos e salas específicas 

1. O pavilhão gimnodesportivo, o ginásio, os campos de jogos e as salas específicas são infraestruturas 

importantes para o desenvolvimento da atividade educativa curricular, de complemento curricular e, em 

alguns casos, de apoio à comunidade, mediante o estabelecimento de protocolos assinados entre a 

direção e os utilizadores. 

2. A sua utilização rege-se por regulamento próprio. 

Secção III – Auditórios 

Artigo 225º - Auditório 

1. O auditório é um espaço físico com uma disposição em anfiteatro, existindo um na escola básica 2º e 3º 

ciclo de Quinta da Lomba e outro na escola secundária de Santo André, com lotação para, 

respetivamente 70 e 180 lugares sentados, equipado para audição de música, projeção de cinema, 

visionamento de programas de televisão, a apresentação de projetos no campo das práticas de teatro e 

de expressão dramática. Também é possível desenvolver diversas atividades curriculares, atividades de 

complemento curricular e atividades extracurriculares. 

2. É o local, por excelência, para sessões de frequência mais alargada ou pública, para atos solenes, para 

sessões de cariz cultural, para a realização de encontros de caráter científico, profissional ou de 

formação. 

3. Todos os elementos da comunidade educativa, individualmente ou em grupo, poderão utilizar estes 

espaços, devendo para tal requisitá-lo na direção/coordenação de escola, com uma antecedência de, 

pelo menos, 48 horas sobre a data da utilização. 

4. A requisição é feita através do preenchimento de formulário próprio, sujeito a despacho do diretor. 

5. Não é permitido fumar, comer, deitar quaisquer detritos para o chão, bem como realizar atividades que 

não tenham sido autorizadas. 

6. O requisitante é responsável pela arrumação e segurança deste espaço. 

7. Em caso de incumprimento do referido nos pontos 5. e 6., será vedada, temporariamente ou 

definitivamente, ao requisitante a utilização daquele espaço. 

8. A título excecional, poderá ser autorizada a utilização da sala para a realização de provas de avaliação 

sumativa. 
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Secção IV - Pátios e Recreios 

Artigo 226º - Pátios e recreios 

Os pátios e recreios que integram os edifícios escolares devem ser preservados por todos os que os 

utilizam, conservando-os e mantendo-os asseados. 

Artigo 227º - Funcionamento 

1. Os espaços destinados ao recreio devem servir para uma sã convivência, respeitando as regras básicas de 

civismo, higiene e correção da linguagem e dos atos. 

2. O estado de limpeza e conservação dos recreios deve ser preservado, não sendo permitido danificar 

quaisquer equipamentos, tais como: brinquedos, cadeiras, mesas, bancos, caixotes do lixo, paredes, 

nomeadamente com riscos ou frases, sujar os pavimentos e canteiros com papéis ou quaisquer outros 

detritos, os quais devem ser metidos nos caixotes de lixo disponíveis. 

3. Os espaços ajardinados não deverão ser utilizados como local de reunião ou convívio, de modo a evitar-

se a sua degradação. 

4. É proibido jogar à bola no recinto escolar, exceto nos espaços expressamente destinados às atividades 

desportivas e sem prejuízo das aulas aí a decorrer. 

5. Garantir comportamentos adequados nesses espaços por forma a não perturbar o normal 

funcionamento das aulas. 

Secção V – Outras Instalações 

Subsecção I – Gabinete dos diretores de turma 

Artigo 2 28º - Gabinete dos diretores de turma  

1. Existe um gabinete dos diretores de turma na escola básica 2º e 3º ciclos de Quinta da Lomba e outro na 

escola secundária de Santo André. 

2. Estas salas destinam-se à concretização das tarefas de direção de turma, encontrando-se aí  os dossiês 

das respetivas turmas, bem como arquivada a legislação correspondente. 

Subsecção II – Gabinete de atendimento aos pais e encarregados de educação 

Artigo 2 29º - Gabinete de atendimento aos pais e encarregados de educação 

1. Existe um gabinete de atendimento aos pais e encarregados de educação na escola básica 2º e 3º ciclos 

da Quinta da Lomba e na escola secundária de Santo André. 

2. Este gabinete constitui um espaço para o atendimento personalizado dos encarregados de educação na 

concretização da tarefa do professor titular de turma/diretor de turma enquanto elo de ligação 

escola/família. 

3. Cada professor titular de turma/diretor de turma terá em conta a hora marcada para este atendimento, 

dando dela conhecimento aos respetivos encarregados de educação. 
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4. Em caso de atendimento personalizado a mais do que um encarregado de educação, por professores 

titulares/diretores de turma, serão providenciados espaços ou salas que no momento se encontrem 

livres. 

Subsecção III – Gabinete da associação de pais e encarregados de educação 

Artigo 2 30º - Gabinete da associação de pais e encarregados de educação 

1. Existe um gabinete destinado à associação de pais e encarregados de educação na escola sede do 

AESA. 

2. Em caso de necessidade, será atribuído espaço adequado em função das disponibilidades do AESA, 

do tipo de atividade e do número de participantes esperados. 

Subsecção IV - Espaço interior das escolas do agrupamento 

Artigo 2 31º - Espaço interior das escolas do agrupamento  

1. Os alunos devem entrar e sair, de forma ordeira, evitando gritos, correrias e outras atitudes incorretas. 

2. Enquanto aguardam a chegada dos professores, nos átrios e corredores, os alunos devem manter uma 

atitude correta, evitando quaisquer atos que possam danificar instalações ou equipamentos, constituir 

perigo para si ou para os outros, ou perturbar aulas já em funcionamento. 

3. É obrigação de todos manter o asseio das instalações, limpando os pés antes de entrar e não lançando 

lixo para o chão. 

4. Os papéis usados (mas não sujos) devem ser colocados nos contentores para papel existentes na entrada 

dos átrios, a fim de serem reciclados. 

5. Durante os intervalos, os alunos não devem permanecer nos corredores ou nas salas. Assim, após a saída 

das aulas, devem dirigir-se, de imediato, para os espaços que lhes estão reservados, a menos que 

precisem de utilizar as instalações sanitárias. 

6. Os alunos devem manter o asseio e bom estado de conservação das instalações sanitárias, utilizando-as, 

com civismo, de modo a evitar a sua degradação. 

7. Durante o período de funcionamento das aulas, os alunos não devem permanecer nos corredores. 

8. O não cumprimento das regras estabelecidas neste artigo constitui infração passível da aplicação das 

medidas corretivas. 

Secção VI – Plano de segurança 

Artigo 232º - Plano de segurança 

1. Os planos de segurança de cada escola do AESA são concebidos tendo em atenção as características 

físicas e humanas de cada uma e constituem instrumentos simultaneamente preventivos e de gestão 

operacional face a uma situação de emergência. 
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2. Os planos de segurança devem estar disponíveis para toda a comunidade educativa e devem ser 

publicados na página da internet do AESA. 

3. Devem ser realizados, anualmente, em cada escola do AESA, dois exercícios de evacuação das 

instalações escolares e um exercício de simulacro. 

Artigo 233º - Objetivos do plano de segurança 

1. O plano de segurança tem como principais objetivos: 

a) proporcionar à comunidade educativa um nível de segurança eficaz, preparando e organizando os 

recursos existentes (humanos e materiais), a fim de se limitarem as perdas materiais e os danos 

pessoais pela minimização da exposição aos perigos; 

b) sensibilizar toda a comunidade escolar para a sua própria segurança e para a necessidade de 

conhecer e treinar procedimentos de autoproteção em caso de acidente (nomeadamente incêndio e 

sismo) corresponsabilizando-a no cumprimento das normas de segurança definidas. 

Artigo 234º - Serviço de segurança 

1. O serviço de segurança da escola é constituído por um grupo permanente de missão mandatado pelo 

responsável de segurança e divide as suas funções em dois grandes grupos: rotina e emergência. 

2. O serviço de segurança é composto por: 
 
a) responsável de segurança; 

b) delegado de segurança; 

c) substitutos do delegado de segurança; 

d) coordenador do pavilhão gimnodesportivo; 

e) coordenadores de piso (edifício principal). 

Artigo 235º - Coordenador para a segurança 

1. delegado de segurança desempenhará a função de coordenador do serviço de segurança, sendo 

designado pelo diretor. 

2. O mandato é de um ano letivo, podendo cessar a todo o tempo, por decisão fundamentada do diretor e 

ouvido o conselho pedagógico, ou a pedido do interessado. 

3. Em caso de ausência do delegado de segurança, este será substituído por um dos delegados substitutos. 

Artigo 236º - Competência do coordenador do serviço de segurança 

São competências do coordenador para a segurança, nomeadamente: 

a) organizar e dirigir o serviço de segurança, pelo qual é responsável, perante o responsável pela 

segurança; 

b) avaliar, permanentemente, o funcionamento do serviço de segurança; 

c) dirigir as operações, em caso de emergência, em representação do responsável de segurança; 
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d) avaliar o plano de segurança e propor ao responsável de segurança as medidas complementares que 

verificar serem necessárias, nomeadamente a revisão do plano; 

e) representar a escola, em matéria de segurança, nos contactos com entidades exteriores; 

f) manter atualizados os registos de segurança mencionados no plano de prevenção; 

g) promover ações de sensibilização e informação em segurança para toda a comunidade educativa e 

propor eventuais ações complementares; 

h) divulgar internamente o resultado do relatório do exercício. 

 

Secção VII – Cedência de Instalações 

Artigo 237º - Cedência de utilização das instalações 

1. A cedência de utilização de instalações, independentemente do período temporal, só pode ser efetuada 

mediante autorização expressa da direção com a garantia de que: 

a) são procuradas contrapartidas favoráveis ao AESA; 

b) as atividades a desenvolver não perturbam o normal funcionamento das atividades letivas, nem 

perturbam a imagem das escolas e do AESA. 

2. Todas as atividades desenvolvidas no âmbito do presente artigo são do conhecimento da direção. 

3. As instalações da escola secundária de Santo André, integradas na Parque Escolar, são passíveis de 

abertura à comunidade através de protocolos a celebrar entre instituições e o diretor de acordo com as 

normas decorrentes do protocolo celebrado com a Parque Escolar. 

4. As instalações da escola básica 2º e 3º ciclo da Quinta da Lomba são passíveis de abertura à comunidade 

através de protocolos a celebrar entre instituições e o diretor de acordo  com regulamento elaborado no 

início de cada ano letivo,  onde constem as condições de cedência, nomeadamente preçário. 
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CAPÍTULO IX – AVALIAÇÃO INTERNA 

Artigo 238º - Autoavaliação do agrupamento 

1. A avaliação interna far-se-á de acordo com o definido na legislação em vigor, nomeadamente a nível dos 

objetivos aí estabelecidos.  

2. A avaliação interna do AESA será  efetuada  anualmente, de uma forma cíclica, no âmbito do 

projeto educativo,  do relatório anual de autoavaliação, das fragilidades identificadas e das  

propostas para a melhoria da qualidade do ensino/serviço prestado pelo AESA, com base nas 

análises e recomendações produzidas no processo interno de avaliação 

3. O processo de avaliação interna será coordenado por um docente, nomeado pelo diretor, por um 

período de quatro anos e terá assento no conselho pedagógico. 

4. A avaliação interna  será  feita por uma comissão nomeada pelo diretor,  com  a representação de todos 

os atores educativos e da comunidade local e será composta por uma equipa coordenadora, uma equipa 

alargada e uma equipa de apoio para o tratamento estatístico de dados obtidos e  suporte  consultivo. 

5. A equipa responsável pela avaliação interna do agrupamento assume a designação de comissão de 

avaliação interna (CAI). 

6. O resultado do processo de avaliação interna deverá ser apresentado ao conselho pedagógico e ao 

conselho  geral e divulgado junto da comunidade escolar: professores, alunos, funcionários e 

encarregados de educação do AESA. 

7. Sem prejuízo das competências que lhe sejam cometidas por lei, à comissão compete: 

a) integrar e envolver todos os atores educativos num processo de autoavaliação participado, 

intrínseco e permanente; 

b) promover a melhoria da qualidade do sistema educativo, da sua organização e dos seus níveis de 

eficiência e eficácia; 

c) promover uma cultura de colaboração entre os membros da comunidade educativa; 

d) delinear estratégias que assegurem o sucesso educativo e promovam uma cultura de qualidade e 

exigência; 

e) sensibilizar os vários atores da comunidade para a participação no processo educativo; 

f) garantir a credibilidade do desempenho do AESA; 

g) promover a cultura de melhoria continuada, valorizando os aspetos positivos da organização / 

funcionamento do AESA. 
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8. A comissão de avaliação interna rege-se igualmente pelo definido no seu regimento (regimento da 

avaliação interna do AESA) que estabelece o regime de funcionamento da CAI, o seu âmbito, a noção e 

objetivos, a sua composição, a designação dos membros, as suas competências gerais e as suas 

competências específicas. 
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CAPÍTULO X – IMAGEM E INFORMAÇÃO 

SECÇÃO I – Imagem 

Artigo 239º - Direito à proteção da imagem dos elementos da comunidade educativa 

1. No âmbito das atividades englobadas no plano anual de atividades do AESA, e no contexto do seu 

projeto educativo, poderão ser divulgadas, via internet, intranet ou por outros meios, imagens de 

elementos da comunidade educativa, salvaguardando-se, todavia, o que se encontra legislado sobre o 

direito de proteção de imagem. 

Secção II – Dados Pessoais 

Artigo 240º - Proteção de dados pessoais 

1. Quaisquer dados recolhidos e tratados, manualmente ou automaticamente, pelo AESA, têm em vista as 

seguintes finalidades: 

a) registo de dados pessoais, inclusive de contacto, dos alunos e seus encarregados de educação, 

professores, assistentes técnicos e assistentes operacionais e outros elementos da comunidade 

escolar; 

b) registo de elementos pertinentes aos processos individuais dos alunos, como resultados escolares, 

faltas, ocorrências disciplinares e afins; 

c) suporte informático das atividades de direção de turma; 

d) gestão de informações relativas à realização de provas de exame e respetiva documentação; 

e) comunicação expedita com os alunos e seus encarregados de educação, professores, assistentes 

técnicos e assistentes operacionais elementos da comunidade escolar; 

f) emissão de pautas das turmas para publicação, local ou em redes informáticas de acesso por via da 

internet, de resultados e informações escolares; 

g) formalização dos processos de matrícula ou renovação de matrícula; 

h) eventual atribuição de ajudas e apoio de natureza familiar ou psicológico; 

i) gestão curricular; 

j) passagem de certificado de habilitações. 

2. O acesso ao portal do agrupamento/escola é realizado de forma individualizada, por meio de nome de 

utilizador e senha sigilosos, atribuídos pelos serviços competentes da escola, em função do perfil e das 

atribuições dos diversos utilizadores da comunidade educativa. 

3. A recolha e tratamento de dados pessoais de cada utilizador, no portal do agrupamento/escola, 

obedecem à legislação em vigor. 
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4. Os utilizadores deverão estar cientes de que os dados poderão circular em rede aberta, correndo o risco 

de serem vistos e utilizados por terceiros não autorizados. 

5. Os titulares dos dados têm direito de acesso e retificação dos mesmos, podendo, para tal, e no caso de 

não poderem alterar autonomamente pelos seus perfis pessoais, solicitar a sua alteração à entidade 

responsável pelo tratamento dos dados no AESA. 

6. Para extinguir os seus registos pessoais, esclarecer qualquer dúvida ou pedir ajuda, os titulares dos dados 

deverão contactar a entidade responsável pelo tratamento, enviando uma mensagem escrita à direção 

do AESA. 

7. Os operadores das aplicações, bem como o pessoal técnico, têm o dever de sigilo relativamente aos 

dados pessoais a que, no âmbito do desempenho das suas funções, tenham acesso. 

8. O fornecimento ou a divulgação de quaisquer dados obedecerão sempre às condições gerais 

regulamentadas pela Comissão Nacional de Proteção de dados ou às superiormente indicadas pela 

tutela. 

Artigo 241º - Sistemas de videovigilância 

1. O AESA pode fazer uso de um sistema de videovigilância, observando estritamente a legislação aplicável, 

tanto no que respeita aos aspetos da proteção de dados pessoais como à adoção dos procedimentos de 

operação adequados. 

2. A instalação e operação do sistema nas escolas do AESA ocorre ao abrigo da autorização, solicitada pela 

entidade competente do Ministério da Educação, à Comissão Nacional de Proteção de Dados; 

3. O sistema de videovigilância instalado pelo Ministério da Educação e Ciência  serve as seguintes 

finalidades: 

a) promover a segurança de pessoas e bens; 

b) prevenir a intrusão, furtos ou outros ilícitos nas instalações escolares; 

c) fornecer elementos às autoridades policiais, sempre que se verifiquem ocorrências que o 

justifiquem. 

Secção III - Informação 

Artigo 242º - Acesso à informação 

1. Todos têm direito a ser devidamente informados de tudo quanto lhes diga especificamente respeito. 

2. A informação de interesse para os docentes será afixada na sala de professores, ou comunicada por 

qualquer outro meio considerado adequado e se as circunstâncias assim o justificarem. 

3. A informação de interesse para os alunos, de caráter geral, será afixada no átrio da entrada e, quando se 

justifique, comunicada por qualquer outro meio considerado adequado. 

4. A informação de interesse para o pessoal não docente afixar-se-á no local a ela destinada ou comunicada 

por qualquer outro meio considerado adequado e se as circunstâncias assim o justificarem. 

5. A informação de interesse para o público será publicada na página eletrónica do AESA. 
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6. A informação de carácter oficial e de divulgação obrigatória, será afixada no átrio da escola sede do AESA 

e, sempre que se justificar, na respetiva página eletrónica do AESA. 

7. Sempre que o diretor tiver por conveniente, a informação será lida nas aulas ou, quando para 

conhecimento individual, apresentada ao próprio e por este rubricada. 

8. As ordens de serviço, convocatórias, comunicações e avisos oficiais serão retirados dos locais de 

exposição logo que desnecessários. Todas as outras informações serão retiradas após oito dias úteis de 

exposição pública. 

9. A recolha de informação necessária para atos administrativos, concursos e outros poderão processar-se 

através da página eletrónica, garantindo-se a confidencialidade e restrição do acesso aos dados. 

10. Sempre que se julgue necessário, a informação será arquivada. 

Artigo 243º - Afixação de informação 

1. Os vários elementos da comunidade educativa só podem afixar avisos, colagens ou qualquer outro tipo 

de propaganda, depois de devidamente assinados pelo diretor. 

2. O diretor deverá destinar um espaço para afixação de informações de natureza sindical, quer em relação 

aos professores, quer em relação ao pessoal não docente. 

3. Cada escola deverá dispor de um espaço, em local acessível a todos os elementos da comunidade 

educativa, para afixação de informações da responsabilidade da associação de pais e encarregados de 

educação. 

4. Toda a legislação afixada na sala de professores será retirada após 15 dias, por quem a afixou e 

arquivada num dossiê próprio que poderá ser consultado por todos os interessados. 

5. Toda a informação afixada, nos locais para o efeito destinados, deve ser retirada decorridos três dias 

sobre o prazo da produção dos seus efeitos. 

Artigo 244º - Propaganda / Publicidade 

1. Compete ao diretor a decisão de permitir afixar cartazes de natureza propagandística no recinto escolar. 

2. Tal decisão deve pautar-se por critérios subordinados aos princípios e valores consignados na Lei de 

Bases do Sistema Educativo. 

Artigo 245º - Venda de artigos ou produtos 

1. Não é permitida a venda, nas escolas do AESA, de produtos ou artigos, seja por qualquer um dos seus 

membros (docentes, não docentes, alunos), seja por qualquer outra pessoa que, em nome individual, 

em nome de instituições ou empresas particulares, se dirija às escolas com esse intuito sem autorização 

expressa do diretor. 
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CAPÍTULO XI – DISPOSIÇÕES GERAIS E CASOS OMISSOS 

Secção I – Regimentos internos/ Regulamentos de instalações 

Artigo 246º - Regimentos internos 

1. Os órgãos de administração e gestão (conselho geral, conselho pedagógico e conselho administrativo), os 

departamentos curriculares, os órgãos de coordenação e supervisão, a biblioteca escolar e todos os 

outros serviços técnico - pedagógicos elaboram os respetivos regimentos internos, nos primeiros trinta 

dias do seu mandato. 

2. O regimento interno estabelece as regras relativas à organização e funcionamento interno de cada um 

dos órgãos ou estruturas colegiais, de acordo com a legislação em vigor e com o regulamento interno. 

3. O regimento interno dispõe, designadamente, em matéria de: 

a) coordenação, presidência e reunião (periodicidade, assiduidade, convocatória, quórum, organização 

dos trabalhos, atas, etc.); 

b) distribuição de tarefas e funções; 

c) deliberação (votação: forma e maioria exigível). 

 
4. As regras estabelecidas devem subsistir até ao termo do mandato; 

Artigo 247º - Regulamentos de instalações 

1. Todos os responsáveis por instalações, salas e gabinetes devem elaborar, anualmente, nos primeiros 30 

dias, após o início das atividades letivas, os respetivos regulamentos que devem submeter à 

homologação do diretor. 

Secção II – Reuniões 

Artigo 248º - Horário 

1. As reuniões decorrerão em dias úteis, durante o horário normal de funcionamento do AESA, salvo 

situações excecionais e devidamente justificadas. 

Artigo 249º - Convocatórias 

1. As convocatórias para as reuniões ordinárias e extraordinárias são divulgadas com a antecedência 

mínima de 48horas e destas deve constar, de forma clara, a ordem de trabalhos e os docentes devem 

diligenciar no sentido de tomarem conhecimento das mesmas. 

2. As convocatórias das reuniões ordinárias e extraordinárias são divulgadas através do email profissional 

criado para todos os membros da comunidade educativa, sendo utilizado o modelo próprio definido 

anualmente. 

3. A disposição do número anterior não prejudica outras formas de comunicação, nomeadamente em casos 

urgentes. 
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4. Em casos excecionais, as reuniões podem ser convocadas com uma antecedência mínima de 24 horas, 

desde que todos os membros do órgão a convocar sejam avisados, pessoalmente, ou por telefone. 

5. Nas reuniões em que esteja prevista a representação dos alunos e/ou dos pais e encarregados de 

educação, pela associação de pais e/ou pelos representantes dos encarregados de educação de turma, 

ou outros elementos da comunidade educativa, estes deverão ser convocados de uma forma inequívoca 

com uma antecedência mínima de três dias úteis. 

6. As convocatórias são da responsabilidade do presidente ou coordenador do órgão a que respeitam ou de 

quem legalmente o substitua.  

Artigo 250º - Atas 

1. De todas as reuniões serão elaboradas atas, em suporte eletrónico, devendo sempre, ter suportes 

escritos. 

2. Nas atas informatizadas não é necessário escrever os dígitos por extenso. 

3. As atas devem ser elaboradas no prazo máximo de 72 horas, enviadas via mail aos intervenientes nas 

respetivas reuniões para que estes possam pronunciar-se, pela mesma via, no prazo de 48 horas. Na 

ausência de contestação, considera-se tacitamente aceite. 

4. As atas devem ser entregues, na direção, no prazo máximo de 10 dias úteis contados a partir da data da 

realização da respetiva reunião. 

5. As atas devem ser entregues na direção no prazo máximo de 72 horas caso contenham matéria 

considerada de tratamento urgente e o no prazo máximo de 24 horas no caso das reuniões de avaliação. 

Secção III – Casos omissos 

Artigos 251º - Resolução de casos omissos 

1. De acordo com a lei e o estipulado neste regulamento, o processo de decisão de casos omissos compete 

aos órgãos de administração e gestão do AESA, na sequência da análise das situações em concreto e às 

competências de cada órgão, recorrendo-se subsidiariamente ao código do procedimento 

administrativo. 

2. Em situações específicas, não devidamente esclarecidas neste regulamento, aplicam-se os respetivos 

regimentos internos e normas de funcionamento aprovados pelo diretor do AESA. 

Secção IV – Confidencialidade e sigilo 

Artigo 252º - Confidencialidade e sigilo 

1. Os assuntos tratados nos órgãos de administração e gestão podem ser classificados em:  
 
a) não confidenciais; 

b) confidenciais; 

c) absoluto sigilo. 
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2. A classificação dos assuntos tratados, sempre que não seja determinada pela lei geral, é da competência 

do diretor. Sempre que o assunto envolva mais do que um órgão, e não exista consenso quanto à 

classificação, será considerada a classificação mais elevada. 
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CAPÍTULO XIII – DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 253º - Publicitação e divulgação do regulamento 

1. O regulamento interno é publicitado na página eletrónica do AESA. 

2. O regulamento interno pode ser consultado em suporte de papel, pelos docentes, alunos, pais e 

encarregados de educação, funcionários e outros, nos serviços administrativos, nas bibliotecas do AESA e 

na direção, sempre que solicitado; 

3. Será entregue um exemplar do regulamento à: 

a) associação de pais e encarregados de educação; 

b) associação de estudantes. 

4. No dossiê de cada diretor de turma deve constar cópia dos capítulos deste regulamento respeitantes a 

direitos e deveres dos alunos, faltas e procedimentos disciplinares;  

5. No início de cada ano letivo, será divulgado a todos os membros da comunidade escolar, o capítulo ou 

capítulos específicos diretamente relacionado(s) com os diferentes atores (docentes, alunos, pessoal não 

docente, pais e encarregados de educação, representantes da autarquia), da seguinte forma:  

a) aos professores, pelo diretor, em reunião geral realizada antes do início das atividades escolares dos 

alunos;  

b) aos alunos, pais e encarregados de educação, no ato da matrícula do aluno;  

c) ao pessoal não docente e autarquia, pelo diretor ou pelo coordenador de estabelecimento;  

6. Todos os regulamentos específicos dos espaços educativos, previstos no regulamento interno, estarão 

disponíveis, em local próprio, em cada um desses espaços; 

7. O desconhecimento do presente regulamento não isenta de responsabilidade a quem não cumpra as 

disposições dele constantes por ação ou omissão.  

Artigo 254º - Revisão do regulamento interno 

1. O presente Regulamento Interno vigora até 31 de agosto de 2018, dada de cessação do mandato do 

diretor. 

2. Face ao exposto no número anterior, compete ao diretor, ouvido o conselho pedagógico, elaborar e 

submeter à aprovação do conselho geral qualquer alteração ao regulamento interno. 

Artigo 255º - Aprovação das alterações 

As alterações propostas são aprovadas por maioria absoluta dos votos dos membros do conselho geral 

presentes. 

 


